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LEI COMPLEMENTAR N° 183 , DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013. 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E 
ESTABELECE NORMAS GERAIS 
SUPLEMENTARES EM MATÉRIA DE 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA NO 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES . 

GUILHERME RECH PASIN, Prefeito Municipal de Bento 
Gonçalves, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Bento Gonçalves, 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LIVRO I 
DAS NORMAS GERAIS 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS E GERAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 
ÂMBITO E OBJETO DE APLICAÇÃO DESTA LEI 

Art. 1° Esta Lei institui o Código Tributário do Município de 
Bento Gonçalves. 

Art. 2° A presente Lei é dividida em seis livros os quais 
possuem as seguintes denominações: 
I — Livro I: Das Normas Gerais; 
II —Livro II: Dos Impostos em Espécie; 
III — Livro III: Das Taxas; 
IV — Livro IV: Das Contribuições; 
V — Livro V: Do Procedimento Tributário Administrativo; 
VI — Livro VI: Das Disposições Finais e Transitórias 

TITULO II 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 3° São tributos municipais adotados no Município: ;1)  I - imposto sobre: 
a) Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

b) Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 
c) Transmissão "inter-vivos", por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos Reais 
a eles Relativos (ITBI); 

II - Taxas de: 
a) Coleta e Remoção de Lixo (TCL); 
b) Expediente por Serviços Públicos (TESP); 
c) Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento e Exercício de 
Atividades (TFLIF); 
d) Fiscalização de Publicidade e Propaganda (TFPP); 
e) Licenciamento Ambiental (TLA); 
f) Licença e Fiscalização para a Execução de Obras (TLFEO); 
g) Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial (TFEHE). 
h) Taxa de Varrição e Capina de Sarjetas para Melhoramento de Fachadas (TVCS). 

III — Contribuições de Melhoria; 

IV — Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP). 

Parágrafo Único. Na forma em que dispuser a Lei Orgânica, o 
Município poderá instituir outros tributos não previstos neste artigo. 

CAPÍTULO II 

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES VINCULADAS A TRIBUTOS 

Art. 4° As funções de cadastramento, lançamento, cobrança, 
arrecadação, controle e fiscalização de tributos exigidos pelo Município, bem como 
as medidas de prevenção e repressão às fraudes e a aplicação de sanções 
pecuniárias por infração a disposições legais das normas gerais tributárias 
competem à Secretaria Municipal de Finanças — SMF, que são definidos no Livro V 
desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo e nos Livros 
específicos de cada tributo. 

Art. 5° Os órgãos e servidores incumbidos do lançamento, da 
arrecadação e da fiscalização de tributos, sem prejuízo do rigor e da vigilância 
indispensáveis ao fiel desempenho de suas atribuições, prestarão todos os 
esclarecimentos sobre a legislação fiscal do Município, independentemente da 
consulta por escrito a que os contribuintes têm direito. 

CAPÍTULO III 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 6° A legislação tributária municipal compreende esta Lei, 
e todas as Leis, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou 
em parte, sobre os tributos de competência municipal e as relações jurídicas a eles 
pertinentes. 
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Art. 7° São normas complementares das leis e dos decretos: 
I — as instruções normativas expedidas pelo Secretário Municipal de Finanças; 
II — as decisões do Conselho de Contribuintes a que a lei atribua eficácia normativa; 
III — os convênios celebrados pelo Município com outras esferas governamentais; 
IV — os atos expedidos pelo chefe do setor de fiscalização tributária. 

§ 1° A observância das normas referidas neste artigo exclui a 
imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor 
monetário da base de cálculo do tributo. 

§ 2° O Chefe do Poder Executivo regulamentará, por decreto, 
as leis que versem sobre matéria tributária de competência do Município, 
observando: 
I - As normas constitucionais vigentes; 
II - As normas gerais de direito tributário estabelecidas pelo Código Tributário 
Nacional e legislação federal posterior; 
III - As disposições da legislação tributária municipal. 

§ 3° O conteúdo e o alcance dos regulamentos e atos 
normativos inferiores restringir-se-ão aos das Leis em função das quais tenham 
sido expedidos, não podendo em especial: 
I - Dispor sobre matéria não tratada em Lei; 
II - Acrescentar ou ampliar disposições legais; 
III - Suprimir ou limitar disposições legais; 
IV - Interpretar a Lei de modo a restringir ou ampliar o alcance dos seus 
dispositivos. 

§ 4° O Chefe do Poder Executivo, ao regulamentar os 
tributos, poderá delegar ao Secretário Municipal de Finanças atribuições com 
poderes supletivos e modificativos dos regulamentos que expedir. 

Art. 8° A lei ao estabelecer as hipóteses de dispensa ou 
redução de penalidades: 
I — não poderá instituir tratamento desigual entre os contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercidas, independentemente da denominação 
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
II — deverá observar o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias sobre alterações 
na legislação tributária; 
III — deverá estabelecer a demonstração do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente dos benefícios concedidos, nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

CAPÍTULO IV 

APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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Art. 9° A lei tributária municipal tem aplicação em todo o 
território do Município e estabelece a relação jurídico-tributária no momento em que 
tiver lugar o ato ou fato tributável, bem como as relações deste decorrente, salvo 
disposição em contrário. 

Art. 10 Quando ocorrer dúvida do contribuinte quanto à 
aplicação da legislação tributária municipal, este poderá, mediante petição, formular 
consulta a hipótese concreta do fato, nos termos do Livro V desta Lei, que trata do 
procedimento tributário administrativo. 

TÍTULO III 

OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA 

CAPÍTULO I 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 11 A inobservância ao disposto na legislação tributária 
acarreta a imposição de penalidade pecuniária que, para fins de sua cobrança, se 
transforma em obrigação principal. 

CAPÍTULO II 

FATO GERADOR DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 12 O fato gerador da obrigação principal é a situação 
definida para cada um dos tributos do Município como necessária e suficiente para 
justificar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos de competência do 
Município. 

Art. 13 Os fatos geradores da obrigação acessória são as 
situações definida na legislação específica de cada um dos tributos do Município 
que imponha a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 

CAPÍTULO III 

SUJEITOS DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Seção I 

Sujeito Ativo da Obrigação Tributária 

Art. 14 O sujeito ativo das obrigações tributárias de sua 
competência é o Município de Bento Gonçalves, pessoa jurídica de direito público, 
titular da capacidade para lançar, cobrar, arrecadar e fiscalizar os tributos 
especificados na legislação tributária do Município. 
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§ 1° A competência tributária municipal de que trata o caput é 
indelegável, permitindo-se, no entanto, a atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária, conferida a outra pessoa jurídica de direito público, mediante lei 
específica. 

§ 2° Não constitui delegação de competência do poder 
tributário a contratação de assessoria, consultoria e serviços de controle e análise 
de dados e informações para fins de controle, apuração e cobrança dos tributos 
municipais. 

Seção II 

Sujeito Passivo e Responsável da Obrigação Tributária 

Art. 15 O sujeito passivo da obrigação tributária principal é a 
pessoa obrigada, nos termos da legislação do Município, ao pagamento de tributo 
ou penalidade pecuniária e será considerado: 
I — contribuinte, quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua 
o respectivo fato gerador; 
II — responsável, quando, sem se revestir da condição de contribuinte, a pessoa é 
obrigada, por força da legislação tributária, ao cumprimento total ou parcial da 
obrigação; 
III — substituto, quando a lei atribuir de modo expresso a sujeito passivo da 
obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento do tributo, cujo fato 
gerador deva ocorrer posteriormente ou. derivar de operação passada. 

Parágrafo único. No caso do inciso III deste artigo fica 
assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido. 

Art. 16 O sujeito passivo da obrigação tributária acessória é a 
pessoa obrigada à prática ou à abstenção de atos que não configurem obrigação 
principal, que estejam discriminados na legislação tributária do Município. 

Seção III 

Obrigações dos Contribuintes e Responsáveis 

Art. 17 Os contribuintes ou responsáveis por tributos 
facilitarão, por todos os meios a seu alcance, o lançamento, a fiscalização e a 
cobrança dos tributos devidos à Fazenda Municipal ficando especialmente 
obrigados a: 
I — emitir os documentos, proceder à escrituração, prestar as informações, 
apresentar as declarações e todos os documentos fiscais, obedecendo as formas e 
prazos definidos na legislação tributária do Município; 
II — manter atualizadas as informações cadastrais necessárias ao controle fiscal e à 
localização do contribuinte, na forma que definido em regulamento e normas 
complementares; 
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III — comunicar à Fazenda Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ocorrência, qualquer alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir a obrigação 
tributária. 

Seção IV 

Domicílio Tributário e Fiscal 

Art. 18 Na falta de eleição, pelo contribuinte, pelo responsável 
ou pelo substituto considera-se domicílio tributário e fiscal do sujeito passivo: 
I — quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual no Município ou, sendo 
esta incerta ou situada fora dos limites geográficos do Município, o local habitual de 
suas atividades, ou ainda, o que constar da peça inicial do procedimento; 
II — quanto às pessoas jurídicas e firmas individuais, o local de cada 
estabelecimento no Município, ou, na falta deste, o local, no Município, da 
realização dos atos ou fatos por elas praticados; 
III — quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no 
território do Município. 

§ 1° Quando não couber a aplicação das regras fixadas em 
qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicilio tributário do 
contribuinte, do responsável ou do substituto, o lugar da situação dos bens ou da 
ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação. 

§ 2° A Autoridade Administrativa pode recusar o domicílio 
eleito quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, 
aplicando-se então a regra do § 1°. 

CAPÍTULO IV 

EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE FISCAL MUNICIPAL 

Art. 19 A Certidão de Regularidade Fiscal com prazo de 
validade ativo será obrigatoriamente apresentada: 
I — no fornecimento de bens, produtos, e mercadorias, assim como na prestação de 
serviços contratados pela Administração Municipal, em processo licitatório ou que 
dele esteja dispensado; 
II — na concessão de licença para: 
a) construção civil; 
b) parcelamento do solo; 
c) exercício de atividade. 

CAPÍTULO V 

CONTAGEM DE PRAZOS 

Art. 20 Os prazos fixados na legislação tributária do Município 
são contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia do início e incluindo-se o do 
vencimento. 
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Parágrafo Único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia 
de expediente normal na Secretaria Municipal de Finanças, ficando prorrogado para 
o primeiro dia útil subsequente ao término do prazo de cumprimento das obrigações 
principal e acessórias, assim como para o pagamento dos demais preços e tarifas 
públicos praticados pelo Município. 

LIVRO II 

DOS IMPOSTOS EM ESPÉCIE 

TÍTULO I 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO E OBJETO 

Art. 21 Este Título institui o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana no âmbito do Município de Bento Gonçalves. 

CAPÍTULO II 

INCIDÊNCIA 

Seção I 

Incidência 

Art. 22 O imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse, a 
qualquer título, de bem imóvel, por natureza ou acessão física, como definido na Lei 
Civil, situado na zona urbana do Município. 

§1° O IPTU se transmite aos adquirentes, na forma da Lei 
Civil, salvo se constar do título respectivo a certidão negativa de débitos relativos ao 
imóvel, ou estiver aberto procedimento de fiscalização, ou ainda, na hipótese de 
existir procedimento administrativo tributário. 

§2° Nos casos em que estiver aberto procedimento de 
fiscalização ou existir procedimento administrativo tributário, referente a eventuais 
créditos que vierem a ser apurados, o transmitente permanecerá como responsável 
solidário. 

Art. 23 Para efeitos de incidência do IPTU considera-se zona 
urbana aquela que possua, pelo menos, dois (02) dos seguintes melhoramentos, 
construídos ou mantidos pelo Poder Público: 
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I — meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II — abastecimento de água; 
III — sistema de esgotos sanitários; 
IV — rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição 
domiciliar; 
V — escola primária ou posto de saúde a uma distancia máxima de três (03) 
quilômetros do imóvel considerado. 

Parágrafo Único. Ainda que localizadas fora da zona urbana 
do Município, nos termos do "caput" considerar-se-ão urbanas, para os efeitos de 
IPTU, as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, destinadas à habitação, 
indústria ou comércio, a seguir enumeradas: 
I — as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela 
Administração Municipal, mesmo que executados irregularmente; 
II — as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação 
pertinente; 
III — as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da 
legislação pertinente; 
IV — as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação 
urbanística de parcelamento, uso e ocupação do solo e de edificações. 

Art. 24 As áreas urbanas para os fins de cobrança do IPTU 
terão seu perímetro delimitado por Lei. 

Art. 25 Para efeitos de incidência do IPTU, considera-se, 
ainda: 
I — construído, todo imóvel no qual exista edificação que se enquadre em um dos 
tipos definidos na alínea b do inciso II do artigo 35 desta Lei; 
II — não construídos, os terrenos: 
a) em que não existir edificação como definida no inciso I deste artigo; 
b) em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou 
em ruínas, ou construções de natureza temporária; 

§ 1° O imóvel cuja área de terreno não construída exceder de 
cinco (5) vezes a área ocupada pelas edificações será dividido em duas economias, 
devendo ser tributado pela alíquota de terreno a área correspondente ao excesso. 

§ 2° No cálculo do excesso de área de que trata o § 1° deste 
artigo, deve-se considerar todas edificações existentes, sejam elas principal, 
edículas e outras dependências.. 

Art. 26 Para os efeitos do disposto nesta Lei consideram-se: 
I — excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que, consoante 
definido pelos §§ 1° e 2° do artigo 25 desta lei, exceder de cinco (05) vezes a área 
ocupada pelas edificações; 
II — terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para 
logradouros públicos; 
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III — terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por 
servidão de passagem por outro imóvel; 
IV — terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a 
via pública por um corredor de acesso com largura igual ou inferior a quatro (04) 
metros. 

Art. 27. O fato gerador do IPTU ocorre no primeiro dia do mês 
de janeiro de cada exercício financeiro. 

Parágrafo Único. A incidência do imposto, sem prejuízo das 
cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas. 

Subseção 

Isenção 

Art. 28. São isentos do pagamento do IPTU: 
I — o imóvel pertencente a entidades culturais, beneficentes, recreativas e 
religiosas, legalmente organizadas, sem fins lucrativos e as entidades esportivas, 
registradas na respectiva federação, condicionado a que seja utilizado para os fins 
essenciais da entidade; 

II — enquanto durar a cedência, mantida as demais condições, o imóvel cujo 
proprietário o cedeu gratuitamente, mediante contrato público, por período não 
inferior a dois (02) anos, para uso exciúsivo de entidades imunes e das descritas no 
inciso I; 

III — o imóvel declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, a partir da 
parcela correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorrer a 
imissão de posse ou ocupação efetiva pelo poder desapropriante; 

IV — o imóvel com área superior a um (01) hectare, condicionado: 
a) à prova, mediante laudo técnico, de que se destine à exploração agrícola, 
pecuária extrativa vegetal ou agroindustrial; 
b) à existência de inscrição estadual de produtor rural vinculada ao imóvel; 
c) a apresentação de declaração de movimento econômico para fins de apuração 
do índice de participação dos municípios na repartição do fundo de participação de 
municípios no ICMS, com valor declarado igual ou maior à média de um salário 
mínimo mensal; 

V — o imóvel que se enquadra nos programas habitacionais populares e de cunho 
social como: Crédito Associativo; Programa Minha Casa, Minha Vida; 
Arrendamento Residencial e Cooperativas Habitacionais, em cumprimento aos 
convênios firmados entre o Agente Financeiro e o Município, desde a aprovação do (21/ projeto até a entrega final das obras mediante o habite-se dado pela 
municipalidade, desde que: 
a) a renda familiar do proprietário for de até 06 (seis) salários mínimos nacionais; 
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b) o valor do imóvel não seja superior ao estabelecido anualmente pelo Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Órgão do Ministério do 
Trabalho e do Emprego; 

VI — o imóvel de propriedade de péssta de baiXa renda cujO valor venal cadastrado 
no Município não seja superior a 300 (trezentas) Unidades de Referência Municipal 
- URM's desde que atenda a todos os seguintes requisitos: 
a) não possua outro imóvel de sua propriedade, urbano ou rural; 
b) utilize o imóvel para a residência de sua família; 
c) não tenha renda familiar superior atrês (03) salários mínimos regionais; 
d) não possua v eídúlc de passeio; 	 - 
e) não tenha renda proveniente de locação deste ou de outro imóvel. 

§ 1° As entidades a que refere o Inciso I do "caput" deverão 
comprovar que: 
I — não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer título; 
II — aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais; 
III — mantêm escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

§ 2° Considera-se renda familiar para os fins da alínea "a" do 
Inciso V e da alínea "c" do inciso VI deste artigo, a soma dos rendimentos brutos 
percebidos por todos os membros da família que residem no imóvel objeto do 
benefício fiscal nele referido. 

§ 3° O reconhecimento da isenção gera seus efeitos desde a 
data em que foi protocolado o pedido de isenção. 

Art. 29 Quando o adquirente de posse, domínio útil ou 
propriedade de bem imóvel já lançado for pessoa jurídica imune, vencerão 
antecipadamente as prestações vincendas do imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana relativas ao exercício em que houver sido procedida a alienação, 
respondendo por elas o alienante. 

CAPÍTULO 111 

SUJEIÇÃO PASSIVA 

Seção 1 

Contribuinte 

Art. 30 O contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, o 
titular de seu domínio útil, ou seu possuidor a qualquer título. 
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Seção II 

Responsabilidade 

Art. 31 Respondem solidariamente com o proprietário pelo 
pagamento do imposto com seus acréscimos: 
I — o possuidor; 
II — o titular do direito de usufruto, uso ou habitação; 
III — os promitentes compradores; 
IV — os cessionários, os posseiros, os comodatários e os ocupantes a qualquer 
título do imóvel ainda que pertencente a qualquer pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, isenta do imposto ou a ele imune; 
V — o inventariante, pelo imposto devido pelo espólio.; 

§1° No caso de alienação do imóvel, é de responsabilidade do 
adquirente comunicar a transferência da propriedade ao Setor de Cadastro de 
IPTU, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato 
de compra e venda com firma reconhecida ou da data do registro no Cartório de 
Registro de Imóveis. 

§2° O vendedor poderá comunicar a venda do imóvel, desde 
que comprove a transferência da propriedade através de documento hábil. 

CAPÍTULO IV 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Seção I 

Base de Cálculo 

Art. 32 A base de cálculo do imposto é o valor venal do 
imóvel, apurado na forma definida nesta Lei. . 

Parágrafo Único. Na determinação da base de cálculo: 
I — não se consideram: 
a) os bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para 
efeito de sua utilização, exploração ou comodidade; 
b) as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 

II — se consideram: 
a) no caso de terrenos não edificados, em construção, em demolição ou em ruínas, 
o valor venal do solo; 
b) nos demais casos, a soma do valor venal do solo com o valor venal da edificação 
e dos melhoramentos a eles agregados, observados os artigos 35 e 36 desta Lei. 

Art. 33 Na apuração do valor venal do imóvel, para os fins de 
lançamento do IPTU, os valores unitários de metro quadrado de construção e de 
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terreno serão determinados em função dos seguintes elementos, tomados em 
conjunto ou separadamente: 

I — preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 

II — zoneamento urbano; 

III — características do logradouro, em face de quadra onde se situa o imóvel; 

IV — características do terreno, como: 
a) área; 
b) topografia, forma, acessibilidade, consistência do solo e outras características 
que venham a influenciar no valor do terreno. 

V — características da construção, como: 
a) área; 
b)qualidade, tipo e ocupação; 
c) o ano da construção ou de seu cadastro e sua conservação. 

§ 1° A planta de valores que referencia os valores venais que 
trata este artigo é estabelecida tomando-se o valor base do metro quadrado de 
terreno corrigido pelo fator de localização fixado pelo Poder Executivo. 

§ 2° O valor base de que trata o § 1° deste artigo será igual a 
dez por cento (10%) da Unidade de Referência Municipal vigente no mês de janeiro 
do exercício em que é devido o imposto. 

§ 3° O fator de localização consiste em um grau atribuído ao 
imóvel, expressando uma relação percentual entre o valor base do Município e o 
valor do metro quadrado de terreno. 

§ 4° Para efeito de apuração do valor venal, será deduzida a 
área que for declarada de utilidade pública para desapropriação pelo Município, 
pelo Estado ou pela União. 

Art. 34 A determinação do valor venal de terreno onde exista 
prédio em condomínio será efetuada com base na fração ideal de cada unidade 
autônoma. 

Parágrafo Único. Quando sobre um imóvel existir mais de 
uma unidade autônoma, o lançamento se dará para cada uma delas, considerando 
a destinação individual, adotando-se a ocupação do terreno de forma proporcional 
ao tamanho de cada unidade caso não esteja devidamente delimitado por cerca ou 
qualquer outro meio de divisão. 

Art. 35 Observado o disposto no artigo 34 desta Lei, ficam 
definidos, como valores unitários para os terrenos e construções no território do 
Município: 
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I — relativamente aos terrenos, os valores resultantes dos cálculos abaixo: 
a) O valor do terreno (VT) será determinado pela seguinte fórmula: 

VT = AT x [VM 2T] 

onde: AT : 	Área do terreno 
VM2T: 	Valor do metro quadrado de terreno 
x 	 Sinal de multiplicação 

b) O [VM 2T] é determinado pela seguinte fórmula: 

VM 2T = Valor Base x ( LOC / 100 )xS x P x T 

onde: VM 2T 	Valor do metro quadrado do terreno 
Valor 	Corresponde a 10% do fator de localização conforme 
Base: 	definido do § 3o. do artigo 33 desta Lei 
LOC: 	Fator de localização: relação percentual entre o valor 

base do Município e o valor do metro quadrado de 
terreno: 
(LOC = ((VM2T / Valor Base) / 100)) 

S: coeficiente corretivo da situação (*) 
P: 	Coeficiente corretivo de pedologia (*) 
T: Coeficiente corretivo da topografia (*) 
x 	 Sinal de multiplicação 

(*) Os coeficientes corretivos "S", "P", e "T" são obtidos na "Tabela de Coeficientes 
segundo a Situação, Pedologia, Topografia" (Ver alínea c deste inciso) 

c) Os coeficientes segundo a situação (S), pedologia (P) e topografia (T) seguem a 
seguinte tabela: 

Características do terreno Coeficiente 
Situação 
(S) 

Coeficiente 
Pedologia 
(P) 

Coeficiente 
Topografia 
(T) 

1 - Terreno de esquina - 2 frentes 1,10 
2 - Terreno Encravado 0,80 
3 - Terreno de uma frente segundo o 
Fator Profundidade (*): 
- Acima de 0,00 	até 	0,02 0,50 
- Acima de 0,02 	até 	0,10 0,60 
- Acima de 0,10 	até 	0,30 0,90 
- Acima de 0,30 	até 	3,50 1,00 
- Acima de 3,50 	até 	9,99 0,80 
- Acima de 9,99 0,60 
(*) (Fator de Profundidade corresponde a 
divisão de Profundidade pela testada) 
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4 - Coeficiente Corretivo de Pedologia 
- Terreno alagado 0,60 
- Inundável 0,70 
- Rochoso 0,80 
- Normal 1,00 
- Arenoso 0,90 
- Combinação dos demais 0,80 
5 - Coeficiente Corretivo de Topografia 
- Plano 1,00 
- Aclive 0,90 
- Declive 0,70 
- Topografia Irregular 0,80 

II — valor da edificação, o resultado da seguinte fórmula: 

VE = AE x VM2E 

onde: VE: 	Valor da edificação 
A E: 	Área da edificação 
VM2E 	Valor do metro quadrado da edificação 
x 	Sinal de multiplicação 

a) O valor do metro quadrado de edificação (VM2  E), será obtido pela seguinte 
fórmula: 

(VM2E) = (VM2TI) x CAT x C x ST 

onde: (VM2E): 	Valor do metro quadrado de edificação 
(VM2TI): 	Valor do metro quadrado do tipo de edificação, que 

será determinado pelo Poder Executivo na forma do 
artigo 33 desta Lei. 

(CAT/100) Coeficiente corretivo de categoria de edificação 
C 	Coeficiente corretivo de conservação (ver junto ao 

item IV a Tabela de Coeficiente Corretivo de 
Conservação 

ST 	Coeficiente corretivo do subtipo de edificação (ver 
junto ao Item V a Tabela Corretiva de Subtipo de 
Edificação) 

x 	 Sinal de multiplicação 

b) Os tipos de edificação serão os seguintes: 

- casa/sobrado - apartamento - loja - indústria 
- especial - galpão - telheiro 

j
(*) ESPECIAL: entende-se por especial o prédio destinado às seguintes atividades: 
escolar, cinema, teatro, hospital e supermercado. 
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c) Na aplicação do coeficiente corretivo de conservação (C), observar-se-á a 
seguinte tabela: 

TABELA DE COEFICIENTE 
CORRETIVO DE CONSERVAÇÃO 

EDIFICAÇÃO COEFICIENTE 

Nova/Ótima 1,00 
Boa 0,90 
Regular 0,70 
Má 0,50 

d) A categoria de edificação será determinada pela soma dos pontos das 
informações, constantes da tabela a seguir. A soma dos pontos da categoria de 
edificação (CAT), obtidos na "Tabela de Pontos por Categoria" dividido por 100: 

(CAT / 100) = {(PRExt + PPiso + PForro + PCob + PInSan + PEstr + PInEI) 
/ 100} 

onde: CAT 	Categoria de edificação 
PRext 	Pontos relativos ao revestimento externo 
PPiso 	Pontos relativos à espécie de piso 
PForro 	Pontos relativos à espécie de forro 
PCob 	Pontos relativos à espécie de cobertura 
PInSan 	Pontos relativos à espécie de instalações sanitárias 
PEstr 	Pontos relativos à espécie de estrutura 
PInEl 	Pontos relativos à espécie de instalações elétricas 

OBS: Os pontos (PRExt; PPiso; PForro; PCob; PInSan; PEstr; PInEI) são 
identificados na "Tabela de Pontos por Categoria" exposta adiante adotando-se o 
seguinte critério: 
1 - localizar a coluna de "Tipo de Edificação" que corresponde ao caso em exame; 
2 - em cada categoria qualificativa da edificação, escolher a linha que melhor 
caracterize a qualidade na edificação em exame; 
3 - os pontos atribuídos a cada categoria correspondem ao valor lançado na célula 
correspondente à combinação da coluna e da linha escolhida; 
4 - anota-se o ponto em substituição ao item correspondente na fórmula "(CAT / 
100)" 

TABELA DE PONTOS POR CATEGORIA 

GABARITO 
PARA 
AVALIAÇÃO DA 
CATEGORIA 
POR TIPO DE 
EDFICICAÇÃO, 

CASA 

SOBRA 
DO 

APARTAME 
NTO 

TELHEI 
RO 

GALP 
ÃO 

, 
INDÚSTR 
IA 

LOJ 
A 

ESPE 
CIAL 
e) 
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I I I 
PONTOS RELATIVOS À ESPÉCIE DE REVESTIMENTO EXTERNO (PRExt) 
Sem 
revestimento 

O O O O O O O 

Emboço/reboco 5 5 O 9 8 20 16 
Óleo 19 19 O 15 11 23 18 
Caiação 5 16 O 12 10 21 20 
Madeira 21 19 O 19 12 26 22 
Cerâmica 21 21 O 19 13 27 23 
Especial 27 	22 O 20 14 28 26 
PONTOS RELATIVOS À ESPÉCIE DE PISO (PPiso) 
Terra batida O 0 O O O O O 
Cimento 3 3 10 14 12 20 10 
Cerâmica/Mosai 
co 

8 9 20 18 16 25 20 

Tábuas 4 7 15 16 14 25 19 
Taca 8 14 20 18 15 25 20 
Material plástico 18 18 27 19 16 26 20 
Especial 19 	18 29 20 17 27 21 
PONTOS RELATIVOS A ESPÉCIE DE FORRO (PForro) 
Inexistente O O O 0 0 O O 
Madeira 2 3 2 4 4 2 3 
Estuque 3 3 3 4 3 2 3 
Laje 3 4 3 5 5 3 3 
Chapas 3 	4 3 5 3 3 3 
PONTOS RELATIVOS À ESPÉCIE DE COBERTURA (PCob) 
Palha/Zinco/Cav 
aco 

1 1 4 3 1 1 O 

Fibrocimento 5 5 20 11 10 3 3 
Telhas 3 3 15 9 8 3 3 
Laje 7 9 28 13 11 4 3 
Especial 9 	9 	35 	16 12 4 3 
PONTOS RELATIVOS À ESPÉCIE DE INSTALAÇÃO SANITÁRIA (PInSan) 
Inexistente O O O O O O 
Externa 2 2 1 1 1 1 1 
Interna Simples 3 3 1 1 1 1 1 
Interna 
Completa 

4 5 2 2 1 2 2 

Mais 	de 	uma 
interna 

5 5 2 2 2 2 2 

PONTOS RELATIVOS À ESPÉCIE DE ESTRUTURA (PEstr) 
Concreto 23 28 12 30 36 24 26 
Alvenaria 10 18 8 20 30 20 22 
Madeira 3 18 4 10 20 10 10 
Metálica 25 28 12 33 42 26 28 
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PONTOS RELATIVOS À ESPÉCIE DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA (PInE) 
Inexistente O O O O O O O 
Aparente 6 7 9 3 6 7 15 
Embutida 12 14 19 4 8 10 17 
(*) ESPECIAL: entende-se por especial o prédio destinado às seguintes atividades: 
escolar, cinema, teatro, hospital e supermercado. 

TABELA DE COEFICIENTE CORRETIVO DE SUBTIPO DE EDIFICAÇÃO 

CARACTERIZAÇ 
ÃO 

POSIÇÃO SITUAÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO 

FACHADA ÍNDICE DE 
CORREÇÃO 

CASA 

OU 

SOBRADO 

APARTAMENTO 

ISOLADA FRENTE ALINHADA 0,90 
RECUADA 1,00 

FUNDOS QUALQUER 0,80 

GEMINADA FRENTE ALINHADA 0,70 
RECUADA 0,80 

FUNDOS QUALQUER 0,60 

SUPER 
POSTA 

FRENTE ALINHADA 0,80 
RECUADA 0,90 

FUNDOS QUALQUER 0,70 

CONJUGADA FRENTE ALINHADA 0,80 
RECUADA 0,80 

FUNDOS QUALQUER 0,70 

QUALQUER FRENTE ALINHADA 1,00 
r  RECUADA 1,00 

FUNDOS QUALQUER 0,90 

LOJA QUALQUER FRENTE ALINHADA 1,00 
RECUADA 1,00 

FUNDOS QUALQUER 1,00  
TELHEIRO QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00 
GALPÃO QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00 
INDÚSTRIA QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00 
ESPECIAL QUALQUER QUALQUER QUALQUER 1,00 

Art. 36 A área construída bruta será obtida através da 
medição dos contornos externos das paredes ou pilares, computando-se também a 
superfície das sacadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento. 

§ 1° No caso de coberturas de postos de serviços e 
assemelhadas, será considerada como área construída a sua projeção vertical 
sobre o terreno. 

§ 2° No caso de piscina, a área construída será obtida através 
da medição dos contornos internos de suas paredes. 
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§ 3° Quando a área construída bruta for representada por 
número que contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para 
a unidade imediatamente superior. 

Art. 37 No cálculo da área construída bruta das unidades 
autônomas de prédios em condomínio, será acrescentada, à área privativa de cada 
unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte. 

Art. 38 O valor unitário de metro quadrado de construção será 
obtido pelo enquadramento da construção num dos tipos da alínea "b" do inciso II 
do artigo 35 desta Lei, em função da sua área predominante, e no padrão de 
construção cujas características mais se assemelhem às suas. 

§ 1° Nos casos em que a área predominante não 
corresponder à destinação principal da edificação, ou conjunto de edificações, 
poderá ser adotado critério diverso, a juízo da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de 
prédio em condomínio em um dos padrões de construção previstos no inciso II do 
artigo 35 desta Lei, será considerada a área construída correspondente à área 
bruta da unidade autônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que 
esta seja objeto de lançamento separado. 

§ 3° A unidade autônoma pode ser enquadrada em padrão 
diverso daquele atribuído ao conjunto a que pertença, desde que apresente 
benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidades 
autônomas. 

Art. 39 Os valores venais que servirão de base de cálculo 
para o lançamento do IPTU serão apurados e atualizados anualmente pelo 
Executivo, na forma em que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Parágrafo Único. Não constitui aumento de IPTU a 
atualização do valor monetário da base de cálculo, mediante o uso de índice oficial 
definido no Livro V desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo. 

Art. 40 No caso de atualização do valor venal para efeito de 
cálculo do IPTU do exercício seguinte, por índice acima do oficial, caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças a elaboração de anteprojeto de lei, com base em 
estudos, pesquisas sistemáticas de mercado e análises respectivas, para 
encaminhamento ao chefe do Poder Executivo, até o dia 15 de novembro de cada 
exercício anterior ao da pretendida atualização. 

§ 1° A proposta discriminará: 
I — em relação aos terrenos: 
a) o valor unitário por metro quadrado ou por metro linear de testada, atribuído aos 
logradouros ou parte deles; 
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b) a indicação dos fatores corretivos de área, testada, forma geométrica, situação, 
nivelamento, topografia e outros que venham a ser utilizados, a serem aplicados na 
individualização dos valores venais dos terrenos; 

II — em relação às edificações: 
a) a relação dos diversos tipos de classificação das edificações, por uso, por 
indicações sintéticas das principais características físicas de cada tipo, registradas 
no Cadastro Imobiliário tributário; 
b) o valor unitário por metro quadrado de construção, atribuído a cada um dos tipos 
de classificação das edificações; 
c) a indicação dos fatores corretivos de posicionamento, idade da construção ou de 
cadastro, ou que venham a ser utilizados, a serem aplicados na individualização 
dos valores venais das edificações. 

Seção II 

Redução de Base de Cálculo 

Art. 41 A base de cálculo do imposto será reduzida de 15% 
(quinze por cento), por 03 (três) exercícios sequenciais, incidente sobre o imóvel 
próprio ou alugado que seja utilizado, exclusivamente para o desenvolvimento da 
atividade fim de microempreendedor individual (MEI) de que trata a Lei Municipal n. 
4697, de 06/10/2009:. ::  - - " . 

Parágrafo Único. Para o benefício da redução do IPTU de que 
trata o caput, a condição de utilização exclusiva para o desenvolvimento de 
atividade fim de MEI deverá ser comprovada, anualmente, perante a Fazenda 
Municipal. 

Seção III 

Alíquota 

Art. 42. A alíquota do imposto é: 
I — quanto a imóveis edificados, de 0,5% (meio por cento), incidente sobre o valor 
venal do imóvel; 
II — quanto a imóveis não edificados, é de 1,5% (um e meio por cento), incidente 
sobre o valor venal do imóvel. 

§ 1° A alíquota relativa aos imóveis referidos no Inciso I será 
de 1% (um por cento), no caso do prédio estar localizado em logradouro 
pavimentado e o terreno correspondente: 

— não for murado ou ajardinado; 
II — não tiver passeio ou se o passeio não estiver conservado nos moldes 
determinados pelo Município. 
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§ 2° A alíquota relativa aos imóveis referidos no Inciso II será 
de 2% (dois por cento) incidentes sobre o valor venal do terreno localizado em 
logradouro:pavimentado, e o terreno correspondente: 
I — não for murado ou .ajárdihádo; 
II — não tiver passeio, ou se o passeio não estiver conservado nos moldes 
determinados pelo Município. 

§ 3° As alíquotas de que trata este artigo, sofrerão uma 
redução de 30% (trinta por cento) sempre que em se tratando de prédio, a área 
verde arborizada, seja igual ou superior a 12 m 2  (doze metros quadrados), por 
morador. 

§ 4° Sobre o valor venal do terreno considerado excesso de 
área, conforme definido no inciso I do artigo 26 desta Lei, aplicar-se-á, para a 
cobrança do imposto, a mesma alíquota prevista no Inciso. II do "caput" deste artigo. 

§ 5° Quando a área total do terreno for representada por 
número que contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para 
a unidade imediatamente superior. 

§ 6° O Poder Executivo poderá estabelecer em Regulamento 
hipóteses de cercas que serão consideradas como muros, evitando o 
enquadramento nas hipóteses do inciso I do § 1° e do inciso I do § 2° deste artigo. 

Art. 43 Aplica-se a alíquota progressiva no tempo, mediante 
majoração pelo prazo de cinco anos consecutivos: 
I — em casos de descumprimento das condições definidas na legislação municipal 
que regula o Plano Diretor; 
II — em tendo sido definidos prazos para a conclusão de empreendimentos de 
grande porte, não tenha ocorrido sua conclusão naqueles prazos. 

§ 1° Respeitado o limite máximo de 15% (quinze por cento), 
as majorações de alíquotas de que trata o caput obedecerão aos seguintes 
percentuais: 

Imóvel Edificado Imóvel não edificado 
Para 	alíquota 
original 	de 
0,5%, a alíquota 
será de: 

Para 	alíquota 
original 	de 
1,0%, a alíquota 
será de: 

Para 	alíquota 
original 	de 
1,5%, a alíquota 
será de: 

Para 	alíquota 
original 	de 
2,0%, a alíquota 
será de: 

Primeiro 
ano 

1% 2% 3% 4% 

Segundo 
ano 

2% 4% 6% 8% 

Terceiro 
ano 

4% 7% 10% 11% 

Quarto ano 8% 11% 13% 13% 
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Quinto ano 15% 
	

15% 
	

15% 
	

15% 

2°. : Caso a Abrigação de : parcelar,. edificar ou utilizar não 
esteja atendida em cinco ante, dMunicípici-rjoderá manter a Cobrança pela alíqüota 
máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista 
no artigo 8° da Lei Federal n° 10.257/2001. 

Seção IV 

Lançamento 

Art. 44 O IPTU será lançado, anualmente pela Autoridade 
Fiscal tendo por base a situação do imóvel no final do exercício imediatamente 
anterior. 

§ 1° Qualquer alteração de lançamento decorrente de 
modificação ocorrida durante o exercício produzirá efeitos: 
I - a partir do mês seguinte: 
a) ao da expedição da Carta de Habitação ou de ocupação do prédio, quando esta 
ocorrer antes; 
b) ao do aumento, demolição ou destruição de área construída; 

II - a partir do exercício seguinte: 
a) ao da expedição da Carta de Habitação, quando se tratar de reforma, 
restauração de prédio que não resulte de nova inscrição ou, quando resultar, não 
constitua aumento de área; 
b) ao da ocorrência ou da constatação do fato, nos casos de construção interditada, 
condenada ou em ruínas; 
c) no caso de loteamento, desmembramento ou unificação de terrenos ou prédios; 

III — nos casos de loteamentos e condomínios horizontais de lote, ocorrendo 
qualquer das seguintes hipóteses: 
a contar do momento da liberação para a venda dos terrenos; 
a partir do segundo ano subsequente à aprovação do parcelamento do solo, 
quando nesse prazo ainda não estiver concluída sua implantação física; 
quando do loteamento constar concluído pelo menos duas das melhorias previstas 
no artigo 23 desta Lei. 

IV - A contar do segundo exercício seguinte ao da aprovação, a modificação 
cadastral decorrente de comunicação devida ao Fisco pelo contribuinte que importe 
em redução do valor do IPTU lançado, exceto nos casos de aumento, demolição ou 
destruição de área construída e quando for provado erro inequívoco do Fisco ou se 
tratar de impugnação tempestiva ao lançamento. 

§ 2° O lançamento decorrente da inclusão de ofício retroagirá 
à data da ocorrência do fato gerador. 
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Art. 45 O lançamento será feito em nome da pessoa sob o 
qual estiver inscrito o imóvel no cadastro imobiliário. 

§1° Em se tratando de copropriedade, constarão na ficha de 
cadastro os nomes de todos os coproprietários, sendo o conhecimento emitido em 
nome de um deles, com a designação de "outros" para os demais. 

§2° Ocorrendo quaisquer das hipóteses do artigo 31 deste 
Código, o lançamento poderá ser feito em nome de um ou de todos os 
responsáveis pela obrigação tributária. 

Art. 46 A regular notificação do lançamento se dá com a 
entrega do carnê de pagamento, pessoalmente ou pelo correio, no local do imóvel 
ou no local indicado pelo contribuinte no cadastro do mesmo, ou por edital que 
convoque o contribuinte a comparecer na sede da Secretaria de Finanças do 
Município para a retirada do carnê, dispensada a referência de valor, quando não 
localizado o contribuinte. 

§ 1° Os responsáveis pelo pagamento do imposto referente a 
imóveis não edificados, que não tiverem domicílio fiscal declarado, deverão retirar 
os respectivos documentos de arrecadação nos locais indicados pela Secretaria de 
Finanças. 

§ 2° A notificação pelo correio deverá ser precedida de 
divulgação, a cargo do Executivo, das datas de entrega nas agências postais dos 
carnês de pagamento e das suas correspondentes datas de vencimento. 

§ 3° A notificação do lançamento far-se-á por edital, na 
impossibilidade de sua realização na forma prevista neste artigo, ou no caso de 
recusa de seu recebimento. 

Seção V 

PagarnehtO 

Art. 47 O Poder Executivo expedirá Decreto anualmente 
dispondo sobre o pagamento do IPTU, observada a respectiva notificação, 
possibilitando o pagamento de uma só vez, anualmente, ou dividido, em prestações 
iguais, fixando as datas de vencimento de cada uma delas, vedado que 
ultrapassem o exercício. 

Parágrafo Único. A Administração poderá conceder desconto 
diferenciado pelo pagamento do imposto em cota única ou em prestações, na razão 
de cinco por cento (5%) a quinze por cento (15%), na forma que dispuser o Decreto 
do Poder Executivo. 
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Art. 48 Para efeitos de lançamento, o valor do tributo será 
expresso em moeda e em Unidade de Referência Municipal — URM, pelo valor 
vigente no mês de ocorrência do fato gerador.  - 	- 

Parágrafo Único. Para fins de pagamento, o quantitativo 
expresso em URM deverá ser convertido em moeda, pelo valor da URM vigente na 
data do pagamento. 

CAPÍTULO V 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

Art. 49 A inscrição no Cadastro Imobiliário é obrigatória e far-
se-á nas formas e condições previstas nesta Lei e no regulamento, devendo ser 
instruída com os elementos necessários para o lançamento do IPTU. 

§ 1° O contribuinte, para fins de notificação do débito de 
IPTU, poderá indicar endereço diverso do endereço do imóvel a que se refere o 
imposto, sendo a entrega nesse endereço tida como notificação do sujeito passivo 
para seu pagamento. 

§ 2° Os responsáveis pelo pagamento do imposto referente a 
imóveis não edificados, que não tiverem domicílio fiscal declarado, deverão retirar 
os respectivos documentos de arrecadação nos locais indicados pela Secretaria de 
Finanças. 

Art. 50 Todas e quaisquer alterações efetuadas no imóvel que 
possam modificar a base de cálculo do imposto deverão ser comunicadas à 
Secretaria Municipal de Finanças no prazo de trinta (30) dias contados de sua 
ocorrência. 

Parágrafti Unido. 'As alterações de que trata o caput deste 
artigo compreendem reformas, ampliações, construção ou qualquer outro 
procedimento ou fato que afete a metragem original ou a qualidade e destinação da 
construção. 

Art. 51 Nos casos singulares de imóveis para os quais a 
aplicação dos procedimentoS previstos -nesta Lei• possa conduzir a tributação 
manifestamente injusta ou inadequada, é facultado ao contribuinte a solicitação de 
avaliação especial do valor venal, nos termos do Livro V desta Lei, que trata do 
procedimento tributário administrativo. 
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CAPÍTULO VI 

OBRIGAÇÕES DE TERCEIROS 

,Art.. --52 . 	 lavÉatura:de :Writura;--:trarisCri0o registro • ou .• 
averbação :de atos e termos dá competência de tabeliães; 'escrivães e Oficiais de 
Registro de Imóveis, será exigida a prova de inexistência de débito do IPTU ou de 
reconhecimento de sua exoneração. 

Art. 53 Qualquer pessoa que tenha interferido de forma direta 
ou indireta no andamento e na realização do negócio que resultou em transmissão 
onerosa de imóvel, inclusive agênciaS•bancáriát e outras instituições vinculada ao 
sistema financeiro nacional, especialmente agentes financeiros que atuam no 
financiamento dos imóveis, e os corretores de imóveis que atuarem durante a 
realização do negócio com atividade de consultoria, assessoria ou intermediação, 
deverão entregar documentos solicitados e prestar informações que forem 
solicitados pelo fisco municipal. 

CAPÍTULO VII 

INFRAÇÕES, PENALIDADES 

Seção I 

Infrações e Penalidades 

Art. 54. São infrações materiais: 
I - Qualificadas, as que reduzem o valor do imposto a pagar mediante: 
a) a redução do valor do imposto por meio de declaração ou prestação de 
informações inverídicas relativas ao imóvel ou à situação do contribuinte; 
b) conluio que resulte em redução indevida do valor do imposto; 
c) uso indevido dos benefícios fiscais de isenção e uso de menor base de cálculo 
decorrentes de Programas Habitacionais Populares .e de Cunho Social como o 
Crédito Associativo; o Programa Minha Casa, Minha Vida; o Arrendamento 
Residencial e Cooperativas Habitacionais, em cumprimento aos convênios firmados 
entre a Caixa Econômica Federal e o Município de Bento Gonçalves 

II — Privilegiadas, quando o Contribuinte apresentar denúncia espontânea de 
infração que consigne o montante do imposto a pagar; 

III — Básicas, as demais infrações que resultem em redução do valor do imposto a 
pagar. 

Parágrafo Único. Responde solidariamente pelo valor da 
penalidade a terceira pessoa que contribuir para o cometimento de ato que resulte 
nas infrações previstas neste artigo. 
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Art. 55. São infrações formais: 

I — Infrações relativas a informações devidas pelo contribuinte: 
a) adulterar, falsificar ou viciar declaração ou outro documento necessário à 
definição do fato gerador, da base de cálculo e da alíquota, ou nele inserir 
elementos falsos ou inexatos, que resultem em perda financeira para o Município: 
multa equivalente ao valorde vinte (20) URM's; 
b) adulterar, falsificar ou viciar documento de arrecadação, ou nele inserir 
elementos falsos ou inexatos, sem perda financeira para o Município: multa 
equivalente ao valor de vinte (20) URM's; 
c) deixar de prestar, ou omitir informações, ou prestar informação incorreta ou com 
inobservância da legislação tributária, relativamente a atos ou fatos que resultem na 
mudança do valor da base de cálculo do imposto devido: multa equivalente a dez 
(10) URM's; 
d) Deixar, o adquirente, de comunicar a transferência da propriedade ao Setor de 
Cadastro de IPTU, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Contados da assinatura 
do contrato de compra e venda com firma reconhecida ou da data do registro no 
Cartório de Registro de Imóveis: multa de 05 (cinco) URMs. 
e) não prestar outras informações devidas à fiscalização tributária do Município: 
multa equivalente ao valor de duas (2) URM's por informação não prestada, não 
inferior a dez (10) URM'S, nem superior a cem (100) URM's; 
f) não cumprir intimação lavrada pela fiscalização tributária do Município: multa 
equivalente a dez (10) URM's; 
g) concorrer, o contribuinte, para embaraçar ou impossibilitar a ação fiscal: multa 
equivalente a vinte (20) URM's; 
h) praticar qualquer outro ato que possa constituir crime fiscal, como sonegação ou 
conluio: multa de vinte (20) URM's, sem prejuízo do pagamento do valor do imposto 
e seus acréscimos legais e das providências penais cabíveis. 

II — infrações praticadas por terceiros: 
a) adulterar, falsificar ou viciar declaração ou outro documento necessário à 
definição do fato gerador, da base de cálculo e da alíquota, ou nele inserir 
elementos falsos ou inexatos, que resultem em perda financeira para o Município: 
multa equivalente ao valor do imposto resultante da infração, não inferior a cem 
(100) URM's;. 	- 	 _ _ 	• 
b) adulterar, falsificar óú viciàr documento de arrecadação, ou nele inserir 
elementos falsos ou inexatos, sem perda financeira para o Município: multa 
equivalente a vinte (20) URM's; 
c) fraudar ou colaborar com a fraude, por qualquer forma, em relação à emissão de 
documento, escrituração fiscal e a prestação de informações dos contribuintes, por 
qualquer meio, inclusive o eletrônico: multa de dez (10) URM's por fraude, não 
inferior a cem (100) URM's; 
d) prestar informação incorreta ou inverídica à Administração Fazendária, quando 
exigidas, qualquer pessoa física ou jurídica, inclusive instituições financeiras: multa 
equivalente a vinte (20) URM's; 
e) Lavrar escritura, transcrever registro ou averbar atos e termos da competência 
de tabeliães, escrivães e oficiais de Registro de Imóveis, sem exigir dos 
transmitentes a necessária certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, 
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correspondente ao IPTU: multa de dez (10) URM's por fraude, não inferior a 
cinquenta (50) URM's; 
f) concorrer, terceira pessoa, física ou jurídica, para embaraçar ou impossibilitar a 
ação fiscal: multa equivalente a vinte (20) URM's; 
g) prestar informação incorreta ou inverídica à Administração Fazendária, quando 
exigidas, qualquer pessoa física ou jurídica, inclusive instituições financeiras: multa 
equivalente a vinte (20) URM's; 
h) praticar qualquer outro ato que possa constituir crime fiscal, como sonegação ou 
conluio: multa de vinte (20) URM's, sem prejuízo do pagamento do valor do imposto 
e seus ãcréscimos legais e das rirovidênciaã penais cabíveis. 

CAPÍTULO VIII 

DAS REVISÕES PERIÓDICAS DA PLANTA DE VALORES DO IPTU 

Art. 56 O Diretor do Instituto de Pesquisas e Planejamento 
Urbano (IPURB) apresentará projeto para a realização de estudo visando a revisão 
geral da planta genérica de valores do Município de Bento Gonçalves, de seis em 
seis anos, a contar do ano de 2014. 

§ 1° Apresentado o projeto, o Chefe do Poder Executivo 
nomeará comissão mista de estudos, presidida pelo Diretor do IPURB, para a 
elaboração do projeto de lei de revisão da Planta Genérica de Valores do Município. 

§ 2° Além do Diretor do IPURB, farão parte da comissão um 
fiscal tributário municipal, um advogado vinculado à Procuradoria Geral do 
Município, um servidor técnico da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, um 
engenheiro vinculado à Secretaria de Obras do Município e três representantes da 
sociedade civil. 

§ 3° A atuação na Comissão de que tratam os §§ 1o. e 2o não 
é remunerada, sendo considerado serviço relevante ao Município. 

§ 4° A comissão elaborará estudo conclusivo que será 
endereçado à Procuradoria Geral do Município para coordenar audiência pública 
para discussão prévia do estudo • e, após proceder aos ajustes necessários e 
elaborar o projeto de lei -com.a revisão_gerai.da-j:ptapta: de ValoreS.do Município: 
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TÍTULO II 

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" — ITBI 

CAPÍTULO 

ÂMBITO E OBJETO 

Art. 57 Este Título dispõe sobre o Imposto sobre a 
Transmissão "inter-vivos", por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos Reais a 
eles Relativos (ITBI) no âmbito do Município de Bento Gonçalves. 

Art. 58 Adotam-se os seguintes conceitos para fins desta Lei: 
I — Atividade preponderante: Considera-se caracterizada a atividade preponderante 
para fins de ITBI quando mais de cinquenta por cento (50%) da receita operacional 
da pessoa jurídica adquirente, nos dois (2) anos anteriores e nos dois (2) anos 
subsequentes à aquisição, decorrer de transações realizadas com incidência do 
ITBI. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou 
menos de dois (2) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância, levando em 
conta os três (03) primeiros anos seguintes à data da aquisição. 

II — Bens imóveis: consideram-se bens imóveis para efeito do ITBI: 
a) O solo, com sua superfície, os seus acessórios e adjacências naturais, 
compreendendo as árvores e frutos pendentes, o espaço aéreo e o subsolo; 
b) Tudo quanto o homem incorpora permanentemente ao solo, de modo que não 
possa retirar sem destruição, modificação, fratura ou dano; 
c) Não perdem o caráter de imóveis: as edificações que, separadas do solo, mas 
conservando a sua unidade, forem removidas para outro local; os materiais 
provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. 

III — Casa própria: o imóvel que se destinar a residência do , adquirente, com ânimo 
definitivo. 

IV — Excesso de meação: considera-se excesso de meação para efeito do ITBI na 
dissolução da sociedade conjugal ou de união estável, o valor dos imóveis, incluído 
no quinhão de um dos cônjuges, que ultrapasse cinquenta por cento (50%) do total 
partilhável. 

V — Direitos reais .sobreirrióveis: .a propriedade; - a -superfície; as servidões; o 
usufruto; o uso; a habitação; o direito do promitente comprador do imóvel; o penhor; 
a hipoteca; a anticrese; a concessão de uso especial para fins de moradia; a 
concessão do direito real de uso. 

VI — Direitos reais de garantia: O penhor, a hipoteca e a anticrese. 

VII — Primeira aquisição: é a aquisição realizada por pessoa que comprove não ser 
ela própria, ou o seu cônjuge, proprietária de outro imóvel residencial no Município, 
no momento da transmissão ou da cessão. 
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VIII — Remissão do aforamento na aquisição de imóvel: é a forma de extinção do 
aforamento nas zonas em que não mais subsistam os motivos determinantes da 
aplicação do regime enfitêutico mediante o pagamento da importância 
correspondente a dezessete por cento (17%) do valor do domínio pleno do terreno. 

CAPÍTULO II 

INCIDÊNCIA 

Art. 59 . O fato gerador do - Imposto sobre a Transmissão "inter-
vivos", Por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos Reais a eles Relativos 
(ITBI) é a transmissão "Inter-vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis. 

Seção I 

Incidência 

Art. 60 O Imposto sobre a Transmissão "inter-vivos", por Ato 
Oneroso, de Bens Imóveis e de Direitos Reais a eles Relativos (ITBI) tem como fato 
gerador: 
I — a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou 
do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, como definidos 
na lei civil; 
II — a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia; 
III — a cessão de direitos, a qualquer título, por ato oneroso, relativos às 
transmissões referidas nos incisos I e II deste artigo. 

§ 1° Para efeitos desta Lei são adotados os conceitos de 
imóvel e de cessão constantes da Lei Civil. 

§ 2° Estão compreendidos na incidência do imposto: 
I — a compra e venda, pura ou condicional; 

II — a rescisão do contrato de promessa de compra e venda quitada; 

III — a dação em pagamento;  

IV — a transmissão onerosa do domínio útil; 

V — a permuta de bens imóveis por outro bem imóvel ou por bens e direitos de outra 
natureza, inclusive nos casos em que a copropriedade se tem estabelecido pelo 
mesmo título aquisitivo ou em bens contíguos; 

VI — os mandatos em causa própria ou com poderes equivalentes, para a 
transmissão de imóveis e respectivos substabelecimentos; 
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VII — a arrematação, a adjudicação e a remissão; 

VIII — a cessão onerosa de direitos: 
a) por ato do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de 
arrematação ou adjudicação; 
b) decorrentes de contrato de promessa de compra e venda; 
c) de uso, usufruto e enfiteuse; 

IX — a cessão onerosa de benfeitorias e construções em terreno compromissado à 
venda ou alheio, exceto a indenização de benfeitorias pelo proprietário do solo; 

X — o excesso oneroso em bens imóveis na divisão de patrimônio comum ou 
partilhado, em virtude de dissolução da sociedade conjugal, união estável, 
separação judicial ou divórcio, e nos casos de extinção de condomínio ou 
sociedade de fato; 

XI — a instituição de usufruto convencional sobre bem imóvel e sua extinção por 
consolidação na pessoa do nu-proprietário; 

XII — a instituição do direito real de uso e de superfície; 

XIII — o pagamento de indenização, nos casos de acessão física; 

XIV — a incorporação de imóvel ou de direitos reais sobre imóveis ao patrimônio de 
pessoa jurídica, em realização de capital, quando a atividade preponderante da 
adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil; 

XV — transmissão de imóvel ou de direitos, decorrentes de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção de pessoa jurídica, quando a atividade preponderante do 
adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil; 

XVI — a transmissão em favor do credor hipotecário, no caso de não pagamento do 
débito que originou a hipoteca; 

XVII — Todos os demais atos translativos "inter-vivos", judiciais ou extrajudiciais, a 
título oneroso, de imóveis ou direitoá réàs'sobre irriáveis, por-natureza ou acessão 
física e constitutivos de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia. 

Art. 61 O imposto é devido quando os bens imóveis 
transmitidos, ou sobre os quais versarem os direitos, se situarem no território do 
Município, ainda que a mutação patrimonial decorra de ato ou contrato celebrado 
ou de sucessão aberta fora do respectivo território. 
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Subseção I 

Não incidência 

Art. 62 O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou 
direitos: 
I — quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em 
pagamento de capital subscrito, exceto quando a pessoa jurídica adquirente tiver 
como atividade preponderante a venda ou a locação da propriedade imobiliária, ou 
a cessão de direitos relativos a sua aquisição; 
II — quando decorrente de incorporação ou fusão de uma pessoa jurídica por outra 
ou com outra, exceto quando a pessoa- juríçíjca adquirente tiver :como - atividade 
preponderatite.  a" Verída: ou-  a locação da prOPriedadaTiMobiliária, ou a cessão de 
direitos relativos a sua aquisição; 
III — quando acontecer aos mesmos alienantes em decorrência de sua 
desincorporação do patrimônio de pessoa jurídica a que forem conferidos; 
IV — quando se tratar de extinção do usufruto, quando o nu-proprietário for o 
instituidor; 
V — quando estes voltarem ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda, de retrocessão ou do pacto de melhor comprador; 
VI — na extinção de condomínio, sobre o valor que não exceder ao da quota-parte 
de cada condômino; 
VII — na transmissão do domínio direto ou da nua-propriedade. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não dispensa as 
entidades nele referidas da prática de atos assecuratórios do cumprimento, por 
terceiros, das obrigações tributárias decorrentes desta lei. 

Subseção II 

Isenção 

Art. 63 São isentas do imposto: 

I — a primeira aquisição de terreno situado na zona urbana ou rural, quando este se 
destinar a construção da casa própria e cuja a estimativa fiscal não ultrapassar 
cinquenta (50) URM's; 

II — a primeira aquisição da casa própria, situada em zona urbana ou rural cuja 
estimativa fiscal não seja superior a cem (100) URM's; 

III — em relação aos Programas Habitacionais Populares e de Cunho Social, como 
Crédito Associativo; Programa Minha Casa, Minha Vida; Arrendamento Residencial 
e Cooperativas Habitacionais, em cumprimento aos convênios firmados entre o 
Agente Financeiro e o Município de Bento Gonçalves: 
a) a aquisição de imóvel para a implantação do programa; 
b) a transferência de frações ideais de imóveis decorrentes da implantação do 
programa; 
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c) a transferência e individualização de imóveis decorrentes da implantação do 
programa; 
d) a extinção de condomínio relacionados com a implantação do programa; 
e) a aquisição pelo mutuário final, que tenha renda de até seis (6) salários mínimos, 
cujo valor do imóvel não seja superior ao estabelecido anualmente pelo Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Órgão do Ministério do 
Trabalho e do Emprego, ou do órgão que vier a assumir tais funções. 

IV — a transmissão quando a aquisição do imóvel for destinada à aquisição de 
terreno para construção de pavilhões do tipo industrial para uso empresarial, tanto 
para uso próprio como para locação a terceiros, condicionado a que sua destinação 
seja para instalação de empresas. 

§ 1° As isenções de que tratam os incisos I e II deste artigo 
não abrangem as aquisições de imóveis destinados a recreação, ao lazer ou para 
veraneio. 

§ 2° A isenção de que trata o Inciso IV deste artigo fica 
condicionada a que sejam atendidas as regras contidas nos artigos 12 e 13 da Lei 
Municipal n. 5.400, de 29/12/2011. 

§ 3° No caso de não cumprimento dos prazos definidos nos 
Incisos I e II do artigo 13, da Lei Municipal n. 5.400, de 29/12/2011, será cancelado 
o benefício e o contribuinte deverá pagar o imposto atualizada monetariamente e 
acrescido de juros no prazo de trinta (30) dias contados da intimação do 
cancelamento do benefício. 

Art. 64 O reconhecimento da isenção gera seus efeitos a 
contar da data em que o beneficiário requereu o reconhecimento do benefício. 

CAPÍTULO III 

SUJEIÇÃO PASSIVA 

Seção I 

Contribuinte 

Art. 65 São contribuintes do imposto: 
I — o adquirente e o promitente comprador do bem ou direito; 
II — nas cessões de direitos decorrentes de compromisso de compra e venda, os 
cedentes; 
III — nas permutas, cada uni dos contratantes, pelo valor tributável do bem ou direito 
que recebe. 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Seção II 

Responsabilidade 

Art. 66 Respondem solidariamente pelo pagamento do 
imposto: 
I — o transmitente, o cedente e o vendedor; 

II — os servidores públicos, os tabeliães, escrivães, notários, oficiais de registros 
públicos e demais serventuários de ofício, relativamente aos atos por eles ou 
perante eles praticados, em razão de seu ofício, ou pelas omissões por que forem 
responsáveis; 

III — nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte, nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que 
forem responsáveis: 
a) os pais, pelo imposto devido pelos filhos menores; 
b) os tutores e curadores, pelo imposto devido por seus tutelados ou curatelados; 
c) os administradores de bens de terceiros, pelo imposto devido por estes; 
d) o inventariante, pelo imposto devido pelo espólio; 
IV — o cessionário, na cessão de direitos contratuais de promessa de compra e 
venda. 

CAPÍTULO IV 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Seção I 

Base de Cálculo 

Art. 67 A base de cálculo do ITBI é o valor venal dos bens ou 
direitos transmitidos ou cedidos, apurado mediante avaliação procedida por servidor 
municipal com poder para efetivar o lançamento do crédito tributário, expresso em 
moeda corrente nacional e o seu equivalente em quantidade de URM's. 

§ 1° São também bases de cálculo do imposto: 
I — quando houver transmissão onerosa "inter vivos" do quinhão hereditário ou do 
legado, o valor transmitido, sem quaisquer deduções, nas transmissões por 
sucessão hereditária ou testamentária; 
II — na transmissão do domínio útil, o valor venal do imóvel aforado; 
III — na instituição ou extinção de usufruto, o valor venal do imóvel; 
IV - na arrematação, o preço pago acrescido da comissão paga ao leiloeiro; 
V — na adjudicação dos bens penhorados o valor da avaliação constante na ação; 
VI — na dação em pagamento, o valor da estimativa fiscal. 

§ 2° Considera-se valor venal: 
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I — tratando-se de imóvel urbano, o valor adotado na ocorrência do fato gerador, 
nunca menor do que o valor venal calculado pelo critério da Planta Genérica, e das 
respectivas tabelas, para fins de IPTU; 
II — tratando-se de imóvel rural, o valor venal corresponde a sessenta por cento 
(60%) do valor venal predial apurado segundo a mesma metodologia de avaliação 
do imóvel urbano, acrescido do valor venal territorial, calculável em função da área 
do terreno e dos valores básicos do hectare. 

§ 3° Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que 
onerem o imóvel transmitido. 

§ 4° O contribuinte deverá fornecer à Fazenda Pública 
Municipal os elementos necessários para apuração da base de cálculo do imposto. 

§ 5° Para os fins de determinação da base de cálculo, é 
definido que: 
I - o valor venal dos direitos reais corresponde a setenta por cento (70%) do valor 
venal do imóvel; 
II — o valor venal da nua propriedade corresponde a trinta por cento (30%) do valor 
venal do imóvel. 

§ 6° Na hipótese de apuração da base de cálculo mediante 
avaliação judicial, a Fazenda Pública Municipal será previamente intimada para 
indicação de assistente técnico, nos termos da lei processual civil. 

§ 7° A Fazenda Pública Municipal poderá adotar 
procedimento eletrônico e simplificado para determinação da base de cálculo e 
apuração do imposto, sendo sua regulamentação procedida por instrução 
normativa. 

§ 8° À exceção dos casos de arrematação, em nenhuma 
outra hipótese, o imposto será calculado sobre valor inferior ao valor do bem, 
utilizado, no exercício, para base de cálculo do IPTU, desconsiderados quaisquer 
descontos eventualmente concedidos sobre o valor fiscal apurado para efeito do 
cálculo do IPTU. 

§ 9° Verificada a incorreção do valor venal utilizado para o 
lançamento do IPTU, quando este foi empregado também como base de cálculo do 
ITBI, a Administração Tributária Municipal e seus agentes fiscais poderão rever, de 
ofício, o lançamento do ITBI. 

§ 10 Na inexistência de lançamento do IPTU, os atos 
translativos somente serão celebrados mediante apresentação de certidão dessa 
circunstância, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 68. A base de cálculo estabelecida no artigo 67 desta Lei, 
expressa em moeda corrente nacional, prevalecerá por um mês, assim entendido o 
período de tempo contado do dia da avaliação ao seu correspondente do mês 
seguinte. 
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Parágrafo Único. Se não houver dia correspondente no mês 
subsequente ao da avaliação, o prazo referido no "caput" findará no primeiro dia do 
mês seguinte a este. 

Art. 69 Poderão, ainda, ser reavaliados os bens e direitos, de 
ofício ou a requerimento do interessado, quando circunstância superveniente venha 
a prejudicar a avaliação e desde que não tenha sido pago o imposto ou constituído 
o respectivo crédito tributário por atividade fiscal. 

Seção II 

Avaliação Contraditória 

Art. 70 Discordando da avaliação, o contribuinte poderá no 
prazo de trinta (30) dias oferecer avaliação contraditória, na forma de reclamação 
que será processada conforme a legislação que trata do Livro V desta Lei, que trata 
do procedimento tributário administrativo no município, devendo o contribuinte: 
I — alegar toda a matéria que entender útil; 

II — indicar e demonstrar as provas que entender necessárias; 

III — juntar os documentos que julgar pertinentes, inclusive laudo assinado por 
técnico habilitado ou indicar assistente para acompanhar o trabalho de revisão do 
cálculo; 

IV — indicar assistente para acompanhar o trabalho de revisão da avaliação. 

§ 1° A omissão na indicação do assistente é tida como 
renúncia. 

§ 2° A reclamação suspende a exigibilidade do crédito 
tributário nos limites do seu objeto. 

§ 3° A apresentação de reclamação após o prazo referido no 
"caput", mesmo que deferida, não exime o contribuinte do pagamento dos 
acréscimos previstos na legislação, quando for o caso, a partir da data inicialmente 
prevista para recolhimento do tributo. 

§ 4° O servidor responsável pela avaliação impugnada, se 
entender procedentes as razões que fundamentam a discordância, poderá 
processar nova avaliação, retificando a anterior e intimando o contribuinte. 

§ 5° Não procedida nova avaliação, no prazo de dez (10) dias, 
contados do recebimento do pedido, o servidor responsável pela avaliação 
impugnada emitirá parecer fundamentado sobre os critérios adotados para a 
avaliação, dando dele ciência ao contribuinte. 
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§ 6° No prazo de dez (10) dias, contados da intimação do 
contribuinte, seu assistente apresentará laudo. 

§ 7° O requerimento instruído com o parecer do servidor 
referido no § 5° e com o laudo do assistente, será encaminhado ao Secretário 
Municipal de Finanças, a quem competirá decidir, conclusivamente, sobre o valor 
da avaliação a ser fixada no contraditório. 

§ 8° Correrão à conta do contribuinte, e serão por este 
satisfeitas, todas as despesas decorrentes da avaliação contraditória, exceto 
aquelas decorrentes do normal andamento do processo. 

Art. 71 Discordando da decisão do Secretário Municipal de 
Finanças, o contribuinte poderá recorrer ao Conselho Municipal de Contribuintes - 
CMC, caso em que o recurso tramitará em obediência ao rito fixado no Livro V 
desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo. 

Art. 72 Às transmissões decorrentes de sucessão legítima ou 
testamentária e àquelas formalizadas mediante procedimento judicial, aplicam-se, 
no que respeita à avaliação contraditória, as disposições do Código de Processo 
Civil. 

Art. 73 Na impugnação a lançamento do imposto, na parte 
que versar sobre a avaliação dos bens, títulos e créditos, e respectivos direitos 
transmitidos, a autoridade instrutora determinará que se realize a avaliação 
contraditória, podendo o sujeito passivo indicar assistente técnico ou juntar laudo, 
na forma e no rito previstos no Livro V desta Lei, que trata do procedimento 
tributário administrativo. 

Seção III 

Alíquota 

Art. 74 A alíquota do imposto é: 
I — nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação: 
a) sobre o valor efetivamente financiado: meio por cento (0,5%); 
b) sobre o valor restante: dois por cento (2%); 

II — nas demais transmissões: dois por cento (2%). 

§ 1° A adjudicação de imóvel pelo credor hipotecário ou a sua 
arrematação por terceiro estão sujeitas a alíquota de dois por cento (2%) mesmo 
que o bem tenha sido adquirido, antes da adjudicação, com financiamento do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

§ 2° Não se considera como parte financiada para fins de 
aplicação da alíquota de meio por cento (0,5%), o valor do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço liberado para aquisição do imóvel. 
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§ 3° Quando da aquisição e da posterior devolução global de 
lotes, de parte do loteador ao anterior proprietário ou seus sucessores como forma 
de pagamento da gleba loteada a alíquota é de meio por cento (0,5%). 

Seção IV 

Apuração 

Art. 75 O imposto é apurado com base nos elementos 
informados pelo contribuinte na forma definida em regulamento. 

Seção V 

Lançamento 

Art. 76 O imposto é lançado de ofício mediante declaração do 
sujeito passivo. 

Art. 77 Constatando o agente municipal com poder para 
efetuar o lançamento a ocorrência do fato gerador do imposto sem que tenha sido 
pago o valor correto devido, procederá o lançamento do valor, corrigindo-o 
monetariamente e fazendo incidir juros e multa sobre o valor corrigido, bem como 
observadas as normas estabelecidas no Livro V desta Lei, que trata do 
procedimento tributário administrativo. 

Seção VI 

Pagamento 

Art. 78 O ITBI será pago mediante documento próprio de 
arrecadação, observada a definição no Livro V desta Lei, que trata do procedimento 
tributário administrativo: 
I — antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o qual incide se por instrumento 
público; 
II — no prazo de 30 dias de sua data, se for por instrumento particular; 
III — ou no prazo de 60 dias na arrematação, adjudicação ou remissão de posse. 

Art. 79 O valor devido de ITBI poderá ser pago em até quatro 
(04) parcelas mensais e consecutivas, devendo a primeira ser paga até a data de 
vencimento da avaliação fiscal procedida e as demais até o dia equivalente dos 
meses seguintes. 

Seção VII 

Restituição 

Art. 80 Além dos casos previstos no Livro V desta Lei, que 
trata do procedimento tributário administrativo, o valor pago a título de ITBI poderá 
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ser restituído a quem prove ter pago o valor respectivo quando não se formalizar o 
ato ou negócio jurídico que tenha dado causa ao pagamento. 

§ 1° A restituição de que trata o "caput" será procedida 
mediante a conversão do valor do imposto em URM's utilizando-se o valor da URM 
na data do pagamento do imposto e convertido em moeda nacional adotando o 
valor da URM vigente na data de sua restituição. 

§ 2° O procedimento para o _pedido de restituição será o 
definido no Livro V desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo: 

CAPÍTULO V 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

Art. 81 O contribuinte deverá prestar informações à 
Administração Tributária Municipal e a seus agentes fiscais, em meio papel, 
eletrônico ou qualquer outro que lhe for indicado, inclusive as necessárias à 
apuração do imposto. 

Parágrafo Único. Nos casos em que se exija implemento de 
condição, o regulamento definirá a forma de demonstração de seu cumprimento. 

CAPÍTULO VI 

OBRIGAÇÕES DE TERCEIROS 

Art. 82 Na lavratura de escritura, transcrição registro ou 
averbação de atos e termos da competência de tabeliães, escrivães e oficiais de 
Registro 	Imóveis, será:exigida a, prova de inexistência,de débito do ITBI ou de • 
reconhecimento de tua exoneração.: 

§ 1° Tratando-se de transmissão de domínio útil, exigir-se-á, 
também, a prova de pagamento do laudêmio e da concessão da licença quando, for 
o caso. 

§ 2° Ctá tabeliãéá; escrivães e oficiais do Registro de Imóveis, 
farão constar, nos atos e termos que lavrarem, a estimativa fiscal, o valor do ITBI, a 
data do seu pagamento e o número atribuído à guia de avaliação e pagamento pela 
Secretaria Municipal de Finanças ou, se for o caso, a identificação do documento 
comprobatório da exoneração tributária. 

Art. 83 Estão também obrigados a prestar informações à 
Administração Tributária Municipal e a seus agentes fiscais, mediante intimação ou 
na forma que vier a ser regulamentada, terceiras pessoas que tenham participado 
de forma direta ou indireta dos atos que deram origem ao fato gerador do imposto, 
especialmente: 
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I - os corretores e outras pessoas que atuaram na intermediação, venda, permuta, 
ou outra forma de transmissão; 
II — os leiloeiros e apregoadores. 

Art. 84 O profissional que atuar na intermediação de negócios 
imobiliários deverá apresentar, na forma do regulamento, declaração mensal de 
todos os negócios em que atuou, inclusive na cessão de direitos. 

CAPÍTULO VII 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Seção I 

Infrações 

Art. 85. São infrações materiais: 
I — Qualificadas, as que reduzem o valor do imposto a pagar mediante: 
a) fraude na emissão de documento, inclusive eletrônico, por inserção de elementos 
falsos, ou utilização de documentação assim viciada; 
b) fraude na emissão de documento, inclusive eletrônico, mediante omissão de 
informações; 
c) o uso de alíquota inferior à prevista na legislação; 
d) o uso de base de cálculo inferior à prevista para a transmissão ou cessão; 
e) uso indevido dos benefícios fiscais de isenção e uso de menor base de cálculo 
decorrentes de Programas Habitacionais Populares e de Cunho Social como o 
Crédito Associativo; o Programa Minha Casa, Minha Vida; o Arrendamento 
Residencial e Cooperativas Habitacionais, eM cumprimento aos convênios firmados 
entre o Agente Financeiro e o Município de Bento Gonçalves; 
f) simulação da emissão de documento informativo ou de arrecadação, inclusive o 
eletrônico, utilizando-o em substituição ao documento previsto na legislação; 

II — Privilegiadas, quando o Contribuinte apresentar denúncia espontânea de 
infração que consigne o montante do imposto:a pagar; 

III — Básicas, as demais infrações que resultem em redução do valor do imposto a 
pagar. 

Parágrafo Único. Responde solidariamente pelo valor da 
penalidade a terceira pessoa que contribuir para o cometimento de ato que resulte 
nas infrações previstas neste artigo. 

Art. 86. São infrações formais e a elas atribuem-se as 
penalidades cominadas: 
I — Infrações praticadas pelo contribuinte: 
a) deixar de prestar, ou omitir informações, ou prestar informação incorreta ou com 
inobservância da legislação tributária em documento informativo para apuração do 
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valor do imposto, quando não implicar em redução do valor do imposto devido: 
multa equivalente ao valor de dez por cento (10%) do valor do imposto devido; 
b) omitir informação ou prestar informação incorreta em guia de pagamento do 
imposto: multa equivalente ao valor de dez por cento (10%) do valor do imposto 
devido; 
c) não cumprir intimação lavrada pela fiscalização tributária do Município: multa 
equivalente a dez (10) URM's; 
d) não prestar outras informações devidas à fiscalização tributária do Município: 
multa equivalente a dez (10) URM's; 
e) concorrer, o contribuinte para embaraçar ou impossibilitar a ação fiscal: multa 
equivalente a dez (10) URM's; 

II — infrações praticadas por terceiros: 
a) adulterar, falsificar ou viciar documento de arrecadação, ou nele inserir 
elementos falsos ou inexatos, com perda financeira para o Município: multa 
equivalente a cinquenta (50) URM's; 
b) adulterar, falsificar ou viciar documento de arrecadação, ou nele inserir 
elementos falsos ou inexatos, sem perda financeira para o Município: multa 
equivalente a dez (10) URM's; 
c) prestar, qualquer pessoa, física ou jurídica, inclusive instituição financeira, 
informação incorreta ou inverídica à Administração Fazendária, quando exigidas: 
multa equivalente a dez (10) URM's; 
d) deixar, o corretor, o leiloeiro, apregoador ou outra pessoa que atuou na 
intermediação, venda, permuta, ou outra forma de transmissão de imóvel, de 
prestar informação devida ao fisco municipal: multa equivalente a dez (10) URM's; 
e) fraudar ou colaborar com a fraude, por qualquer forma, em relação à emissão de 
documento, escrituração fiscal e a prestação de informações dos contribuintes, por 
qualquer meio, inclusive o eletrônico multa equivalente a dez (10) URM's por 
fraude, não inferior a cem (100) URM's; 
f) lavrar escritura, transcrição, registro ou averbação de ato e termo sujeito ao ITBI, 
o tabelião, o oficial do registro, ou seu substituto, sem exigir das partes a 
comprovação do pagamento integral do imposto mediante apresentação das guias 
devidamente quitadas ou de certidão que comprove o pagamento: multa 
equivalente a dez (10) URM's por fraude, não inferior a cem (100) URM's; 
g) concorrer, terceira pessoa, física ou jurídica, para embaraçar ou impossibilitar a 
ação fiscal: multa equivalente a cinquenta (50) URM's; 
h) praticar qualquer ato que possa constituir crime fiscal, como sonegação ou 
conluio: multa de cem (100) URM's, sem prejuízo do pagamento do valor do 
imposto e seus acréscimos legais e das providências penais cabíveis; 

Art. 87. A aplicação de penalidade prevista neste Capítulo não 
afasta a aplicação das demais penalidades previstas em lei, que sejam aplicáveis 
aos casos a que referem. 
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CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 88 O Poder Executivo, na administração das obrigações 
que decorrem desta Lei e de sua regulamentação, poderá exigir que a prestação de 
informações, a apresentação de declarações, e outros controles por parte de 
qualquer contribuinte, assim como de qualquer pessoa que, de forma direta ou 
indireta participe do procedimento de ato sobre o qual haja incidência do ITBI ou 
que com ele tenham relação, sejam procedidos em meio eletrônico, ou em qualquer 
outro meio que vier a tornar-se comum. 

TÍTULO III 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISS) 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO E OBJETO 

Art. 89 Este Título dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS) no âmbito do Município de Bento Gonçalves. 

Art. 90 Adota-se como conceito para fins do disposto neste 
título o termo "Lista de Serviços" para se fazer referência à lista constante no § 1° 
do artigo 91 desta Lei. 

CAPÍTULO II 

INCIDÊNCIA 

Seção I 

Incidência 

Art. 91 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza —
ISS tem como fato gerador a prestação de serviços constante da lista de serviços 
prevista no parágrafo 1° deste artigo, no território deste Município, ainda que esses 
não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 1° São os seguintes os serviços previstos no caput: 
1 – Serviços de informática e congêneres. 
1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 – Programação. 
1.03 – Processamento de dados e congêneres. 
1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
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1.06 — Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

2 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 — Item vetado na Lei Complementar n. 116, de 31/07/2003, mantido em branco 
para preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas legais. 
3.02 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.03 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, 
stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 
3.04 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.05 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário. 

4 — Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 — Medicina e biomedicina. 
4.02 — Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 — Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.01 — Instrumentação cirúrgica. 
4.05 — Acupuntura. 
4.06 — Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 — Serviços farmacêuticos. 
4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 
4.10 — Nutrição. 
4.1: — Obstetrícia. 
4.12 — Odontologia. 
4.13 — Ortóptica. 
4.14 — Próteses sob encomenda. 
4.15 — Psicanálise. 
4.15 — Psicologia. 
4.17 — Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 — Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
4.10 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
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4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 — Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 

5 — Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 — Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 — Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 — Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 — Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
5.05 — Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 
congêneres. 
5.09 — Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 — Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.01 — Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades 
físicas. 
6.05 — Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 — Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção 
civ!!, mant!tenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
pa:sagismo e congêneres. 
7.02 — Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pay:mentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
eqi!!pamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 — Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; 
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos 
de engeni -laria. 
7.0^. — Dornolição. 

— Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
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7.06 — Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com 
material fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 — Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
7.08 — Calafetação. 
7.09 — Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 	Limpeza, - manutençãO• e. pánservação.:tie vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piácinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 — Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 
físicos, químicos e biológicos. 
7.13 — Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 !têm vetado na Lei tOrtipleMentái.n. 116, de:3110712003, -  mantido em branco 
para preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas legais. 
7.15 — Item vetado na Lei Complementar n. 116, de 31/07/2003, mantido em branco 
para preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas legais. 
7.16 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.17 — Escoramento, contenção de encostas e serviços congéneres. 
7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.19 — Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.21 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exp!oração e explotação de petrólêo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.22 — Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 — Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica a educacional, instrução, 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
8.0! — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 — 	treinarnentor:orientação  g educanighal, avaliação de 
donhecitnentos de qualquer 	' - - 

9 — Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e Congêneres. 
9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, 
flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria 
marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço 
da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 
9.02 — Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 — Guias de turismo. 
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10 — Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de 
cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 
10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 
10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, 
não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito 
de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 — Agenciamento marítimo. 
10.07 — Agenciamento de notícias. 
10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 
veiculação por quaisquer meios. 
10.09 — Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
10.10 — Distribuição de bens de terceiros. 

11 — Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e 
congêneres. 
11.01 — Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de 
aeronaves e de embarcações. 
11.02 — Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 — Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 — Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens 
de qualquer espécie. 

12 — Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 — Espetáculos teatrais. 
12.02 — Exibições cinematográficas. 
12.0.3 — Espetáculos circenses. 
12.04 — Programas de auditório. 
12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 — Boates, taxi-dancing e congêneres. 
12.07 — Shov.,s, bailet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais 
e congêneres. 
12.08 — Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 — Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 — Corridas e competições de animais. 
12.1 1 — Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12 — Execução de música. 
12.13 — Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres. 
12. M — Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
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12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e 
congêneres. 
12.16 — Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 — Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer 
natureza. 

13 — Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 — Item vetado na Lei Complementar n. 116, de 31/07/2003, mantido em 
branco para preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas 
legais. 
13.02 — Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.03 — Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem e congêneres. 
13.04 — Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.05 — Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 

14 — Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 — Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, 
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 — Assistência técnica. 
14.03 — Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que 
ficam sujeitas ao ICMS). 
14.01 — Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 — 	Restauração, 	recondicionamento, 	acondicionamento, 	pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, 
recorte, pr.)!imento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
14.06 — Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por 
ele fornecido. 
14.07 — Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 — Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.n2 — Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, 
exceto aviamento. 
14.10 — Tinturaria e lavanderia. 

— Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14. 	— Funilaria e lanternagem. 
14. 	— Camintaria e serralheria. 

15 -- Se rviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por 
quem de direito. 
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15.01 — Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem 
como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 — Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 — Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 — Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e 
congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem 
Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 — Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e 
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e 
valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; 
licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento 
fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 
15.07 — Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
quE.,.:quer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, 
acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 
banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações 
relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 
15.0 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; 
en;:ssão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
con2éneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.r.'0 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 
diretos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro 
de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 
15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, 
de titules quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de 
terco:ros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas 
defoncErnentc., ; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; 
er.::5:são de. ca:nês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.: I — Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção 
de ::galos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15. :2 — CI:stódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 — Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
pro:rogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
expo:tação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento 
e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento 
e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações 
de cambio. 
15. 11 — F orne cimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
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15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a 
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer 
meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens 
de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; 
serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e 
similares, inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 -- Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros 
itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 
dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-
estrutura administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 
financeira ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador 
de serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
ma; .riais publicitários. 
17.07 - !tem vetado na Lei Complementar n. 116, de 31/07/2003, mantido em 
branco para preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas 

17 R  - Franquia (franchising). 
17.00 - Fqricias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17. !O - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 
congressos e congêneres. 
17.1 1 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
al: -. -.f.-mtação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
17. :2 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.1,3 - Leilão e  congêneres. 
17.1 1 - Advocacia. 
17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.'.6 - F.~.~ditoria.  
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17.17 - Análise de Organização e Métodos. 
17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.21 - Estatística. 
17.22 - Cobrança em geral. 
17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
gera!, relacionados a operações de faturização (factoring). 
17.2.4 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção 
e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção 
e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bispos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
dowrrent es de f lidos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 

20 	Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
feri-viários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer 
natl.ireza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
ruRr:time, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
loç2t.ica n congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, logística e congêneres. 
20.02 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação 
de rassageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

2 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - 	de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 Serv:çr.,s de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio 
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
nio1-..orar.-Ientos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, 
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monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, 
atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 

23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
congêneres. 
23.01 - Serviços de programação e coMúnidáçãó visual, desenho industrial e 
congêneres. 

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres: 	. 

25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; em balsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 - Planos ou convênio funerários. 
25.0 .1 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens eu valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
co'.!rrior e congêneres. 

27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 

30 - Seráçns: rtã bfolOgia, "biótiiCridlógià e 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telwerhur.:cações e congêneres. 

32 - Serviços de desenhos técnicos. 
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32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres. 

34 — Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 — Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 

36 — Serviços de meteorologia. 
36.01 — Serviços de meteorologia. 

37 — Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 — Serviços de museologia. 
38.0 - Serviços de museologia. 

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 

40 — Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Obras de arte sob encomenda. 

§ 2° O imposto incide também sobre o serviço proveniente do 
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 3° Ressalvadas as exceções expressas na Lista de 
Serviços, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação — ICMS, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 4° O imposto incide ainda sobre os serviços prestados 
rner3.iaite a utilização de bens e serviços públicos, explorados economicamente 
mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, 
emoi ,.!mento, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 5° A incidência do imposto não depende: 
I — rAal denominação dada ao serviço prestado em contrato ou em qualquer outro 
dce ,,!rn e.r.1o; 
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II — da existência de estabelecimento fixo; 
III — do cumprimento de quaisquer exigências legais regu:amentares ou 
administrativas relativas ao prestador de serviço; 
IV — do recebimento de preço ou do resultado econômico-financeiro da prestação. 

Seção II 

Isenção 

Art. 92 São isentos do pagamento do ISS: 
I — as entidades culturais, educacionais, beneficentes, recreativas e religiosas, 
legalmente organizadas, sem fins lucrativos e as entidades esportivas, registradas 
na respectiva federação; 
II - a pessoa portadora de necessidade especial que importe em redução da 
capacidade de trabalho, sem emprego e reconhecidamente pobre, enquanto 
trabalhador autônomo; 
III — Na construção civil, construção de imóveis vinculados à implantação de 
programas habitacionais populares e de cunho social de que dispõe a Legislação 
Federal e Municipal específica, condicionado a que: 
a) a família para a qual se destine a obra tenha renda familiar de até seis (06) 
salários mínimos nacionais; 
b) o valor do imóvel não seja superior ao estabelecido anualmente pelo Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Órgão d.) Ministério do 
Trabalho e do Emprego; 
c) no mínimo trinta por cento (40%) do material utilizado na obra seja adquirido de 
empresa localizada e inscrita no Município de Bento Gonçalves, mediante 
comprovação pelos respectivos documentos fiscais. 

§ 1° O regramento da matéria de que trata este artigo por Lei 
editada pelo Congresso Nacional afasta o benefício fiscal introduzido por esta Lei. 

§ 2° O reconhecimento da isenção gera seus efeitos desde a 
data em que foi protocolado o pedido de isenção. 

§ 3° Somente será concedida a isenção de que trata o inciso 
III deste artigo, nos casos em que a construção do empreendimento/imóvel esteja 
totalmente enquadrada nos Programas Habitacionais Populares e de Cunho social 
COMO: Programa Minha Casa, Minha Vida, Crédito Associativo, Arrendamento 
Residencial e Cooperativas Habitacionais, desde que celebrados convênios entre o 
Agente Financeiro e o Município de Bento Gonçalves. 

§ 4° Não haverá a isenção prevista no inciso III deste artigo 
quando o financiamento do imóvel disser respeito apenas a compra e venda de 
imóvel, ainda que esse se enquadre nos Programas Habitacionais Populares e de 
Cunho social. 
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Seção III 

Local da Prestação 

Art. 93 O serviço considera-se prestado e o imposto devido no 
local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do 
domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o imposto será 
devido no local: 
I -do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese da Lista de Serviços; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.05 da Lista de Serviços; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da 
Lista de Serviços; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista 
constante na Lista de Serviços; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da Lista de Serviços; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso 
dos ser :iços descritos no subitem 7.09 da Lista de Serviços; 
VII - cú execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

imávcs, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da Lista de Serviços; 
Vil! - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso 
dos serviçcs descritos no subitem 7.11 da Lista de Serviços; 
IX - do coi'.1rcle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da Lista de 
Sc.,,rvir.os• 
X - Inciso vetado na Lei Complementar n. 116, de 31/07/2003, mantido em branco 
preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas legais; 
X! - !,,ciso vetado na Lei Complementar n. 116, de 31/07/2003, mantido em branco 
preservar a simetria e simplificar a correlação entre os dois diplomas legais; 
X " 	 f:orestP.mento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no 
Ca.So dos serviços descritos no subitem 7.16 da Lista de Serviços; 
XII! - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 
conger.eres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da Lista de Serviços; 
X!'.' 	limpeza o dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da 
Lista dr.' 

- onde o bom estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos 
no subitem  1 1.01 da Lista de Serviços; 
XV! - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, 
no caso '.!os serviços descritos no subitem 11.02 da Lista de Serviços; 

- • :is\ a'- , 27.e.namento, depósito, carga,, descarga, arrumação e guarda do bem, 
no 	scr:rviços descritos no subitem 11.04 da Lista dê Serviços; 
XV!!! - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, 
no case doe serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da Lista de 
Ser viços; 
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XIX — do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos .pelo subitem 16.01 da Lista de ServiçoS; 
XX — do estabeleCiniento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da Lista de Serviços; 
XX! — da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da 
Lista de Serviços; 
XXII — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, 
no caso dos serviços descritos pelo item 20 da Lista de Serviços. 

§ 1° Local da prestação é o lugar onde se realizar a prestação 
dr) 

§ 2° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local 
do ostahclecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, 
excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da Lista de Serviços. 

§ 3° Na prestação de serviços a que se refere o subitem 
22.91 da Lista de Serviços, o local da prestação é a parcela da extensão da rodovia 
exp!orada, no território do Município, incluída a metade da extensão de ponte que 
una dois Municípios. 

CAP" 

SUJEIÇÃO PASSIVA 

Seção 1 

Contribuinte 

Art. 94 Contribuinte do ISS é o prestador do serviço. 

§1° Não são contribuintes os que prestam serviços em 
relação de emprego, os trabalhadores avulsos e os diretores e membros de 
conselhos consultivo ou fiscal de sociedades. 

§ 2° Excetua-se da regra do § 1° os que prestam serviços 
além. da relação empregatícia e que sobre os quais incida o ISS. 

Art. 95 O contribuinte que exercer mais de uma das atividades 
relacionadas na Lista de Serviços ficará sujeito à incidência do ISS sobre todas 
elas, inclusive quando se tratar de profissional autônomo. 

§,
- 
1? Para efeitos deste imposto considera-se: 

I Profissional -AutÓhárno, toda e' qt.ialquer-peitoa física que, habitualmente e sem 
sub. ,...,rdw.ção jurídica ou dependência hierárquica, exercer atividade econômica de 
prestação de serviços; 
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II - Empresa, toda e qualquer pessoa jurídica, inclusive empresário individual e 
sociedade civil ou de fato que exercer atividade de prestação de serviços. 

§ 2° Equiparam-se a empresa, para os efeitos do presente 
capítulo, as pessoas que preencham isolada ou cumulativamente qualquer das 
seguintes condições: 
I - o profissional autônomo que: 
a) utilizar-se de três (03) ou mais empregados, na execução dos serviços por ele 
prestados; 
b) não comprovar a sua inscrição no cadastro fiscal de prestadores de serviços do 
Município; 
c) exercer atividade de caráter empresarial; 
II - os condomínios, edi!ícios ou não; 
III - as empresas indicadas na legislação federal que disciplina o Imposto Sobre a 
Renda de Pessoas Jurídicas; 
IV - aquelas a que refere o parágrafo único do artigo 17 da Lei Federal n. 4.595, de 
31!1:2/1964. 

Art. 96. O imposto é devido: 
I — pc:-  c.luem seja responsável pela execução dos serviços referidos nos itens 7.02, 
7.0  7.16, 7.19 e 7.20 da Lista de Serviços, incluídos, nessa 
rr.sr=5:.abilidade, os serviços auxiliares e complementares e as subempreitadas; 
II pr:le subempreiteiro de obra- ou .serviço :referido. no inciso anterior e pelo 
prestador de serviços auxiliares ou complementares, tais como os de encanador, 
eletricista, carpinteiro, marmorista, serralheiro e outros. 

Parágrafo Único. É responsável, solidariamente com o 
devedor, o proprietário da obra em relação aos serviços de construção civil, 
referidos nos itens indicados no inciso I deste artigo, que lhe forem prestados sem a 
documentação fiscal correspondente ou sem a prova de pagamento do imposto e, 
ainda, no caso de contratação de trabalhador autônomo, sem a prova de sua 
reg iiiariciaçIe 

Art. 97 Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é 
considerado autônomo para todos os efeitos do imposto, exceto para efeitos de 
pagamento do imposto por optantes do Regime Simplificado de Tributação do 
Simples Nacional, que obedecerá as regras definidas pelo regime. 

Seção II 

Responsável 

Art. 98 São responsáveis pela retenção e pagamento integral 
do crédito tributário referente ao ISS e seus acréscimos legais, sem prejuízo da 
res.:pc.msabilidade supletiva do contribuinte:. •-• •• • 
I - e tem actor ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
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II - a pessoa jurídica, tomadora de serviços que lhe forem prestados por pessoas 
físicas, por outras pessoas jurídicas ou pessoas a elas equiparadas, com 
estabelecimento ou domicílio no Município, quando não inscritos no cadastro fiscal; 
III – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 
serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.16, 
7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da Lista de Serviços; 
IV – os órgãos da administração pública, direta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos poderes da União, do Estado e do Município, bem como suas respectivas 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e 
as Fundações instituídas pelo Poder Público; 
V – os administradores de bens e negócios de terceiros, em relação aos serviços 
prestados pelo administrado que estejam relacionados com esses bens; 
VI – as empresas incorporadoras e construtoras, em relação aos serviços de 
agenciamento, corretagem ou intermediação de bens imóveis, prestados por 
corretor autônomo ou empresas imobiliárias, descritos no subitem 10.05 da Lista de 
Serviços. 

§ 1° No caso do subitem 7.16, o Município poderá optar em 
atribuir à empresa responsável pelo empreendimento de florestamento ou 
reflorestar:lento, a qualidade de contribuinte, de responsável ou de substituto. 

§ 2° O Município poderá firmar documento individual, ou 
coletivamente por meio de associação, federação ou confederação, a que o 
Municipic seja associado ou afiliado, para dar cumprimento ao que determina o 

!`./ rin  oaput deste artigo. 

§ 3° Não se incluem no parágrafo anterior os órgãos da 
administração indireta ou fundacional que possuam escrituração e controle próprio 
independentes dos órgãos a que se subordinam. 

Art. 90 Também são responsáveis pelo recolhimento do 
imposto os tomadores de serviços, ainda que não tenha sido efetuada a retenção 
na fonte, quando o prestador do serviço: 
I -- 	à emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento exigido pela 

não o fizer; 
II --- desobrigado da emissão de documento exigido pela Administração, não 
fornecer: 
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes do ISS, seu endereço, a atividade sujeita ao 
trih !!,_.‘ a o ‘., ?..lor do sç.N.rviç:o; 
b) comprovante de que tenha sido recolhido o imposto correspondente ao exercício 
anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia do comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes. 
I!! — não tiver a inscrição municipal e prestar serviço no âmbito do Município. 

.A.rt. 100 Sem prejuízo do disposto no artigo 102 desta Lei são 
resPon..‘,. , o_is ainda: 
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I — o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
II — os órgãos da Administração Direta da União, do Estado e do Município, bem 
como suas respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia 
Mista sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder Público, 
estabelecidos ou sediados no Município, tomadores ou intermediários dos serviços 
descritos nos sLibitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.19, 11.02, 
17.05 e 17.10 da Lista de Serviços; 
III — os estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central ou por quem de direito, tomadores ou intermediários 
dos serviços descritos nas hipóteses dos incisos I a XXII do artigo 93; nas hipóteses 
do a:-tigo 08 desta Lei, e pelos serviços que tomarem de seus correspondentes, 
agenciadoros, conveniados ou intermediários de negócios. 
IV — incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de 
construção civil, tomadores ou intermediários dos serviços descritos nos subitens 
7.02., 7.0-1, 7.05, 7.07, 7.17, 7.19 e 7.21 da Lista de Serviços. 
V — o proprietário do bem imóvel, o dono da obra e o empreiteiro, quando os 
ser.'!ços previstes nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.07, 7.17, 7.19 e 7.21, da Lista de 
Se:-viços, forem prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem a 
prova de pagamento do imposto. 

Parágrafo Único. As pessoas físicaá e jurídicas referidas 
neste a.:) ,? de .:.erão repassar à Secretaria Municipal de 'Finanças o valor do ISS, 

r. -. ∎ .!!ta o acréscimos legais, na forma e nos prazos definidos na legislação 

Art. 101 A responsabilidade de que tratam os artigos 102 e 
103 desta Lei, inclui o pagamento do imposto em valor atualizado, a multa e demais 

lery- is, ainda que o contribuinte não tenha efetuado sua retenção. 

Art. 102 Para a retenção do valor do ISS devido, nos casos de 
que trata esta Seção, a base de cálculo é o preço dos serviços, aplicando-se a 
aliquota prevista na Lista de Serviços. 

Parágrafo Único. O responsável, ao efetuar a retenção do 
ISS, deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço, nos casos em que a 
retenção não tenha sido consignada no documento fiscal. 

kt. 103 Quando sujeito à retenção, são solidariamente 
respo.nsaveis polo recolhimento do imposto não retido os tomadores dos serviços, 
incluive, os ('.., roãos da administração pública da União, do Estado e do Município, 
suar. autarquias e fundações. 

Art. 104 No caso de prestação de serviços ao próprio 
Munic1pie, sempre que for ele o credor do ISS, o respectivo valor será retido 
quando do pagamento do serviço e apropriado como receita, entregando-se 
cr)n.T:,--:?.n , E., de quitação ao contribuinte. 
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Seção III 

Estabelecimento Prestador 

Art. 105 Considera-se estabelecimento prestador: 
I — o local onde o contribuinte desenvolva de modo permanente ou temporário, a 
atividade de prestar serviços e que configure unidade econômica ou profissional, 
sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 
II — o local, edificado ou não, próprio ou de terceiros, onde sejam executadas 
atividades sujeitas à incidência do imposto, mediante a utilização de empregados 
ou não, ainda que sob a forma de cessão de mão-de-obra, com ou sem o concurso 
de máquinas, equipamentos, ferramentas ou quaisquer outros utensílios. 

CAPÍTULO IV 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 106 O sujeito passivo do imposto está obrigado a cumprir 
a obrigação principal, calculando e pagando o imposto na forma definida nesta lei e 
em regulamento. 

Seção II 

Base de Cálculo 

Subseção I 

Base de Cálculo em Geral 

Art. 107 A base de cálculo do ISS é o preço do serviço. 

§ 1° Considera-se preço do serviço, para os efeitos deste 
artigo, a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 

§ 2° Na falta de preço do serviço, ou não sendo ele desde 
logo conhecido, será adotado o usualmente praticado no Município. 

§ 3° Inexistindo preço usual no Município será ele fixado pela 
Secretaria Municipal de Finanças mediante estimativa dos elementos conhecidos 
ou apurados; 
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§ 4° Na hip 	§§ e 30,-qural9iier diferença de preço 
que venha, no futuro, a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do ISS 
sobre o respectivo montante. 

§ 5° Na prestação de serviços a que se refere o subitem 
22.01 da Lista de Serviços, a base de cálculo é definida pela proporção existente 
entre a parcela da extensão da rodovia explorada, no território do Município, e o 
total da extensão explorada. 

§ 6° Ressalvado o caso dos serviços classificados no item 21 
e seu subitem 21.01 da Lista de Serviços, o montante do ISS é considerado parte 
integrante e indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o respectivo 
destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle. 

§ 7° Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma 
de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o ISS será calculado por meio de 
alio. cota fixa, em função da natureza do serviço, na forma do artigo 116 desta Lei. 

Art. 108 A base de cálculo do imposto relativo aos serviços 
previstos no item 21 e seu subitem 21.01, ambos da Lista de Serviços é o valor dos 
emolumentos cobrados,.que será.aórescido 'ao,preço dos : serviços i ,excluído o valor 
orpin9.! de cobrança. do "Selo Di,ryjtal de Fisdaháçá6 Nótarial e Registrai - SDFNR", 
quando cobrado junto com o emolumento. 

Parágrafo Único. A base de cálculo correspondente à 
prestação de serviços gratuitos, por imposição legal, será incluída no mês em que 
for efetuado o depósito do valor pago a título de compensação e seu valor será 

de vencimento regular daquele mês. 	s.  - 

Subseção II 

Base de CkIc‘río para a Construção Civil 

Art. 100. A Base de Cálculo do ISS nas obras de construção 
civil previstas nos subitens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços é o preço total dos 
serviços, permitida a dedução: 
I - dos valores dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços e efetivamente 
incorporados à obra, desde que devidamente comprovado através de notas fiscais 
que indiquem o endereço da obra e o número de registro da obra no Cadastro 
Especifico do INSS - CEI; 
II - dos valores correspondentes a subempreitadas, desde que comprovado o 
recolhimento do imposto pelos subempreiteiros e subcontratados. 

§ 1° No momento do requerimento de Habite-se, o 
interc..'w..:.,. ,J.e deverá apresentar toda documentação fiscal referente à execução da 
oba.; 
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§ 2° Não havendo apresentação de documentos fiscais, o 
proprietário da obra deverá recolher a totalidade do imposto na forma do parágrafo 
3° deste artigo; 

§ 3° Sendo a documentação apresentada insuficiente para a 
apuração do preço total dos serviços ou sendo constatada a prática de 
irregularidades que resultem em redução do valor do imposto devido, ou ainda, os 
valeres declarados pelo contribuinte/responsável forem incompatíveis com os 
valores praticados no mercado, o ISS terá como Base de Cálculo o equivalente a 
45% (quarenta e cinco por cento) do valor do CUB-SINDUSCON-RS, definido na 
tabela de Preços e Custos da Construção Civil, divulgado pelo Sindicato da 
Const:ução Civil do Rio Grande do Sul, vigente na data do pagamento, por metro 
quadrado, na proporção da área construída, obedecido o escalonamento relativo 
aos padr5bs de acabamento para cada um dos tipos de projetos nela constante. 

§ 4° Quando o proprietário da obra utilizar mão-de-obra de 
seus empregados, devidamente registrados e comprovados, os valores pagos, a 
titulo de salários e encargos sociais, serão deduzidos da Base de Cálculo. 

§ 5° Quando a obra for destinada a Agroindústria Familiar, 
definida por lei específica, o percentual de que trata o § 3° deste artigo, será de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do CUB-SINDUSCON-RS. 

Subseção III 

Regime de Estimativa 

Art. •10 A critério da Secretaria Municipal de Finanças, de 
ofir:o ou a requerimento do sujeito passivo, o processo de pagamento, quando se 
mos trar mais adequado, poderá ser instituído em regime de estimativa, nos 
seguintes casos: 
I — quando se tratar de estabelecimento de caráter temporário ou provisório; 
I! — quando se tratar de estabelecimento de rudimentar organização; 
II! -- quando o nível de atividade econômica recomendar tal sistemática; 
IV 	qu,-2ndo se tratar de estabelecimento cuja natureza da atividade imponha 
tra.t., :-.:ento !Isca! especial. 

§ 1° A fixação da estimativa será procedida por período anual, 
exceto no caso do Inciso que será para o tempo de vida do estabelecimento e 
será definida com base em dados declarados pelo sujeito passivo e em outros 
e!en'.c: . :toc. Informativos coletados pelo Fisco. 

§ 2° Ao fim do período, será feito o ajuste com base na 
escrituração regular de sujeito passivo, que pagará a diferença apurada, se 

cor.. es acreseirnc,s Ie,fia.is, na forma do regulamento; caso contrário, a 
d:feren7 será ,...on-lpensada oom o pagamento referente ao período ou períodos 
inify.'.i2. 1.;?.n. -.or.te seguintes. 
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§ 3° O enquadramento do sujeito passivo no regime de 
estimativa poderá, a critério da Secretaria Municipal de Finanças, ser feito 
individualmente, por atividade ou grupo de atividades. 

§ 4° O Secretário Municipal de Finanças poderá, a qualquer 
tempo e a seu critério, suspender a aplicação do regime de estimativa, de modo 
geral, individualmente, ou quanto a qualquer atividade ou grupo de atividades. 

§ 5° As reclamações e os recursos relativos ao regime de 
estimativa não terão efeito suspensivo e serão processadas na forma do Livro V 
desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo. 

§ 6°. A inclusão de estabelecimento no regime de estimativa 
não dispensa o sujeito passivo do cumprimento de obrigações acessórias que, a 
critério do Secretário Municipal de Finanças poderá ser simplificada. 

Art. 111. A inclusão do contribuinte no regime previsto nesta 
Seção não o dispensa do cumprimento das obrigações acessórias. 

Subseção IV 

Arbitramento da Base de Cálculo 

Art. 1 .12 É facultado ao Fisco Municipal, com base em 
elementos ponderáveis, arbitrar o montante das operações realizadas pelo sujeito 
passivo, quando: 
I — for invalidada a escrita contábil do sujeito passivo, por ter ficado demonstrado 
que contém vícios e irregularidades que caracterizem sonegação do imposto; 
II — a escrita fiscal ou os documentos emitidos e recebidos contiverem omissões ou 
vícios, que evidenciem a sonegação do imposto, ou quando se verificar, 
positivan:ente, que as quantidades, operações ou valores nos mesmos lançados 
são inferiores aos reais; 

— forem declarados extraviados os livros ou documentos fiscais, salvo se o 
sujeito passivo fizer comprovação das operações e de que sobre as mesmas pagou 
o imposto devido; 
IV -- o SI!if."::t0 passivo se negar a exibir livros e/ou documentos para exame, ou 

deoorrido o prazo para isso assinado, deixar de fazê-lo, inclusive, nos 
C.P.ErE cio rr-V: 1.. ou extravio dos livros e documentos fiscais ou contábeis; 
V — c suioito passivo deixar de apresentar, na forma e no prazo estabelecidos pela 
leç,tis!açâ.t'e tributária, a declaração periódica para apuração do valor do imposto ou 
de proceder a apuração do imposto, no caso de tratar-se de emitente de nota fiscal 
de sc,, rvir ..os e!etrè.:nica; 
V! o 

,
r2,55`.'0 ou terceiro legalmente obrigado, emitir documentos ou prestar 

info.--;,,,:"es n  escirer:irnentos que não mereçam fé; 
VI! — não :or conhecido o preço do serviço ou este for prestado em cortesia; 
Vil: -- 	'...!::dadas suspeitas de que os documentos fiscais ou contábeis não 
ref!!tam 2  :ece.ita bruta realizada ou o preço real dos serviços; 
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IX — o prestador não estiver inscrito no cadastro do ISS; 
X — na construção civil, os valores declarados pelo sujeito passivo forem 
incompatíveis com os valores praticados no mercado. 

§ 1° O valor arbitrado servirá de referência para a definição da 
base de cálculo relativa a prestações realizadas em períodos anteriores e 
posteriores, caso em que esse valor será convertido em Unidade de Referência 
Municipal no ano a que se refere o arbitramento inicial e convertido em reais com 
base na URM do ano em que houver o arbitramento. 

§ 2° Para os fins deste artigo, consideram-se elementos 
ponderáveis todas as informações a que o Fisco Municipal tiver acesso, em 
especial, receitas e despesas necessárias à manutenção e funcionamento do 
estabelecimento e à efetivação das prestações. 

§ 3° Também se inclui nos elementos ponderáveis a definição 
de margem de lucro bruto compatível com o ramo de atividade do sujeito passivo. 

§ 4° !nc!uern-se nos elementos ponderáveis para fins de 
arb:1:2:-.:onto informações que o fisco municipal coletar junto a entidades públicas 
ou privadas, especialmente, entes da administração pública direta e indireta 
federais, estaduais e municipais. 

5° Para fins do que dispõe o inciso X deste artigo, 
cor.s;de..:2-se incon-Ipativel com valor de mercado o valor do preço de mão de obra 
pc: ostro quadrado que se apresente inferior a 45% (quarenta e cinco por cento) 
do valor do indicador CUB-SINDUSCON divulgado pelo Sindicato da Indústria da 
Cor.strução Civ i l do Estado do Rio Grande do Sul, ou o que vier a substituí-lo. 

Art. 113 Os critérios e cálculos adotados no arbitramento de 
um sujeito passivo, quando tiverem correlação com situações fáticas de outros 
sujeitos passivos, poderão também ser aproveitados na definição da base de 
cela: e destes. 

Art. 111 A autoridade fiscal que proceder ao arbitramento da 
base. de cáir.:u!^, ao faze- 1.o, deve.rá descrever o critério e o método que adotou para 
o prncodin:onto. 

Seção III 

Aliquota 

Art. 115 A alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Na t' 1:C72. (!SS) aplicada pelo Município é de 3% (três por cento), exceto: 
I — Para os serviços enquadrados nos subitens 10.01 e 10.09 da Lista de Serviços, 
cuja alíquota será de 2% (dois por cento); 
I! — Para os serviços enquadrados nos subitens 12.09; 12.10; 15.01 a 15.18; 21.01; 
22.01 e 31.01; .  da Lista de Serviços, cuja alíquota será de 5% (cinco por cento). 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Art. 116. Quando se tratar de prestação de serviço sob a 
forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será devido por valor 
fixo, sem se considerar a importância paga a título de remuneração do próprio 
trabalho obedecidos os seguintes valores: 
I — PROFISSIONAIS — PESSOA FISICA: 
a) profissionais de nível universitário e os legalmente equiparados, 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor da URM, por mês;:  
b) profissionais de nível médio e os legalmente equiparados, 300% (trezentos por 
cento) do valor da URM, por ano; 
c) agenciamento, corretagem, representações comissões e qualquer outro tipo de 
intermediação, 400% (quatrocentos por cento) do valor da URM, por ano; 
d) outros serviços profissionais, 100% (cem por cento) do valor da URM, por ano; 

— SERVIÇOS DE TAXI: serviçoS profissionais de táxi, por serviço, 250% 
(duzentos e cinquenta por cento) do valor da URM, por semestre 

§ 1° Considera-se prestação de serviço sob a forma de 
trabalho pessoal do próprio contribuinte, o simples fornecimento de trabalho por 
profissional autônomo que não tenha, a seu serviço, empregado da mesma ou 
outra qualificação profissional. 

§ 2° Não se considera serviço pessoal do próprio contribuinte 
o scrviço prestado por empresários individuais, nem o que for prestado em caráter 
permanente, sujeito a normas do tomador, ainda que por trabalhador autônomo. 

§ 3° Quando os serviços a que se referem os códigos de 
atividade 4.01, •.02, 4.06, 4.08, 4.10, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 4.20, 5.01, 
5.03, 5.04, 5.06, 7.01, 10.03, 17.14, 17.16,1 71 9, 17.20 e 27.01 da Lista de 

prestados POr - So-ciedadeS, ã pagamento do imposto será por valor 
fixo c. m: r:c, f!r;s:or.a! que nela atuo obedecido ao seguinte: 
I — a sociedade deve ser formada exclusivamente por profissionais da mesma 
profissão, vedada a participação de pessoa jurídica em sua composição social e a 
exploração de mais de uma atividade de prestação de serviços; 
I! — a sociedade deve ter exr.:!usivamente atividades compatíveis e de atribuições da 
prof:ssão do. seus sóc i os ' 
III 	os serviçOs deveM ser proStados pólos socios e demais colaboradores da 
mesma profissão, empregados ou não, de forma pessoal, assumindo cada um 

responsabilidade pelos serviços que prestarem, segundo a 
espeoiíica da profissão; 

IV ." sedes devem atuar profissionalmente na sociedade, vedada a simples 
-.^mo zocio de capital; 

V — qi..!e não estojam constituídas sob a espécie de responsabilidade limitada; 
V! que não pa:ticipe como sócia de outra pessoa jurídica. 

§ r = Quando não atendidos os requisitos fixados no caput e 
1' 	destn aiiigo, o imposto será calculado com base no preço do serviço 

aiVrJeta prevista no caput. 
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§ 5° Não descaracteriza o serviço pessoal o auxílio ou ajuda 
de quem não colabora para a produção do serviço. 

§ 6° Quando a natureza do serviço prestado tiver 
enquadramento em mais de uma alíquota, o imposto será calculado pela de maior 
valor, salvo quando o contribuinte discriminar a sua receita, de forma a possibilitar o 
cálculo pelas alíquotas em que se enquadrar. 

Seção IV 

Apuração 

Art. 117 O imposto a recolher será apurado: 
I – mensalmente, pelo próprio sujeito passivo, quando proporcional à receita bruta; 
II – anualmente, quando fixo ou devido por estimativa. 

Parágrafo Único. Para casos específicos, poderá a Lei 
determinar a apuração inferior à anual quando o imposto for fixo ou devido por 
estimativa. 

Seção V 

Lançamento 

Art. 118 O lançamento do ISS será efetivado, conforme o 
caso, através de urna das seguintes modalidades: 
I — por homologação; 
II — de ofício. 

§ 1°A declaração periódica apresentada pelo contribuinte 
demonstrando a apuração do valor do imposto tem, também, o efeito de notificação 
fiscal do sujeito passivo de sou lançamento, obrigando-o a proceder ao pagamento 
do valor, em seu vencimento, independentemente de nova notificação fiscal. 

§ 2° No caso de o contribuinte não pagar o valor lançado por 
declaração, o débito correspondente será inscrito em Dívida Ativa Tributária 
ine.-.lopendonternento de notificação, com todos seus efeitos. 

Art. 119 O lançamento previsto no inciso I do artigo 118 desta 
Lei será procedido em função do pagamento do ISS através da guia de 
recolhimento, antecipadamente e independentemente de prévia notificação e 
efotvar 
I 	("1"..!?.2rr..̀ a -oereta:: a Municipal do Finanças manifestar-se, expressamente, pela 
exatidão dos rocolhmontos efetuados; 
II -- decorridos cinco (5) anos, contados da ocorrência do fato gerador, se a 
Secretaria Municipal de Finanças não se houver pronunciado sobre os 
reo"lhimentos efetuados, ressalvada a comprovação de dolo, fraude ou simulação. 
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Art. 120 O lançamento previsto no inciso I do artigo 118 desta 
Lei será procedido à vista das informações fornecidas na declaração entregue pelo 
contribuinte, nos prazos e condições previstas em regulamento. 

Art. 121 O lançamento previsto no inciso II do artigo 118 desta 
Lei deverá ser procedido, observados os prazos e condições previstos no 
regulamento: 
I — quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte, ou quando for calculado mediante fatores que independam do 
preço do serviço, com base nos elementos do Cadastro de Contribuintes do ISS; 
II — através de Auto de Lançamento, com os respectivos acréscimos legais, 
correção monetária, multa de mora e juros, abrangendo: 
a) o valor do ISS devido, quando não houver recolhimento na forma regulamentar 
ou c contribuinte não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do ISS; 
b) cs va:0';es pagos a menor do que o devido a título de ISS, bem como as multas 
correspondentes, quando incorreto o recolhimento; 
c) as m.  !!tas previstas para os casos de falta de cumprimento de obrigações 
acessr.;rias.. 

Art. 122 O Imposto devido pelos prestadores de serviços sob 
a f.^:-ns.a d.o trabalho pessoa! e peias sociedades de profissionais será lançado 
anualmente, considerados, para tanto, os dados declarados, pelos contribuintes ao 
ensejo da sua insorir,:ão no Cadastro de Contribuintes do ISS ou alterações 
posteriores (declaradas pelos contribuintes ou constatadas pela fiscalização). 

Parágrafo Único. Para os fins deste artigo, considera-se 
oco-rir!" o fato gerador do 

— crn I - 	 cara exercício, no tocante aos contribuintes já inscritos no 
excrcicio anterior; 
I! - 	data cie início da atividade, relativamente aos contribuintes que vierem a se 
inscrever no decorrer do exercício. 

Art. 123 No raso de início ou encerramento de atividade 
7,.1:r1 ,.!^ 1  `:x.a, ^ !anr:amento corresponderá a tantos duodécimos do valor 

fixa :!o ;  cuantos forem os meses do exercício, a partir inclusive, daquele que teve 
inicie eu até c mês de encerramento. 

Art. 121 No caso de atividade iniciada antes de ser promovida 
a 	o !2nçamente retrengirá .20 mês do início. 

Art. :25 Sempre que julgar necessário, à correta 
ac!r.:nstração 1:':buto, a Secretaria Municipal de Finanças poderá notificar o 
contribuinte para, no prazo regulamentar, fornecer declarações sobre as prestações 
de sen'iços, com base nas rocierá ser lançado o imposto. 

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Finanças fica 
autorizada a instituir declaração eletrônica de serviços, mediante sistema próprio 
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com acesso via Internet, com a finalidade de obtenção das mesmas informações a 
que se refere o caput deste artigo, além de outras obrigações acessórias que 
venham a ser definidas em lei. 

Art. 126 O prazo decadencial de cinco (5) anos para 
lançamento do !SS conta-se: 
I — do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado; 
II — da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo Único. O valor do ISS cujo fato gerador seja objeto 
de prorosso de consT.!!ta ou de requerimento de isenção ou imunidade, que se 
ew.en': o cm tramitação, será lançado de ofício. 

Art. 127 A notificação do lançamento do ISS é feita 
diretamente ao contribuinte, inclusive mediante a utilização de expediente postal. 

Parágrafo 1. 1 nico. Na impossibilidade de entrega da 
not!fi-a•ãf.-., , ou r,o caso.de recusa do seu .reeelaimento, Q. . contribuinte será notificado 
do !ar;:arnentO por edital, e..,, nSoante',oiclisposto em regulamento. 

Art. 128 No caso de atividade sujeita a alíquota variável, 
tendo cm vista as st!.2.s peculiaridades, poderão ser adotadas pelo fisco outras 
formas de lançamento, inr.:Hsive cnrn antecipação do pagamento do imposto por 

r? 1 .! operação conforme disposições em regulamento. 

Seção VI 

.gamento do Imposto 

Subseção! 

Pagamento do Imposto 

.A.rt. '12Ç.3 O !SS será pago, mensalmente, até o dia 20 do mês 
seçiyinte ao da ocorrência d  fato gerador na forma definida no Livro V desta Lei, 
que. trata precedimento tributário administrativo, e, excepcionalmente: 
I – antes da ocorrência do fato gerador, quando o prestador e o contratante não 
estiverem cadastrados como contribuintes do Município; 
II – quando fixa a alíquota, expressa em reais, na forma definida no artigo 122 desta 
Lei, em data a ser fixada  

- antes d2 	áti\j:d?.de, qu9.r.do  esta for eventual ou provisória ou quando 
fixa a aliquota, iniciada durante o exercício financeiro; 
IV – cm parcelas mensais, quando calculada por estimativa; 
V - 	caso de imposto retido por responsabilidade tributária pelos órgãos da 
administi a':ãO 2C!1".)::C2, 	 fundacional, do Estado, bem como suas 

Púh!Leas, Sociedades de Economia Mista sob 
t-ir.r4:aõest:PJ...afas--!retó'PiSder:-PCiblíe°, sere recolhido ate o dia 
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dez (1;3) do mês seguinte ao da retenção, ficando sujeito a atualização monetária, 
juros e muita, na forma da legislação em vigor no caso de atraso no pagamento; 

§ 	Expirado o prazo para pagamento, os débitos serão 
corrigidos monetariamente pela variação do índice oficialmente adotado pelo 
Município, acrescido de juros e multa na forma do Livro V desta Lei, que trata do 
preced:rnento t:':butário administrativo. 

§ 2° Os 	da administração indireta ou fundacional 
púl:, lica. da União, dos Estados, de nistrito Federal e dos Municípios, que possuam 
ese;:tu: . ação e controle próprio, independente dos órgãos a que se subordinam, 
pa.garf.,..o o innposte: que retiverem por responsabilidade tributária obedecendo ao 
praio fixado no caput deste Artigo. 

S 	Poderá ser autorizado, em caráter especial e mediante 
despacho do Secretário Municipal de Finanças, que os estabelecimentos eventuais 
e c!.! tc: -nporarios que prestem serviços dentro dos limites territoriais deste 

recohan; o :niposto devido no prazo e na forma definidos no respectivo 

.1C Os ContribUintes que optarem pelo pagamento do 
imposto adotando e P.egime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

devidos peias !,..licroempresas e Empresas de Pequeno Porte 
es !`.1: ,.rgompreendedores Individuais, conforme definido na Lei 

Co:-.:p:omentar n. 123, de 11/12/2006 e posteriores alterações, pagarão o imposto 
obedecendo a regulans.entaço daqueles sistemas. 

Art. 130 Verificando a necessidade e o interesse público, o 
chefe d^ Lxecutivo noderá estabelecer prazos diferenciados de pagamento 
pa: a determinadas atividades constantes na Lista de Serviços. 

Subseção II 

Fagarnento dos cr ditos !rib , !tários constituídos por Auto de Lançamento 

^.: t. 1.'1 O pagamento do valor devido em decorrência de 
crédito tributári^ consHigdn por auto de  lançamento deverá ser realizado no prazo 
de trinta (30) dias contados da ciência pelo sujeito passivo, ou, se inconformado, 
esto o impugnar, no prazo de trinta (30) dias contados da data da ciência da 
der.:5:5.o administrativa lrans:fada em julgado. 

rarág:- afc Único. Na ausência de pagamento no prazo 
refn: - :do r.^c.;-- ut" o 	objeto do lançamento será encaminhado para inscrição 
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Seção VII 

Restituição 

Art. 132. O valor pago a título de imposto somente poderá ser 
restituído a quem prove ter pago o valor respectivo, quando: 
I -- for reconhecida a imunidade, a não-incidência ou a isenção na prestação, 
obedecidas as normas gerais e a lei específica que conceder o benefício; 
II — for considerado indevido por decisão administrativa final transitada em julgado. 

CAPITULO V 

0E3RIGAÇÃO ACESSÓRIA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 133 O contribuinte do imposto está obrigado a cumprir as 
obrigações acessórias previstas neste capítulo, em especial: 
I — omitir nota fiscal de serviço ou documento equivalente, para cada operação; 
II — proceder à escrituração fiscal, na forma e prazo, em relação a cada um de seus 
estabelecimentos; 
Ill --- apresentar declararão de inferrnwf.(5es sócio-econômicas e fiscais; 
IV — emitir guia de recol! -:imento para cada estabelecimento; 
V conservar em bom estado o conjunto de papéis, documentos, fiscais ou não, 
inclusive os eletrônicos, e demais elementos relacionados com sua atividade 
necessários à efetiva demonstração do andamento de sua atividade, tanto técnicos, 
corno contábeis e fiscais, enquanto não extinto o crédito tributário, utilizando os 
meies adequades para. fazõ-ie e registrando-os no suporte de papel, eletrônico ou 

e!?,. ienisiação. 

§ 1° O cumprimento das obrigações acessórias pelo 
obedecerá, quanto à forma e prazos, ao que dispuser o regulamento, 

podo- ;d„ ser exigido per qualquer meio, inclusive o eletrônico, ou outro que vier a 
ser usade pele c:rIntribuinte, fiue sei? ?domado, não proibido pela legislação. 

§ 2° O contribuinte que utilizar sistema eletrônico de 
escrituração, eu quzdquer outro, se solicitado pelo fisco ,  municipal, deverá prestar 
ir.f.^:in?y5cs e entre g?: dados e reiaV.).rios utilizando o mesmo sistema que adota 

c?ntr?icscie c.:scrit , 	. 

O r ontribuinte classificado como microempresa ou como 
ernrresa de pequeno porte, optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Trii-..)utos o Contribuições - Simples Nacional, naquilo que não 
• , estão obrigados a cumprir as obrigações 
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§ 4° O Poder Executivo municipal poderá exigir o 
curnprimento de formalidades especificas naquilo que diz respeito à obrigação 
acessória, inclusive, pa: a a exigência de prévia autorização para a prática de atos e 
a definição de regimes especiais que, sem causar prejuízo ao cumprimento da 
obrigação principal e das acessórias, possam criar facilidades ao contribuinte. 

§ 5° As ohrion5es acessórias definidas neste artigo serão 
cumpridas também pelas pessoas er'!iparadas a empresa. 

Art. 1 3.4 Qualquer que seja o meio de armazenamento ou 
transmissão da escrituração eletrônica e da transferência de dados via internet, 
serão observados todos os requisitos de segurança, autenticidade e inviolabilidade 
neeessrios ao sigilo fisr2.! e a conistA.ncia dos dados informados e transmitidos. 

Art. 135 Fica o Poder Executivo, quando conveniente ao 
intei-ew:e da administração, considerando o movimento econômico e outros fatores 
significativos, autorizado a criar ou aceitar documentação e procedimentos 
acessórios simplificados, assin -: corro, autorizar regimes especiais, dispensando ou 

eu mais 	obrigações acessórias de que trata este artigo. 

Art. 1.35 As obrigações acessórias definidas neste artigo 
pç.:ssoas equiparadas a empresa. 

Seção II 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ISS 

131 Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem 
est ,, bolooimonto fixo, ainda que imunes ou isentas, que exerçam, habitual ou 
terri- or ,h ,iniento indi':idualmente ou em sociedade, qualquer das atividades 
constantes da J.:sia de Serviços, ainda que estas não se constituam como atividade 
preponderante do prestador de serviço, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do !SS. 

nraorafo C ► nico. A inscrição no Cadastro a que se refere este 
arai ,  pro:r.ovida polo contribuinte ou seu representante legal, nos seguintes 
prazos. 
I 	até trinta ;trinta (30) dias após o registro dos atos constitutivos no órgão 
competente, no caso de pessoa jurídica; 
I! --- anos do inicio da atividade, no caso de pessoa física; 
I!! -- do 	nela autoridride administrava quando não observados os prazos dos 
incisos ' o 

Art. 138 Para efeito de inscrição, constituem atividades 
3.S. que - 

I -- 	np 	 cue sujeitas à mesma alíquota, quando 
r;' s 	nossoas físicas ou jurídicas; 
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II — embora exercidas pelo mesmo contribuinte, estejam localizadas em prédios 
distintos ou locais diversos; 
III — estiveram sujeitas a aliquolas fixas e variáveis. 

F`arágrafosPriico,:.Não..sãó':contid 	=locais ótais diversos dois 
ou mais imóveis contíguos, com comunicação interna, nem em vários pavimentos 
de um mesmo imóvel. 

Pe! . 133 Sempre que se alterar o nome, firma, razão ou 
denominação social, a localização ou, ainda, a natureza da atividade, deverá ser 
feita a devida comunicação à Fazenda Municipal, dentro do prazo de trinta (30) 
dias. 

Parágrafo Único. O não cumprimento do disposto neste artigo 
determinará a alteração do oficio, sem prejuízo da aplicação da multa formal 
devida. 

Art. 140 As declarações prestadas pelo contribuinte ou 
rc,,srir=sa‘. ,e1 no ato da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não 
implicam sua aceitação pc!? Fazenda Municipal, que as poderá rever a qualquer 
érea, independentemente de prg5via ressalva ou comunicação. 

Parágrafo Único. A inscrição, alteração, retificação, 
suspensão e encerramento de ofício não exime o infrator das multas cabíveis. 

1 	-oa-c:4:áciá ..q_d atividade dever# ;erparpunicad pelo 
c 	no p:2Zo'df..,  t:nta.(30) dias. 	 - 	• 

c O não cumprimento da disposição deste artigo, importará 
em 	cf:c;io, ser.: prejuízo da aplicação da multa formal devida. 

.25() do contribuinte deixar de recolher o ISS de 
co-‘2 ,...-,,tór.r: a d2 exere-i6:io. era vigor, dtirante o -MesTiló .paríodo fiscal ;  e nãõ atender 
a netificação de come rócimonto expedida pela Secretaria Municipal de Finanças, 

2.'3' endereço cadastrado, a inscrição poderá ser suspensa ou baixada de 

3' A -, r.r, IRr,;:slo de suspensão ou encerramento de atividade 
nãc,  extingue a responsabilidade pelos débitos existentes, ainda que venham a ser 
ap.r.ados posteriormene à declaração do contribuinte ou à baixa de ofício. 

§ 4'.  A baixa da inscrição não importará na dispensa do 
pagamento dos tributcs 	ne:!us!ve, os que venham a ser apurados através 
da 	doo e!ernerhs 	onniáheis, pelo agente da Fazenda Municipal. 

Art. 112 É facultado à Secretaria Municipal de Finanças 
prcir.ovcr, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante 
no!:f:oarAc., , íisc2!ização eu Ç.. ,..,.:-.vocação por edital, dos contribuintes. 
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Seção III 

Documentos fiscais 

Art. 143. O documento fiscal básico a ser utilizado pelos 
contribuintes do ISS é a nota fiscal de serviços, que será emitida por qualquer meio, 
inclusive o eletrônico. 

§ 1° O Fisco Municipal poderá, nos casos em que a legislação 
própria aplicável ao ramo de atividade do contribuinte determinar, permitir 
documentos em formatos específicos ou acolher tais documentos como válidos, em 
st.Ést:t..!:ção à nota fiscal de serviços. 

§ 2° O contribuinte é obrigado, quando intimado pelo Fisco 
Municipal, a apresentar seus documentos fiscais, tanto relativos a serviços 
prestados corno em relação aos serviços tomados e às demais relações negociais 
qud 

§ 3° Os estabelecimentos gráficos somente poderão imprimir 
notas fiscais de serviço ou quakrer outro documento aceito pela Administração 
Fa7dndaria, como cornrrovante de prestação de serviços, mediante autorização de 
impressãc.,  emitida peh Secrotaria Municiral de Finanças. 

Ari. 144 Os tabeliães, escrivães, oficiais e registradores 
deverão destacar, na respectiva nota de emolumentos dos serviços prestados, o 
valor relativo ao !SS, sobre o total dos emolumentos e acrescido deles. 

Seção IV 

Escrituração fiscal 

A.:1 Ì Os r'.r.mtribu:ntes sujeitos ao imposto são obrigados a: 
-- =nier, em cada ur:: dos seus estabelecimentos, a escrita fiscal destinada ao 

reg!stro dos serviços prestados, ainda que estes não sejam tributados; 
II 	emitir notas fiscais dos serviços prestados, ou outro documento exigido pela 
Autoridade Fiscal nos termos do regulamento, por ocasião da prestação de 

,§ I: Os r restadores de serviços ficam obrigados a inscrever 
na . r)ta do prestação do servços a base de cálculo, a alíquota e o valor do ISS. 

§ 2= O rodei-  Executivo poderá dispensar o uso e 
rn?.r.ulond.ão de livros e documentos, tendo em vista o porte do contribuinte, a 
r.at.: dosscrviosr.o es.t2!-.,c'odirnento de controles que os possam substituir, 
a 	rerp'ror; 
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Art. 146 Os modelos de livros, notas fiscais e demais 
documentos, a serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão 
definidos em regulamento, podendo ser adotados como suporte o papel, o meio 
eletrônico ou outro que vier a ser utilizado de forma comum pelas empresas e 
órgãos públicos. 

Art. 14 7 Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa 
VriOrãr), a critério da Autor idade Fazendária, ficar desobrigados da emissão de 
documento. fiscal e da c:ser:tu:ação dos livros fiscais. 

Parágrafo 	Nos casos em que o contribuinte for 
dispensado da emissão de documento fiscal, deve o tomador do serviço lhe exigir a 
exibição do comprovante dessa dispensa. 

Art. 113 Os documentos e livros fiscais, quando registrarem 
fatos geradores do in:posto, deverão ser conservados pelo prazo decadencial, 
devendo ser apresentados à Fiscalização Fazendária quando requisitados, 
supene..1.ende-so. esse prazo diante de qualquer exigência fiscal relacionada com as 
operações realizadas no per:orlo, se contestada pelo contribuinte. 

ra:a. es efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer 
exciu:! ,.-,:: -.1os ou limitativas do direito do Fisco de examinar livros, 

napeis. e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, 
r,rocluteres e  preln.dores de serviços, ou da obrigação destes de exibi- 

los. 

fi 2 	Quando adotados controles eletrônicos com 
ar:.-77e.nn -ionto seguir.,  pe:a prryria administração municipal, esta poderá 

Art. M9 Os livros fiscais do ISS não poderão ser retirados do 
estabelecimento sob rrctexto algum, a não ser nos casos expressamente previstos, 
presumindo-se retirado o livrc. ,  que não for exibido ao Fisco, quando solicitado. 

Os agentes fiscais arrecadarão, mediante 
tor2'.0, t^dos es !!vros f:scaís encontrados fora do estabelecimento e os devolverão 
ao5: ,.:jc:to passivo, após a la‘.'ratura. do auto de infração cabível. 

1.:'»? Os !:aros fiscais, que serão impressos e com folhas 
flnografico.montr..: somente serão usados depois de visados pela 

modiantf..,  termo de abertura. 

fiai !grafe Único. Salvo a hipótese de inicio de atividade, os 
livros novos somente serão visados mediante a apresentação dos livros 
co: - :Ç.:srondc::Ic.., z a scrom ei..ecrrados. 
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Seção V 

Declarações 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 151 O contribuinte fica sujeito à apresentação de 
declarações exigidas peia Secretaria Municipal de Finanças, que poderão ser 
exigidas em qualquer meio, inclusive o eletrônico ou outro que a ele vier a ser 
comum, na forma do regulamento. 

§ 1° O Poder Executivo regulamentará a apresentação da 
declaração ficando autorizado a: 
I — definir as informações que deverão ser prestadas por prestadores e por 
ton:ado.res de serviços; 
II - a [c: ma como deverão ser declaradas e transmitidas as informações; 
1. 11 — dispensar da .apresentação !evandç!.en:Leconsideração o.. porte ou o ramo de 
atividade; tanto 'ern- : :relaçãO:'-aid::_i.flip'OStd:r.iffipti6;''' ,-eáÉrló: .  ave. imposto Tetidó -  por 
responsabilidade; 
IV definir a periodicidade e c calendário de apresentação da declaração; 
V outras informações segundo a necessidade da administração municipal. 

S 2= n.ada ectal -■clecimento do contribuinte localizado no 
pess.ia ,-.:sr:.rittiração própria de suas operações, apresentará 

e apz., :lacia das demais. 

3 -  0 f'odc.:r Executivo poderá definir modelos próprios e 
ai•stndos de  declau-, •'são para contrib ■ iintes cujas características de seus 
e .si --,.belecimentos e sorviços rrestados l'istifiquem diferenciação e exigência de 

S 	Sons.orr.,, qiie, ror força de legislação própria aplicável ao 
rari .in de atividade É.4.^ contriiiinte determinar o uso de documentos específicos, ou 
fc.o.rn -ias de  escrituração  e  coi -itioie diferenciados, o contribuinte deverá prestar ao 
fisco . 	informações cc,o.'idas nesses documentos escrituração e controle, na 
forma 	fica: definid.r.,' em regulamento ou em intimação fiscal. 

Art. 152 .^. 1.éni. das declarações relativas aos serviços 
rreçtn.d.os e =, os: 	 PoilbTt:i<áoutiVo poderá exisjir:a prestação de 

da mensal, em suporte de papel, 
vialque.:r que vier a ser utilizado de forma ampla. 
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Subseção II 

Dec!arP.ção por serviços prestados 

Art. 153 São obrigados a declarar, mensalmente, por meio de 
aplicativo disponível no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal, os serviços 
que prestarem, que estejam incluídos no campo de incidência do ISS, desde que 
não emitentes de Nota Fisca! de Serviço eletrônica: 
I - as pessoas jurídicas do 	crivado, ainda que imunes ou isentas ao ISS; 
II - os órgãos da Administração direta ou indireta da União, do Estado e do 
Município, bem corno suas respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades 
de Economia Mista sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder Público, 
ainda que imunes ou isentas ao ISS, estabelecidos ou sediados no Município; 
II! - as pessoas equiparadaE a ra.SEr??. jurídica; 

Art. 154 As instituições financeiras integrantes do Sistema 
Fir.2nceiro Nncirn.e..!, a que refere a Lei n° 4.595, de 31/12/1964, obrigadas a adotar 
para infdr-rar ao  Ranço Contrai do Prasil o piano de contas definido nas Normas 
W,sicas rian) do Contas - (.';(-)S•!F, instituídas por aquele Banco, e aquelas a 
e!'a 	iir?.r.n.das na forme 	raragrafo único do artigo 17 da referida lei, deverão 
apresentar a declaração mew.2! de serviços eletrônica em modelo próprio, devendo 
escriturar as inicrmaçõec Seb;".?, suas atividades e receitas, inclusive as contidas em 

	

:2naliticos 	dos estalniecimentos prestadores de serviços 
no 	e (. 4.9 	conr, ! ,.1=1rio da instituição financeira. 

§ !' ! ia.vondo mudança de modelo de plano de contas, a 
deciar2çãe apesentada sofrora as devidas adaptações. 

2 - ( .onsiddram-se instituições financeiras para os fins do 
C;";•' 

I! - P.P.r.nrn Cdrnerciai:, • 
I!! -- çaixas Foc.):-.êrnicas; 
IV - Caixa 

 
^ô:.. ca Federai; 

V - 	Or'nr2.:21.:VRS de  C,reditr.,; 
V ,  • C;d^cor?.tiu;,.s Centrais de Cré)dile; 
V!! - Pnrr:os r#c  !m'estiir.enfo. 
V!!! 9 , r:c:os 	 C .r;';?.:" c m câmbio; 
IX - 	do "rasii; 
X 	( .rdocrPti‘:os, 
X! 	9ar . or.: 
)!!'. 	( .0r2r., 2:'».!;"-?:: r# r)cznvolvimento; 

cl,e Desenvolvimento BID; 
XV 

" 	 dr, flczenvo.!vinlento Econômico e Social - BNDES; 
e Investimento (Financeiras); 

d' 	 e Associações de Poupança e Empréstimo; 
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XIX - Associações de Poupança e Empréstimo; 
XX - Companhia Hipotecária; 
XX! - Empresas e Sociedade.: de Capitalização; 
XX!! - Financeiras; 
XX.111 - Saciedade de Crédito ao Microempreendedor; 
XXIV - .A.ger.cia de Fomento; 
XXV - ::-! 'ncies de Investimentos; 
XXV! - Sociedade de Investimento; 
XXVl: 	 Autônr—ne 	invf.-.:stirrento; 
XX1M - Bolsas de Valores; 
XX: - ^^iedides norr ,, toras; 

Correteras de Câmbio; 
XXXI - Sncieri2 ,-.4.es de  Credito Imobiliário; 
XXXII - 	 Cci-rsto:- ?. dc Tr.tuins e Valores Mobiliários; 
XXX!!! -- 	 Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários; 
XXXIV 	 dr...! Fundos; 

de Serjuros; 
X:"..\!! - 

- 	 .A.riendar:iento Mercantil - Leasing; 

- 	 f'revidência Complementar (Fundos de Pensão); 
XI - 	 .^:h c-.1.2 	r'rovidencia Complementar; 
X 1  ! 	 Hnar.ceiras. 

= . 	:::;d;m:-..-íções serão prestadas no maior detalhamento 
oy -  cs  rol . n 	 deverão constar a conta interna de registro na 

odrrelação com a conta correspondente incluída 
r.' - 	 d.c Contas COSIF, instituído pelo Banco Central do 

.(1 , !clo que vier a substitui-lo, e, em se tratando de receita de serviço 
sobre o qual incide o 	cia correlação com o item da Lista de Serviços, o valor 

d!a. conta, a base de cálculo do imposto e o valor do imposto a ser 
r- 

cr.!rogue uma Declaração por estabelecimento com 

• • 

O ^".,  '.`,.1..mic.!pal poderá exigir dos contribuintes de que 
" ,2.rs' ' t 	 `.1.r; r".!! .̀.R5 informações e a apresentação de quaisquer 

rr.:r.çr:,in, inclusive suas demonstrações contábeis, 
pa•r.cerer 	 2 e r.` 1_!t:• ■:)$ documentos que mostrem seu movimento 
er.^nõr. -.ico 	:o.gio,nai c nacional, assim como das atividades de outras pessoas 

dd!::-.r.des ou controladas. 

dr.s.rresas administradoras de cartões de crédito 
e 	 don ,.ais estabelecimentos similares, inclusive as 

prreesr.ade..-.., ras que a elas prestam serviçOs operacionais, deverão 
à Secre.)2.rie i'Aunicip?! dc Finanças, por qualquer meio, inclusive o 
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I — as operações e prestações realizadasno_ Município, cujos pagamentos sejam 
feitos por meio de seus sistemas de Crédito; débite ou similares; - 
II — os valores cobrados das empresas que operam seus negócios com cartão de 
crédito a quaiquer título, disciiminando-os segundo suas características. 

§ 1° Considera-se receita de prestação de serviço o valor 
cobi- adr.,  mensalmente pelas operadoras, das indústrias, comércios ou prestadoras 
de servir,z, peia u.if:tkáção don, tartÉ ,es'de crédito dou 'débito: 

§ 2' Será considerada receita de prestação de serviço, o valor 
referido no § 1° deste artigo, independente de ser fixo ou por alíquota sobre o valor 
das vendas. 

Subseção Hl 

Declaraç.ão por serviços tomados 

Ar!. 1.56 SA.r..)  obrigadas a declarar, mensalmente, por meio de 
ar!'oativo sr.,or.t.ve! nc endere ,:o e'etr.‘nico da Prefeitura Municipal, os serviços 
que tomarem: que esteiem incluídos no campo de incidência do ISS: 
I — as pessoas iuridicas d.e direito privado e aquelas a elas equiparadas; 
II -- 	(f.,rgãos da 	 rlreta ou indireta da União, do Estado e do 

bem corno SI:2-S rospeetivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades 
de Economia 1‘...1:st? sob SC 1.! 	 as Fundações instituídas pelo Poder Público, 

o!i 	 estabelecidos ou sediados no Município; 

(2 Poder Executivo, por meio de regulamento, definirá, 
em 	às dP,c!araçõ.w 	trata este artigo: 
I -- nperíodo de r.:ornpr:!,€5ni=,. ?..r.9..rti.L do. ry+:+ai c acja  .t rnador deserviços de-terceiros 
est ora ohrin 	ar.,-rç, '5entara '1$nr)?:ar:ãêrlcitrMied.'de : se.rvitciá tomados; 

— 	a de deciarar es serviços tomados de terceiros; 
111 -- o !imite de valor der; servir:os tomados de terceiro abaixo do qual ficará 
dispensada a  apreser.'.a.od. 
IV 	d ocidr.dario 	 da de.ctaração dos serviços tomados de 
tr,r- 
N/ 	a fr-o-rp 	 ;=)r, 

aos sc'rviçes tomados; 
V! - 	ir.fr, rmações. 	rr.».2(;.:.e aos serviços tomados segundo a necessidade 

)" 	informações relativas aos serviços prestados e 
--do! o.o 	 iras do interesse da administração fazendária 

rr. 

e transmitidas as informações relativas 
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Seção VI 

Pre,statt:,. de informações ao Fisco 

Ar t. 157 Os contribuintes do ISS ficam obrigados, a, sempre 
que se!icitados, apresentar ao fisco em qualquer meio, inclusive o eletrônico, as 
informações necessárias à fiscalização dos tributos municipais, em especial: 
I - !!vros, documentos e outros pnp.,51s vinculados à atividade, inclusive, as diversas 
listas de preços, tarifas, en-lolun-lentos e outras, relativamente a todo o período 
indicado a ser objeto de exame fiscal; 
II - cópias de relatórios a que estão obrigados por força de normas legais e 
regu:ameniares, inclusive de órgãos fiscalizadores, controladores e correicionais, 
e/ou sim:lares; 

- relatórios contende dndf., r. c!ot:- nions existentes em suas escriturações contábil 
e f!sca!, globais e rciatives 2 operações individuais relacionadas com seu 
movimento econômico e suas rc.;(..,e:fac; 
IV - reiatÓries e informações diversos relativos à suas atividades que digam 
re5-:PC: 4.^ .e movimentoecen.,*ni.±-,:o e às receitas do estabelecimento, tanto em 

como na individuaço das operações. 

::'..oluern nos relatórios as informações às quais o 
el.::::gnde a gua:•der sigilo, assim considerados os segredos de 

prcissf',.", 	 que d.:(:lann respeito à capacidade econômica 
de  

?' 	cc inn.luern nas informações às quais o contribuinte 
esteia ohrigad^ 	 arluelas relativas a preços, tarifas, emolumentos e 
outros ‘.'ale:-es que C.Cr.r:2.1!2.:r. o meviniento econômico e receita do contribuinte. 

M. 15R  Os r.ontribuintes do ISS deverão permitir o acesso do 
fisc-.3.: a qualquer documento f ., !! :-egisfro que possa conter informações relativas a 
oprr..a ç•ões que gerem 	:latas ao imposto, tais como contratos, títulos 
me: can'je 	a■ I!stes, acordos e quaisquer outros documentos em qualquer 

r:!cfrrni , o ;  -.'onfro outros. 

r..2 ■ 29: - :!fr2 1 :in.:co. Quando o documento ou o registro de que 
ti-- af" 	 ressoais do cliente do contribuinte, o agente 

2c2 obrigado a guardar sigilo do conteúdo 
p --"r:r^-r o Código Tributário Nacional, com todas as 

nn.<1!(?:.P.(.(..5ES nE TERCEIROS 

O Poder Executivo poderá criar obrigações 
anoss^has. 2nS tercei:os. 	:ntervonharn.,on que participem de forma direta ou 

••• 	- - 
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indireta dos controles e da realização dos negócios, especialmente, contadores, 
audito:es, consultores e estabelecimentos gráficos. 

(,.A.PÍTUI O V!! 

li\IFRAÇÕES E PENALIDADES 

Se.ção 

Infrações T:ibutárias Materiais 

Ar!. .162 	:: -:`:ações materiais ao ISS: 
I 	 257....n.frnç5c5:: em relaçã.r, às quais o infrator: 
a) '...!tilizar valor não autorizado pela legislação para reduzir o valor do imposto 
devido; 
b) emitir documento fiscal: 
1. nos casos previstos na &Anca "a" deste inciso; 
2. corn nLinneração ou seriação paralela; 
3. V. 1.'2 ::r.prez.c.-ão não solava autorizada rola Fiscalização Tributária do Município; 
4. i»  consigne va:ores diversos dos da real prestação; 
5. cr.le, consigne valores diversos em suas diferentes vias; 
6. 5 e,m preencher, concomitante e identicamente, suas demais vias; 
7. oi!c contorna falsa lndicaç.ao e h ao emitente ou tomador; 
8. -.nôs 	!- 	r".! 	 r•R inscrição do emitente no Cadastro de 

o\ documentar a prestação de serviços com documento diferente daquele 
autor'.7ado polc fisco municipa: 
d) de deci.iimento fiscal eletrônico utilizando-o em substituição ao 

e) dr d.o-•••: -..o: -.+r,  olotrônico de forma a reduzir o valor do imposto 
de‘ Ho, 
f) rr.,.ocho .:o :osponsa;:el 	:'ativo à retenção por responsabilidade tributária, 
ser.: 	to, nha sido emitido o documento fiscal correspondente; 
a) rodu?': o montante, do imoo a pagar mediante: 
1. - adi 

	

	oy. fir.f:'"o do livro fiscal ou contábil, ou de formulário de 
eetronico; 

2. rre‘.'isia n9. lepislação; 
O. o r:conehin. -..onto dr  o'!ia r. 4 e pagamento do imposto com incorreção ou omissão 
C1 ' .! u" 	 rs ,-1 1 	r1r, 	r-sf 	rien , "dn. 

de 	 a. da efetiva prestação; 
h) 	 nnr nãr.,  emitir documento fiscal relativo a 

;- do 
r." 	r1Ç recolher aos cofres municipais o valor do ISS 

r.ot:de 
j, 	 ou de redução de base de cálculo incidente 
se: e-:- 	 - 	 de obras para implantação programas 

cia! de que trata a Lei Municipal específica; 
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k) deixar de recolher o valor do imposto que tiver retido como tomador de serviços 
de terceiros; 

II — privilegiadas, as inf.:ações em relação às quais o infrator: 
a) apresentar declaração periódica de serviços adotada para a apuração do 
imposto devido ou tiver o imposto apurado através de meio eletrônico administrado 
pelo Município, que consigne o montante do tributo a pagar; 
b) tiver o montante do imposto devido calculado por estimativa definida por servidor 
a quem compete a fiscniizarAo dn t:"!!".-lt.r); 
c) apresc ..:ta: o livro flscal 	t:ver procedido aos registros eletrônicos, na 
for: 	legie:a'Ac: 
1 	vc r.:enzigne omoi:tante de imposto a pagar, se estiver desobrigado de 

declaração mensal de serviços, que apura o imposto devido por período 
de apuração, dosde que ;  sendo instituída obrigação de apresentação de declaração 
em rer'^dirdn ,-1,...; diferente da  rner.2.! não tenha expirado o prazo para entrega da 
refnrida 
2 r.;L! 	 o vaior do imposto devido na prestação, se vencido na data da 

at.r: gerador ;  e dosde que não tenha expirado o prazo para a entrega 
;"`" r: '". ; r 2  do'‘":"`.';':.(` 	anu a l, referente ao ISS; 

I!! 	 r. ,.ator:?js que não se constituem em infrações 
t».! 

Seção !! 

1., p.n p qns T r i kl tf r`PS Formais 

Peia prática, por empresa ou pessoa a ela 
eq-ir:arar_ta formais, a seguir enumeradas, são cominadas 
as 
I 	 à :nsr.:r:;. -5.r.,  e àz n!teraçses no cadastro tributário municipal: 
e) "!flSCri (d.0 no cadastro, ou, estando inscrito,

•r r." :-..r.r."a  aviado en.m. rrévig licença ou diversa daquela para a qual foi 
autnrizP.de: mv  ta equi‘.'alente a cinco (5) URM's; 

ou prestar informações inverídicas ao se 
-, 	 a':‘:",ar;.ÕeS no cadastro: multa equivalente a cinco (5) 

c .) 	 , 	 qualquer modificação ocorrida nos dados 
sertr.:, a transferência do estabelecimento ou 

Crr=.r.`:,':1 1.'2 das p.t:v:dàdez dc seu estabelecimento: multa equivalente a cinco (5) 

d) 	 ql.!alq , ior dos alvarás e outros cartazes e 
multa equivalente a cinco (5) URM's; 

nr-=1.7o do trinta (30) dias, contados da data em 
^ 	 equjva!ente a cinco (5) URM's; 

mn!vn a  s dr, cur.-.er.fns e aos iivres fiscais: 
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a) não emitir documento fiscal relativo à prestação de serviços, mesmo que a 
prcsitação seja não tributada ou isenta, ou ainda, se tributada, mesmo que o tributo 
tenha sido pago: multa equivalente a dez (10) URM's; 
b) emitir documento fiscal que não contenha as indicações, não preencha os 
requisitos ou não seja o exigido pela legislação tributária, para a prestação de 
serviços ou, ainda, que contenha emendas, rasuras ou informações incorretas, 

EC) C4.2 	 decorrer.  infração 'tributária material: multa equivalente a 
rn=:,  :) 	per docur.:entr.-, 

c) :-.‘o,s!iir dor.y.mentos 	 r:ão utilizados, com numeração ou seriação 
equivalente a 	UP.r.VI. por documento, não inferior a cinco (5) 

d.\ 	ddeN.r. -ientt.-\s: fiscais...e, ainda. não ut;lizRdos, cuja impressão não tenha sido 
rela F-iscall7arad rihi!tária Municipal, ou pertencentes a contribuinte 

c' !i2 !r.scrçá.. c _lá tenha sido ?M"-.1i.Y.P.d51 ou cancelada pela Fiscalização Tributária 
M.1! .. -±cipal: :nua?. equivaler»; a. ,..!ma (1)1.1 P,!\.". por documento, não inferior a cinco (5) 

quando exigido, documento fiscal: multa 
e't'""T've", ,,1 	") I 	 ( \ I r ,-\ 	e I nr- 

-f, :nunica:, 	 ao órgão de fiscalização do Município e de 
:or'.9.! no prazo de 30 dias contados do extravio, 

::".o nrr roril.?o 	:-dação  e numeração dos documentos extraviados, 
ir... .'27. ,-.19a, furtados 	roul-.)ados: 	!!ta equivalente ao valor de dez (10) URM's; 

:^ra. rt^ 9..stal-.,,. 1.er-.i:r.o.nto ern loca! não autorizado, documentos ou livros 
n 

h) cr. ,.'f!: 	 r.ão corresponda a uma efetiva prestação de 
nos r.2C'.\"' 	 !eciislação tributária, salvo se da 

d ,:corror 	 :n teria!: multa equivalente a de por cento 
( 	./-) 	 ror d'''  :lentoinferior a duas (2) URM's; 

dos comprovantes de direito de ingresso 
nos 	 do serviços de diversões públicas, ou fraudar a 

e 	::.T.:gularidade decorrer infração tributária material: multa 
dc ror 	 dr,  valor d?. URM, por ' or documento, não inferior a 

dç'? 	`: • 
j , 	rn: 	 1 r.l.ent0 eletrônico, cumulado com a 

por cento (10%) do valor da URM, por 
aydadr_:. 	a com (t  O0) URM's, sem prejuízo da aplicação da 

k; 	 rnit!ta de cinco (5) URM's; 

I!! 
a' 	 .̀:Zr":";!S r:.! en, renistros eletrônicos oficiais, crédito de 

não 	direito 	esterná-lo, quando a isso estiver obrigado, salvo 
Er" 	 tributária material: multa equivalente a uma(1) 
(4. 	• 	 não inferior a cinquenta (50) URM's; 

serviço tomado que corresponda a fato 
r1 r riefi:n!de".■ pela legislação como não-tributado: 

^ r, 	a 	 (In%) do valor da URM por documento não 
ua.s (2) I.JE:',".'s; 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

c) omitir a registro documento fiscal relativo a serviço prestado, não-tributado ou 
isento, ou, se tributado, quando o imposto tenha sido pago: multa equivalente a dez 
por cento (10%) do valor da URM por documento não escriturado, não inferior a 
duas (2) URM's; 
d) atrasar a escrituração fiscal, eletrônica ou não, em relação a cada período de 
apuração: multa equivalente a cinco (5) URM's por mês não escriturado; 
e) escriturar em livro fiscal, ou em sistema eletrônico a que esteja obrigado, de 
forma diversa da estabelecida pela legislação tributária, salvo se da irregularidade 
decorrer infração tributária material: multa equivalente a uma (1) URM por mês não 
escriturado; 
f) extraviar, perder, inutilizar, manter fora do estabelecimento, em local não 
autorizado, ou não exibir livro fiscal, quando exigido: multa equivalente a dez (10) 
URM's; 
g) proceder registros eletrônicos com valores diferentes daquelas efetivamente 
pmficados: multa equivalente a uma (1) URM por documento escriturado; 
h) fraudar por qualquer forma a escrituração de livro eletrônico: multa equivalente 
ao valor de dez (10) URM's por fraude, não inferior a cem (100) URM's; 

infceções relativas a informações devidas pelo sujeito passivo: 
a) 	de prestar, omitir informações, ou prestar informação incorreta ou com 
innien..ância da legislação tributária em declaração periódica de serviços: 
1 - dii?ndr,  da omissão ou incorreção resultar saldo devedor do imposto inferior ao 
efetivamente devido: multa equivalente a dez (10) URM's; 
2 - nos demais casos, salvo se da mesma declaração resultar infração material: 
muita err '!valente a uma (1) URM; 
b) omil:r informação ou prestar informação incorreta em guia de pagamento do 
imp^:to. multa equivalente a dez (10) URM's, sem prejuízo do pagamento do 
jrnrrNs f rinvo; 
c) emiti:-  informação, apresentar via da nota fiscal em branco, ou prestar informação 
incorreta necessária  à fixação de estimativa ou cálculo do imposto devido: : multa 
er.IH`.'?.:n:. a dez (10) URM's, sem prejuízo do pagamento do imposto devido; 
d) rão entregar, no local, na forma ou no prazo, previstos pela legislação tributária: 
1 - 	 periódica de serviços, não anual, referente ao ISS: multa 
eqi , ! ,., ?!nnto a cinco (5) URM's, por declaração; 
2 - declaração periódica de serviços anual referente ao ISS: multa equivalente a 
cirno (.;;i IJR!\.'r,s, por declaração; 
3 	o•!tros dr,cumentos com informações devidas à Fiscalização Tributária 

r.....!ta equivalente a cinco (5) URM's; 
e) 	!n.f^rmações devida em qualquer meio, inclusive o eletrônico ou outro 
adetade rc!o contribuinte para realizar sua escrituração fiscal ou contábil, ou 
presta:-  essas informações de maneira incorreta ou em desacordo com a legislação 

ou com o pedido em intimação ou notificação: 
1 - 	or.:orrer fornecimento de informações em padrão diferente do exigido 

	frio' faria: multa equivalente a cinco (5) URM's; 
2 -- 	não houver a entrega de arquivos com infoMiações devidas no local, na 

prazo previstos, ou quando ocorrer omissão de informações ou 
uns 	de informações incorretas: multa equivalente a dez (10) URM's; 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

f) fraudar por qualquer forma a prestação de declaração eletrônica: multa 
equivalente ao valor de multa equivalente a cem (100) URM's, sem prejuízo da 
aplicação da multa material cabível; 
g) não atender, no prazo e forma fixados, intimação para apresentação de 
documentos e livros fiscais e ou contábeis: multa equivalente a dez (10) URM's; 
h) não cumprir intimação lavrada por Fiscal Tributário Municipal, exceto se o motivo 
seja o da alínea "g" deste inciso: multa equivalente a dez (10) URM's; 
i) não prestar outras informações devidas à Fiscalização Tributária Municipal: multa 
ecwivalente a dez (10) URM's; 

V — Outras infrações praticadas pelo sujeito passivo: 
a) cã ,..isãr, o contribuinte ou terceira pessoa, física ou jurídica, qualquer tipo de 
embarav: ou dificuldade ao desenvolvimento da ação fiscalizadora: multa 
equivaiente,. a dez (10) URM's; 
b) deixar de cumprir qualquer outra obrigação acessória a que estiver obrigado pela 
relação Hridico-tributária de que for parte, não referida especificamente neste 
artigo: m.' !!ta eq!!ivalente a cinco (5) URM's; 

VI — in2á2ões praticadas por terceiros: 
a) 01! confeccionar, para uso próprio ou de terceiros, documentos fiscais 

não tenha sido autorizada por Fiscal Tributário Municipal, ou com 
'12 legislação tributária: muita equivalente ao valor de uma (01) URM 

po!-  rr‘ ,.iimr'.nto, não inferior a dez (dez (10) URM's) 
b) adulterar, falsificar ou viciar livro, documento fiscal ou documento de 
arrc,, cadaç.ão. eletrônico ou não, ou neles inserir elementos falsos ou inexatos, com 

:'urda financeira para o Município: multa equivalente ao valor de dez por 
cc +o di :07D) do valor do imposto resultante da infração, não inferior a cem (100) 

c) prestar ou prestar informação inverídica, qualquer pessoa física ou jurídica, 
inolusiYe instituições financeiras, devidas à Fiscalização Tributária Municipal, 

cx: ,,,-2idas: multa equivalente a dez (10) URM's; 
c!) --ãnfc:-  !iv:ns fiscais de contribuintes em loca! não autorizado pela Fiscalização 

,+ária Mi inicipal: : multa equivalente a dez (10) URM's; 
e) 	o resnonsável por escrita fiscal ou contábil, no exercício de suas 
ativifiades profissionais, atos que visem diminuir o montante do tributo ou induzir o 
cont: i!»,into. á  rrática de infração: multa equivalente a dez por cento (10%) do valor 
do :esu!lante da infração, não inferior a cem (100) URM's; 
f‘■ f: H n'. -.f-, ! ,.1:) ,-)rar com a fraude, por qualquer forma, em relação à emissão de 

cscrituração fiscal e a prestação de informações dos contribuintes, por 
qi meio inclusive o eletrõnico: multa equivalente a dez (10) URM's por 
fraude, não incricr a cem (100) URM's; 
g) ,!c:./.ar do cumprir qualquer obrigação acessória a que estiver obrigado pela 
re! ,:;.=, ^ 	o Iributária de que for parte: multa equivalente a cinco (5) URM's; 
h) iiquer ato que possa constituir crime fiscal, como sonegação ou 

cni!ivalente a dez (10) URM's, sem prejuízo do pagamento do valor 
inTosto e seus acréscimos; 

i) a. administradora de cartão de crédito ou de débito e demais em conta 
similares as seguintes infrações: 
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1 - não entregar, no local, na forma ou no prazo, previstos na legislação tributária 
ou intimação fiscal, as informações sobre as prestações realizadas pelos 
estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos através de seus 
sistemas de credito, débito ou similares: multa equivalente a cinquenta (50) URM's 
por mês em que as informações não forem entregues; 
2 — prestar informação exigida na legislação tributária ou em intimação fiscal em 
formato di'erente daquele prescrito-na . leciislação ou; na intimação: Multa.equivalente 
a ccm (100) UP.M's por mês em que não foi cumprida a forma; 
3 - fo:necer, a contribuinte, equipamento para emissão de comprovante de 
u.-Iga.:r.c•to efetuado por meio de cartão de crédito, débito em conta corrente ou 
s:n:::=r, que não atenda aos requisitos exigidos pela legislação tributária: multa 

‘.•finte (20) URM's ror equipamento, por mês em que o contribuinte 
dq ,  •. 	...• 

• não 

	

	 outras 	 previstas ria -.  legislação tributária: multa 
a dez (10) URM's por mês, relativamente a cada uma das exigências 

descu;.dridas, 
j' 	ro ,--•olhor aos cofres municirais o valor de !SS que lhe tiver sido confiado por 
con'H - -:»c r.^ pagamento do imposto: multa equivalente a dez (10) URM's, sem 
pro- 	 do tributo e dos encargos moratórios devidos; 

§ 1° Quando, nos casos de furto, roubo, extravio ou 
do documentos fiscais decorrentes de caso fortuito ou força maior, o 
corriorr.we a emissão da nota fiscal com outra de suas vias, não será 

M ,, ! 1. ,  de que trata a alínea "e" do inciso II deste artigo. 

§ 2° No caso do estabelecimento referido no inciso VI, "a", 
dec-i^ 7:figo não ser localizado, ou se encontrar em outro município, a multa nele 

responsabilidade rio si.ijeito passivo que deveria ter solicitado a 
of 	7 

Art. 162 Pela prática das infrações tributárias formais, a seguir 
er=o; 2das, por profissional autônomo, são cominadas as seguintes multas: 

ro tivas a informaVses revidas pelo contribuinte: 
e; -- Y): 	"restar ou omitir informações, ou prestar informação incorreta ou com 
in 	 d legislação trihutária:- mutta equivalente ao valor de dez (10) 
LIE".1's 
b) não cumprir intimação lavrada por Fiscal Tributário Municipal: multa equivalente 

dez (10) URM's; 
c) olitras informações de.vides à Fiscalização Tributária Municipal ou 
co- o•cr r.`^: nrd.r) ou omissão, para embaraçar ou impossibilitar a ação fiscal: 

r!valc.:rle a dez (10) URM's; 
d) por qualquer fórma - à pretàção - 	declaração eletrônica, quando 
cl:::?ado milita equivalente a cinco (5) URM's por fraude, não inferior a dez (10) 

•--:f:-?. , .des praticadas rolo contribuinte: 
0. 1 .! --I V.V.!er tipo de embaraço ou dificuldade ao desenvolvimento da ação 

:r.i.!Ita equivalente ao valor de dez (10) URM's; 
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b) deixar de cumprir qualquer outra obrigação acessória a que estiver obrigado, não 
referida especificamente neste artigo, pela relação jurídico-tributária de que for 
parte: Multa de cinco (5) URM's; 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 163 As Pessoas Físicas e Jurídicas de Direito Público ou 
Privado, estabelecidas no MunicíPie de'Bento Gonçalves ou, as que, por quaisquer 
atos possuírem vinculação com os serviços prestados neste Município, deverão 
informar à Secretaria Municipal de Finanças, conforme modelo por esta fornecido, o 
vai 'r dos ser.'iços contratados e pagos a empresas e prestadores de serviço 
serliu!os no Município ou fora dele, com indicação de nome, endereço, número de 
documento fiscal, número de inscrição no Município, se houver, e o valor bruto 
Pago. 

Art. 164 Enquanto o Município não tiver regramento próprio 
51'.. características técnicas dos equipamentos emissores de cupom fiscal e dos 

CriHnPM0".te.S. utilizados para o controle das transações realizadas pelos sistemas 
dcartão cr dito fica o Município autorizado a adotar a normatização adotada 
pe!o Estado do Rio Grande do Sul e pela União Federal no controle dos tributos por 
eles adn-.inistrado, o que deverá ser determinado em Instrução Normativa editada 
pelo Secretário Municipal de Finanças. 

Art. .1r35 As '..‘,formações referentes ao primeiro semestre do 
ano 	deve:ão ser efetuadas até o dia trinta e um de julho e as do segundo 

aLO o d."2 trinta e um de janeiro do exercício seguinte. 

LiVP.0 III 

DAS TAXAS 

TITULO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 166 Este Título dispõe sobre a instituição das seguintes 
taxas riue serão cobradas no âmbito do Município de Bento Gonçalves: 
I — Taxa de Coleta e Remoção de Lixo (TCL); 
I! aia de Expediente por Serviços P!:!blico.s (TESP); 
II! - 	de Fiscalização, Localização, Instalação e Funcionamento (TFLIF); 
IV -- f axa. do Fiscalização de Puhlieidade e Propaganda (TFPP); 
V - 1. - ay.a de Licença e Fiscalização para Execução de Obras (TFEO); 
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VI — Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA); 
VI! — Taxa de Funcionamento de Estabelecimento em Horário Especial (TFEHE); 
V!!! — Taxa de Varrição e Capina de Sarjetas para Melhoramento de Fachadas 
(TVCS). 

CAPÍTULO II 

DISPOS!ÇÕES COMUNS ÀS TAXAS 

Seção It 

Pagamento 

Art. 167 O paoamento de qualquer das taxas fora dos prazos 
re2 , 1!ar.,.e.ntares importará na incidência de atualização monetária com base no 
índice adotado pelo Município, multa e juros. 

Parágrafo Único. O pagamento da taxa e de eventuais 
acréscimos a que se refere "caput" não exclui a obrigação ao cumprimento das 
normas ou exigências relativas à atividade a que se relaciona a taxa. 

Seção 111 

Pagamento de Taxa correlacionada com a URM 

Art. 16C No pagamento da taxa que tenha como referencial 
um com a Unidade de Refor4;ncia Municipal - URM, o valor da taxa 
co:- :-esponderá ao resultado: 
I — se a correlação for representada por número percentual, da aplicação do 
percentual indicado sobre o valor da UP.M no mês correspondente ao vencimento, 
de ano em que a taxa é devida; 
I! -- cc a correlação for representada por quantidade de URMs, o resultado da 
rn..t:pll. - -ar.,,ão da quantidade de Uf --?!‘.11's pelo valor financeiro da URM no mês 
ccr:o.s.pondente ao vencimento, do ano em que a taxa é devida. 

Parágrafo Único. Se o pagamento for efetuado após a data de 
venr,:im ,.,,nto., a multiplicação indicada nos incisos do "caput" será feita pelo valor da 

r4.n efetivo pagamento ;  adicionando-se ao resultado juros de 1% (um 
po: 	to ?.r.,  mês, ou fração, e multa de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por 
Ce.r.IC') ar! 	?.;é o máximo de 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor da 
taxa calculado na forma deste Parágrafo. 

ã.o !V 

Restituição de Valor papo a título de Taxa 

Art. 1 C<.) O valor pago a título de qualquer taxa somente 
podo: rv:.',:tuido quando: 
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I — o serviço para o qual foi exigida não for realizado; 
II - for reconhecida a imunidade, a não-incidência ou a isenção após o recolhimento 
do tributo; 
III — for considerado indevido por decisão administrativa final transitada em julgado. 

Seção V 

Contraditório 

Art. 170 Discordando do enquadramento do lançamento 
referente a qualquer taxa, o contribuinte poderá oferecer reclamação processada na 
forma (.-±cfinida no Livro V desta Lei, que trata do procedimento tributário 
adn . inisArativo. 

§ 1° A reclamação prevista no caput poderá se dar em razão 
do enquadramento da destinação ou em razão da área do imóvel. 

§ 2° A apresentação de reclamação após o prazo para tal 
re.o..!rse rrevisto no art. 324, mesmo que deferida, não exime o contribuinte do 
pagamento dos acréscimos previstos na legislação, quando for o caso, a partir da 
data inicialmente prevista para re(:olhirnento do tributo. 

& 3° O (5rgão responsável pelo enquadramento do 
contrih ,, H.c, se entender procedentes as razões que fundamentam a reclamação, 
poderá processar novo enquadramento, retificando o anterior e intimando o 
cont: - :H.!inte. 

§ 4° Entendendo peia improcedência da Reclamação, o órgão 
respensavel pelo enquadramento in , p , !cinácio emitirá parecer fundamentado sobre 
os r.:t.Óh r.\c-. 2 r.i. n t.Kk..) S para o enquad!'arnenfo. 

§ 5° A reclamará-to instruída com o parecer do órgão referido 
no c..;  1": e o.er. e laudo do assistente, será encaminhada ao Secretário Municipal de 
Finanças, a. quem competirá decid!r, conc!!!sivarnente, sobre o enquadramento. 

Art. 171 Discordando da decisão do Secretário Municipal de 
En.m7.z., o contribuinte poderá recorrer ao Conselho Municipal de Contribuintes - 
C!'.".(:, r.•:ar'o. em '.1,ue o recurso t: imitará em obodiência ao rito fixado no Livro V desta 

trata do procedimento tr.hyt.rir.,  administrativo. 

AS :.A.X.A,S EM ESPÉCIE 

(..:Ar!! 1 1_0 

TAXA DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO (TCL) 
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Seção 1 

!nc!dência 

Art. 172 A Taxa de Coleta e Remoção de Lixo (TCL) incide 
so!::e a utUização, efetiva ou potencial, dos serviços de coleta, remoção, transporte 
e dest!nação final de resíduos domiciliares, e resíduos de estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviços desde que caracterizados como não 
peri.áosos pela Secretaria Municipa! do Meio Ambiente, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição. 

§ 1° O pagamento da TCL não afasta o pagamento de preços 
ou ` a s : e!a prestação de serviços especiais, tais como remoção de "containers", 
er».:!hos de obras, aparas do  iards, do bens móveis imprestáveis, de lixo 
ext:?ord:^árto' re sultante de atividades esperais de animais. abandonados elou 
mortos, dë veículos ábándonádòsï cie tirripezá dé préáiós e de disposição de lixo 
em aterros, ou mesmo , das penalidades decorrentes da infração à legislação 
mu .V pa! refcrcnte à limpeza r. úhlica. 

~~ -rei iingra_ç c á  resid'. , es de estabelecimentos comerciais e 
rr~ r adi: dc ~ or.-i ç os os p rovcr.:cr:os de indústrias que não se enquadrem como 
rei iduc$ gerados nos processos produtivos e instalações industriais. 

Cgc ~n !I 

a!n (+nr"ior 

Art. 	C"nsidc~ra-se ocorrido o fato gerador da TCL no 
p:::.:o; o dia '::t:; do mês de ia^oiro de cada ano, podendo seu pagamento ser 
efct. ~ ade de forma discriminada, rarce!adamente, nos mesmos prazos previstos 
para o ^'postc sobre Propriod ~de Tnrritcria! I Irhana. 

Seção !I! 

Içnr•r; ~r~ 

Art. °171 ie2 son do pagamento da Taxa de Coleta de 
Lix_ r,!) cc i;:.cveis pertencontos a pessoas de baixa renda que forem também 
isc:aas dc  impcsto sobre a Propriedado Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

r' rãr, !V 

.,...$ !içição :raksiva, .•...:.. 

Ad. 1 75 O ccn!hhuinLe da TCL é o proprietário, o titular do 
do:::.!^ uf!: ou o possuidor a dual quor t!'.O. de imóvel localizado em zona atendida 
rc'.^ : cr rc cti. c ser'riço. ^ 
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Parágrafo Único. Para efeitos de incidência e cobrança da 
TC! , consideram-se beneficiados pelos serviços de coleta, remoção, transporte e 
destinação final de lixo, quaisquer imóveis edificados, inscritos no Cadastro 
Imov-Ali=f,.rio do Município de modo individualizado, tais como, prédios ou edificações 
de qualquer tino, que constituam unidade autônoma residencial, comercial, 
industriai, de prestação de serviços ou de qualquer natureza e destinação que 
estr:jar, -1 localizados na zona ãto ri •páfá: serx-liço colocado à disposição pelo 

P,rt. 175 A T(,!. tem como base de cálculo o custo dos 
ser.'iços d.e coleta, remoção, transporto e destinação final do lixo rateada em função 
do use potencial ou efetivo do serviço. 

§ 1° Para a determinação do custo do serviço para definição 
cia lea.s.o. r4: e calculo da TC!_, o sorvim rfr.: contabilidade da Prefeitura Municipal 
apurará o va! ,.-.‘r do custo da TC! correspondente ao período de Dezembro anterior 
a ?`.1over. -.-. 1,:, re cio ano em curso, atualizando o valor de cada mês pelo índice de 

riC: inflação adotado para atualização dos tributos municipais verificado no 
me.srno período. 

§,7° n '.'2!^:" f."1.n. custo da TCL para fins de rateio entre os 
detrsrminado com base nos registros contábeis do Município 

dos seguintes valo:es: 
I valo: nage à organização contratada  para efetuar a coleta; 
II - 	pago à organização ror:optora e encarregada da destinação final dos 

rnsult2.nlos da coleta rfr.: 
V51. 1.(1:-  do custo do -:s. ,.-.: ..- ‘.....:y..)..--varrfo: r.ma-tacio-diretarriente. pela Administração 

Mui - ic'nal neste caso  incluindo: • • 
2.) o r.;!Sf..^ 	 com 	m=nuinas  e outros aparelhos utilizados para a 

"'r.'s serviços, inclusive c:rv.2b1.!stivel, e manutenção; 
b) 	c..isto incorrido com a coleta e a destinação dos resíduos resultantes do 

e capir.a, 
O\ os 	ii -i:•.orridos em lo ,2! de destinação final dos resíduos, inclusive obras e 

r-) .-7.:2 a adequada destinação com respeito à proteção 

• 	 .!:-:s!!!-nr.Ns, inclusive roupas especiais e 
ni- oteção, ol:•jotor: e ferramentas necessárias à coleta do lixo; 

	

;:cssc;-4.! 	 enearnos sociais, previdenciários e 
dostinado à prosl?çãc.) dos serviços de coleta de lixo; 
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f) e'.!tros custos e encargos que sejam identificados como despendidos para a 
exer.:uçá.o e manutenção dos serviços de coleta e destinação do lixo; 
IV - 	soma dos valores Te fc rid 	. not 	Il. 11 : e '111,.. será - acrescentado o 
percentual de dez por cento (10%) a titulo de custos administrativos pelo processo 
de OXOCUçãe e manutenção dos serviços de coleta e remoção de lixo e sua 
arreoadação.. 

§ 3° O v2ior do custo arurado na forma do § 2° e rateio a que 
rer.ere 	2.:1:g0 adotará e soguinto critório do. cálculo: 
I - 	a área total efetiva por categoria de usuário mediante a soma das áreas 

+.(y-...ios os imóveis da categoria, excluídos aqueles desonerados por imunidade, 
e isenção ;  const9ntes do Cadastro Imobiliário segundo a 

nas seguintes oatogorias: 

FATOR 	DE 
PONDERAÇÃO 
(multiplicador)  

construída de imPvois com destinação 
residenciais, 	inclusive 	garagens 

1 

B -onstruida do imóveis com destinação de 
uso comercia: e do prestação de serviços;  
'.or.struí ,.-!9: ini"vois corn destinar,:ão de 

, nrilIcHr:11• 

D 	 '. r`rr:frl'irl. 	 com 	outras 

I; 	Do;inir a fs. oa ponderada ni"diante a multiplicação da área de cada categoria 
ror mor fator do ,,or.deração, 
1 1.1 	nofrir r, ,!st'do ene':-.) ou9drado ponderado mediante a divisão do custo 

)- nc!o tot.,,.! de metros quadrados ponderados conforme 
2r?"r2r4 ': 	 : 1. (lesto-:-9.rágrafo; 

^ custo C: 1 1.U' as divercac categorias mediante a multiplicação do 
nf-)" total da área ponderada de cada uma das 

\/ 	 de cada categoria dividindo o custo de cada 
^^ rl 	 !V deste Parágrafo, pelo total de metros 

quart. radOs efe.tr.--,s apurados. 	forma do Inciso I deste Parágrafo; 
\,."! - dc`::ur ^ v9..or da  ?ci._ do cada :move! medíante a multiplicação do valor de TCL 

dc '2,2(12 rat o u c ri a,  obtido na forma do Inciso V deste 
ni ,,, nt:d7.dn 	n'.o!..^: ouodrados  de cada imóvel da categoria, 

^ 	^ 	'""! 	 superior; 
-, !•1.!rafic 	forma do § 2° pela soma das áreas 

ar- 	 cs, !nrInr:a r.nn:orrr.e in(r ..iso ! deste Parágrafo; 
f:.•":1 dc Ci correspondente a um (01) metro 

r---..tnporas indicadas no Inciso I deste artigo e 
ri r ,r;-!:o ^ 	 i,ndicado no Inciso II pela área de cada 

n  rir) !mi 	r1/2efr P arágrafo;  

3 

4 
5 
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IX — definir o valor da TCL a ser paga pelo imóvel multiplicando-se sua área pela 
alíquota fixa de custo de TCL correspondente a sua categoria, arredondado o 
resultado para o inteiro imediatamente superior; 

§ 4° A alíquota aplicável a cada imóvel corresponderá a um 
determinado percentual incidente sobre o valor da URM, enquanto não for apurada 
nova fórmula de cálculo, a saber: 
I — as unidades com destinação residencial: 

Categoria Área % s/URM 
A.a Imóveis com área de até 70 m2 200% 
A. b Imóveis com área superior a 70 m2 até 130 m2 300% 
A.c Imóveis com área superior a 130 m2 até 200 m2 500% 
A.d Imóveis com área superior a 200 m2 700% 
II — as unidades com destinação de uso comercial e de prestação de serviços: 

Categoria Área % s/URM 
B.a Imóveis com área de até 100 m2 500% 
B. b Imóveis com área superior a 100 m2 até 130 m2 700% 
B.c Imóveis com área superior a 130 m2 900% 
III — as unidades com destinação de uso industrial: 

Categoria Área % s/URM 
C.a Imóveis com área de até 300 m2 700% 
C.b Imóveis com área superior a 300 m2 até 1000 m2 1.100% 
C.c Imóveis com área superior a 1000 m2 1.500% 
IV — as unidades construídas com outras destinações: 

Categoria Área % s/URM 
D.a Imóveis com área de até 70 m2 80% 
D.b Imóveis com área superior a 70 m2 100% 

Subseção II 

Lançamento 

Art. 177 A TCL será lançada de ofício juntamente com o 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, anualmente e, 
isoladamente, nos casos de isenção daquele imposto que não reflitam em isenção 
desta taxa. 

Seção VI 

Pagamento 

Art. 178 Fica assegurado ao contribuinte o direito de pagar o 
valor da TCL parceladamente, na mesma proporção do IPTU. 
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CAPÍTULO II 

TAXA DE EXPEDIENTE POR SERVIÇOS PÚBLICOS (TESP) 

Seção I 

Incidência 

Art. 179 A Taxa de Expediente por Serviços Públicos - TESP 
tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços públicos 
prestados ao contribuinte ou colocados à sua disposição, específicos, conforme 
relacionado na tabela constante no § 2° do artigo 183 desta Lei, que define a base 
de cálculo do tributo. 

Seção II 

Não incidência 

Art. 180 A TESP não incide sobre: 
I — os requerimentos e certidões para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 
II — os requerimentos apresentados por servidores municipais, ativos e inativos, e 
certidões relativos à sua vida funcional; 
III — os requerimentos que versem sobre parcelamentos, compensações e 
restituições de tributos. 

Seção III 

Sujeição passiva 

Art. 181 O contribuinte da TESP é a pessoa física ou jurídica, 
ainda que beneficiária de imunidade, não incidência ou isenção de impostos, que 
utilize um dos serviços elencados na tabela constante no § 2° do artigo 183 desta 
Lei, que define a base de cálculo do tributo. 

Seção IV 

Lançamento, Alíquota e Pagamento 

Subseção I 

Base de Cálculo 

Art. 182 A TESP tem como base de cálculo o valor do custo 
dos serviços utilizados pelo contribuinte. 
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Subseção II 

Cálculo e Alíquota 

Art. 183 A TESP será calculada com base no valor médio dos 
custos dos diversos serviços a que se refere, em levantamento realizado nos 
valores efetivos de gastos realizados no período de junho a novembro, atualizados 
mês a mês, pelo índice oficial adotado pelo Município, para atualização dos valores 
tributários, conforme apurado pelo • serviço de contabilidade do Município e 
acrescido de 10% (dez por cento) a título de custos e encargos administrativos. 

§ 1° O valor atribuído a cada um dos serviços será publicado 
por Decreto Municipal que terá como anexo o quadro demonstrativo do cálculo 
efetuado para apuração do valor. 

§ 2° Enquanto os serviços contábeis do Município não 
dispuserem de controle dos custos a que se refere este artigo, para determinar o 
valor da TESP será aplica a seguinte tabela de proporção em relação ao valor da 
URM: 

I — EMOLUMENTOS E CUSTAS PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS % s/URM 
a) Busca em arquivo, por ano 	 10% 
b) autenticação de livros e documentos, exceto a autenticação de livros de registro e controle de 
tributos municipais, por documento 	 1,5% 
c) Baixa de qualquer natureza 	 15% 
d) Carta de habite-se, por M2 	 0,50% 
e) Licença para abertura de vala 

e.1) em rua sem calçamento 	 10% 
e.2) em rua com calçamento: 

	

e.2.1) para valas até 8m2 	 200% 
e.2.2) a cada 5 m2 que exceder 	 100% 

II — NUMERAÇÃO DE PRÉDIOS 

	

a) Numeração, além de placa 	 50% 

III — SERVIÇOS EM CEMITÉRIO: 
a) Inumações 

I - Adultos 	  
II - Crianças 	  

b) Manutenção de áreas comuns .(ánÉtalrhétite''. 

52% 
26% 

I - Sepulturas rasas (até 1 lugar) 	  80% 
II — Carneira, Gavetas, Terrenos (até 1 lugar) 	  90% 
III —Jazigos, Túmulos, Sepulturas (acima de 01 lugar) 	  100% 
IV — Sepulturas (acima de 02 lugares) 	  110% 
V - Sepulturas (acima de 04 lugares) 	  120% 
VI - Sepulturas (acima de 06 lugares) 	  130% 
VII - Sepulturas (acima de 09 lugares) 	  140% 
VIII - Sepulturas (acima de 12 lugares) 	  150% 

c) Arrendamento de carneiras por três (03) anos 	  184% 
d) Exumações 	  64% 
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Subseção III 

Lançamento 

Art. 184 O lançamento da TESP será efetuado 
concomitantemente ao protocolo do pedido ou à apresentação dos documentos 
para apreciação, despacho ou arquivamento junto às repartições pelas 
autoridades municipais. 

Subseção IV 

Pagamento 

Art. 185 O pagamento da TESP será efetuado 
antecipadamente, no momento do protocolo do pedido do serviço que a gerar ou no 
momento da apresentação dos documentos para apreciação, despacho ou 
arquivamento junto àé repartições pelas autoridades municipais. 

CAPÍTULO III 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO, FUNCIONAMENTO 
E EXERCÍCIO DE ATIVIDADES (TFLIF) 

Seção 1 

Incidência 

Subseção 1 

Incidência 

Art. 186 A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação, 
Funcionamento e Exercício de Atividades (TFLIF) é devida em razão da atuação 
dos órgãos competentes da Administração Municipal no exercício de seu poder de 
polícia no controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação 
municipal disciplinadora da localização, instalação e funcionamento de quaisquer 
estabelecimentos, em observância ao cumprimento da legislação disciplinadora do 
uso e ocupação dó Solo- gi.bario¡ .-dá irjígjorisks-Sktidé.;-,-. -,Sligufah0, ordem • ou 
tranquilidade públicas, transportes, meio ambiente, e vigilância sanitária, sobre as 
atividades, fixas ou ambulantes, em caráter permanente, eventual ou transitório, 
exercidas: 
I - por empresas do comércio, indústria, serviços, atividade agropecuária e outras 
organizações de fins negociais; 
II - assim como por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas, 
religiosas ou decorrentes de profissão; arte ou Ofício ou qualquer outra atividade de 
fim ideal; 
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III — por ambulantes que desenvolvam suas atividades em caráter permanente ou 
eventual no município. 

§ 1° Nenhuma atividade privada ou pública, com ou sem fins 
lucrativos, poderá ser exercida sem a prévia licença do Município, que será 
concedida mediante a observação da legislação disciplinadora do uso e ocupação 
do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, ordem ou tranquilidade públicas, 
transporte, meio ambiente, e vigilância sanitária. 

• 

§ 2° A liCença a-que:Mera,  •o -  ,§ 1° deste -  artigo é concedida 
mediante a expedição de alvará de funcionamento e não excederá o prazo do ano 
em curso, salvo os casos excepcionais previstos em Lei e do qual conste o seu 
prazo no respectivo alvará. 

Art. 187 A incidência da TFLIF independe: 
I — do cumprimento.dér 4uoist¡uw- 'exiáênciés. 'legais,' regulamentares ou 
administrativas; 
II — de licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, 
Estado ou Município; 
III — de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a 
atividade; 
IV — da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ou da exploração dos 
locais; 
V — do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais; 
VI — do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias 
eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias; 
VII — do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade. 

Subseção II 

Ocorrência do fato gerador 

Art. 188 Ocorre o fato gerador da TFLIF através dos atos 
administrativos, vinculados ou discricionários, de prevenção, observação ou 
repressão, pelos órgãos municipais competentes no cumprimento das normas a 
que se refere o "caput" do artigo 186 desta Lei. 

Parágrafo :Unicai* .rnlidânça de-  andére ré :CarréSPOnderá a 
novo fato gerador e acarretará nova incidência da Taxa. 

Art. 189 O período de incidência da TFLIF é: 
I — anual, no caso de estabelecimento fixo ou de ambulante em caráter permanente; 
II — diário, no caso de ambulante em caráter eventual ou transitório; 
III — mensal, no caso de jogos ou diversões em caráter permanente ou não. 

§ 1° O caráter eventual ou transitório previsto no inciso II é 
determinado quando o período da atividade não exceder a 10 (dez) dias. 
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§ 2° Transcorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo, a 
atividade passa a ser considerada de caráter permanente. 

§ 3° Nenhuma licença poderá exceder o prazo do ano em 
curso, salvo os casos expressos nesta ou em outras Leis e do qual conste o seu 
prazo no respectivo alvará. 

Art. 190 O fato gerador da TFLIF considera-se ocorrido: 
I — na data,de início. da atividade -  relativamente aq lidenóiarnentolnitial; , 
II — em 1° de janeiro de Cada ã(étèíãió, nos anos riúbiequentet, para o caso de 
período de incidência anual; 
III — no primeiro dia útil de cada mês, nos meses subsequentes, para o caso de 
período de incidência mensal; 
IV — por dia de exercício, no caso de ambulante em caráter eventual ou transitório; 
V — no primeiro dia útil de cada mês, nos meses subsequentes, para o caso de 
jogos ou diversões em caráter permanente ou não. 

§ 1° Toda vez que se verificar mudanças no ramo de 
atividade, transferência de local ou quaisquer outras alterações, mesmo quando 
ocorrerem dentro de um mesmo exercício, a taxa incidirá na forma do inciso I deste 
artigo. 

§ 2° As atividades múltiplas em um mesmo estabelecimento, 
sem delimitação de espaço, por mais de um contribuinte, são sujeitas ao 
licenciamento e à TFLIF, isoladamente, nos termos desta Lei. 

Seção II 

Isenção 

Ai-t. 1,91 .85o: isentos da-TFLIF as -atividades desenvolvidas 
pelo próprio Município ou suas unidades de administração indireta. 

Parágrafo Único. A isenção prevista no caput não exime tais 
atividades da obtenção das licenças para o regular funcionamento em 
conformidade com a legislação municipal, estadual ou federal. 

Seção III 

Sujeição Passiva 

Subseção I 

Contribuinte e Responsáveis 

Art. 192 O contribuinte da TFLIF é a pessoa física ou jurídica 
sujeita à fiscalização municipal em razão da localização, instalação e 
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funcionamento das atividades previstas nos incisos do "caput" do artigo 186 desta 
Lei. 

Subseção II 

Responsabilidade 

Art . 1:98 .$04:(0011dafiampffie .responsáveis pelo pagamento da 
TFLIF: 
I — o proprietário e o locador do imóvel onde estejam instalados ou montados 
equipamentos ou utensílios usados na exploração de serviços de diversões 
públicas, bem como o locador desses equipamentos quando for o caso; 
II — o promotor de feiras, exposições e congêneres; o proprietário, o locatário ou o 
cedente de espaço em bem imóvel, com relação às barracas, stands ou 
assemelhados. 

Parágrafo Único. Quando a feira, exposição, serviço de 
diversão ou congêneres estiver instalado em imóvel cedido pelo Município, este é 
isento da responsabilidade solidária. 

Subseção III 

Estabelecimento 

Art. 194 Para efeito da incidência da TFLIF considera-se 
estabelecimento o local onde são exercidas as atividades previstas nos incisos do 
"caput" do artigo 186 desta Lei, sendo irrelevantes para sua caracterização as 
denominações de sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 1° Para efeito da incidência da TFLIF considera-se 
estabelecimento: 
I — os locais onde forem exercidas as atividades de diversões públicas de natureza 
itinerante; 
II — a residência de pessoa física, aberta ao público ou não, em razão do exercício 
da atividade profissional. 

§ 2° Consideram-se estabelecimentos distintos: 
I — os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, 
pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas; 
II — os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma 
responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos, 
ainda que no mesmo imóvel. 

§ 3° A existência do estabelecimento é indicada pela 
conjunção, parcial ou total, dos seguintes elementos: 
I — manutenção de pessoal, material, mercadoria, máquinas, instrumentos e 
equipamentos; 
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II — estrutura organizacional ou administrativa; 
III — inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV — indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V — permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica 
ou não da atividade exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, 
formulários ou correspondência, contrato de locação do imóvel, propaganda ou 
publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou 
gás. 

§ 4° A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser 
executada, habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o 
descaracteriza como estabelecimento, para os efeitos deste artigo. 

Seção IV 

Cálculo e Pagamento 

Subseção I 

Base de Cálculo 

Art. 195 A TFLIF tem como base de cálculo, segundo a tabela 
de alíquotas, o valor da URM fixado em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 196 O microempreendedor individual (MEI) é isento do 
recolhimento da TFLIF em decorrência de abertura, renovação e alteração em seu 
cadastro. 

Subseção II 

Alíquota 

Art. 197. O valor da TFLIF será calculado em relação ao 
percentual incidente sobre o valor da URM, de acordo com a atividade a ser 
exercida pelo estabelecimento, conforme tabela: 

I - LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO 	 URM 
01 
Indústria 	 200% 
02 - Comércio e serviços (não incluído em outro item desta lista) 	 200% 
03 - Postos e serviços para veículos, depósitos de inflamáveis, explosivos e similares 	300% 
04 - Construtoras e incorporadoras 	 300% 
05 - Estabelecimentos bancários, de crédito, financiamento e investimento 

5.1) Agência 	 6.000% 
5.2) Posto 	 1.000% 

06 - Diversões públicas 
6.1) cinemas e teatros 	 300% 
6.2) restaurantes dançantes, boates, circos e parques de diversões 	 500% 
6.3) biliares, jogos eletrônicos e quaisquer outros jogos de mesa 	 400% 
6.4) exposições, feiras de amostras e quermesses 	 100% 
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6.5) quaisquer outros espetáculos de diversões não incluídos nos itens anteriores 	500% 
07 - Hotéis, resorts, hotéis fazenda, cama e café, hotéis históricos, pousadas, flats/apart-hotéis, 
pensões e similares 

7.1) classificados com até duas estrelas 	 100% 
7.2) classificados com três e quatro estrelas 	 300% 
7.3) Classificados com cinco estrelas 	 600% 

08 - Profissionais autônomos que exerçam atividade com ou sem aplicação de capital, não incluídos 
em outro item: 

8.1) de nível superior 	 150% 
8.2) de nível médio 	 100% 
8.3) outros 	 40% 

09 - Ambulantes: 
9.1) Comércio ou atividade eventual, por dia 	 60% 
9.2) Comércio ou atividade ambulante por ano 	 1.000% 

10 - Demais atividades sujeitas à taxa de localização, não constantes dos itens anteriores 
	 500% 

II - FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE ESTABELECIMENTOS DE QUALQUER 
NATUREZA LOCALIZAÇÃO FIXA 

01 — Indústria 	 200% 
02 - Comércio e serviços (não incluído em outro item desta lista) 	 200% 
03 - Postos e serviços para veículos, depósitos de inflamáveis, explosivos e similares 	 300% 
04 - Construtoras e incorporadoras 	 300% 
05 - Estabelecimentos bancários, de crédito, financiamento e investimento 

5.1) Agência 	 6.000% 
5.2)Posto 	 1.000% 

06 - Diversões públicas 
6.1) cinemas e teatros 	 300% 
6.2) restaurantes dançantes, boates, circos e parques de diversões 	 500% 
6.3) biliares, jogos eletrônicos e quaisquer outros jogos de mesa 	 400% 
6.4) exposições, feiras de amostras e quermesses 	 100% 
6.5) quaisquer outros espetáculos de diversões não incluídos nos itens anteriores 	 500% 

07 - Hotéis, resorts, hotéis fazenda, cama e café, hotéis históricos, pousadas, 
flats/apart-hotéis, pensões e similares 

7.1) classificados com até duas estrelas 	 100% 
7.2) classificados com três e quatro estrelas 	 300% 

7.3) Classificados com cinco estrelas 	 600% 
08 - Profissionais autônomos que exerçam atividade com ou sem aplicação de 
capital, não incluídos em outro item: 

8.1) de nível superior 	 150% 
8.2) de nível médio 	 100% 
8.3) outros 	 40% 

09 — Ambulantes em caráter permanente 	 1000% 

10 - Demais atividades sujeitas à taxa de localização, não constantes dos itens 
anteriores 	  500% 
III — para o licenciamento de ambulantes em caráter eventual ou transitório, sem localização 
fixa, por dia de exercício da atividade a que se dedica 	 60% 

IV —jogos ou diversões em caráter permanente ou não, sem localização fixa, por atividade 
desenvolvida 	 500% 
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§ 1° Não havendo especificação precisa da atividade no 
quadro de alíquotas do "caput" a TFLIF será calculada pelo item que contiver maior 
identidade de características com a considerada. 

§ 2° Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das 
atividades especificadas na tabela de alíquotas do "caput", será utilizada, para 
efeito de cálculo, aquela que conduzir ao maior valor. 

§ 3° Quando da verificação fiscal do exercício da atividade, a 
cada período anual subsequente, relativo à localização e funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, anteriormente 
licenciados, situados em locais ou zonas não reservadas para essa atividade nos 
termos das normas urbanísticas municipais, desde que seu funcionamento 
proporcione incômodos, poluição sonora incompatível com o uso predominante 
residencial da região ou cuja atividade ponha em risco a vida dos transeuntes, a 
TFLIF ficará sujeita a acréscimo progressivo anual de cinquenta por cento (50%) 
sobre o seu valor normal. 

§ 4° O acréscimo de que trata o § 3° deste artigo será 
aplicado após a constatação, no local, pela autoridade competente ou por comissão 
formada especialmente para o fim de elaborar um parecer técnico, atestando a 
nocividade ou inconveniência do estabelecimento para a área em questão. 

Subseção III 

Cálculo e Lançamento 

Art. 198 A TFLIF será lançada com base nos dados 
fornecidos pelo contribuinte, constatados no local, ou existentes no Cadastro do 
Município. 

Parágrafo Único. O lançamento ou pagamento da TFLIF não 
importa no reconhecimento da regularidade da atividade. 

Art. 199 A TFLIF será lançada previamente a cada licença 
requerida e será calculada pelo período inteiro nela previsto, ainda que a 
localização, instalação e funcionamento ocorram apenas em parte do período 
considerado. 

Art. 200. O sujeito passivo deverá promover a sua inscrição 
cadastral mencionando, além de outras informações que venham a ser exigidas 
pela Secretaria Municipal de Finanças, elementos necessários à sua perfeita 
identificação, incluindo-se os relativos à atividade exercida e ao respectivo local. 

§ 1° O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições 
quantos forem os estabelecimentos ou locais de atividades, sendo obrigatória a 
indicação das diversas atividades exercidas em um mesmo local. 
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§ 2° Os documentos relativos à inscrição cadastral e 
posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação, devem ser 
mantidos no estabelecimento, para apresentação à Autoridade Fiscal, quando 
solicitados. 

§ 3° Além da inscrição e respectivas alterações, a Secretaria 
Municipal de Finanças poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de 
declarações com informações a respeito da atividade do contribuinte. 

Art. 201 O lançamento de ofício será promovido pela 
Autoridade Fiscal quando inscrições ou alterações cadastrais não forem efetuadas 
pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, omissão ou falsidade. 

Parágrafo Único. O lançamento de ofício não isenta o sujeito 
passivo das penalidades e multas que lhe for atribuída. ' 

Subseção IV 

Pagamento 

Art. 202 A TFLIF será devida quando da apresentação do 
requerimento de licença para o exercício da atividade, ou quando do lançamento de 
ofício. 

§ 1° O recolhimento da TFLIF não obriga a concessão da 
licença, porém, a concessão da licença não se dará sem o recolhimento da TFLIF. 

§ 2° O lançamento ou pagamento da TFLIF não importa no 
reconhecimento da regularidade da atividade. 

Subseção V 

Obrigação Acessória 

Art. 203 O sujeito passivo deverá promover a inscrição 
cadastral de cada um dos estabelecimentos que mantiver no Município, antes de 
iniciar as atividades no estabelecimento. 

Parágrafo Único. Ao inscrever-se o sujeito passivo deverá 
informar: 
I — nome completo, endereço e demais informações relativas às exigências 
municipais, estaduais e federais; 
II — informações relativas à atividade que irá desenvolver em cada um dos 
estabelecimentos; 
III — outras informações que venham a ser exigidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Art. 204 A Secretaria Municipal de Finanças poderá promover, 
de ofício, inscrições ou alterações cadastrais, sem prejuízo da aplicação das 
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penalidades cabíveis, quando não efetuadas pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, 
apresentarem erro, omissão ou falsidade. 

Art. 205 Além da inscrição e respectivas alterações, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá exigir do sujeito passivo a apresentação 
de declarações e informações de interesse administrativo. 

Art. 206 O sujeito passivo é obrigado a comunicar à 
Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 30 (trinta) dias, para fins de 
atualização cadastral, as seguintes ocorrências relativas a seu estabelecimento ou 
domicílio: 
I — Sempre que se alterar o nome, firma, razão ou denominação social, a 
localização ou, ainda, a natureza da atividade e quando esta acarretar 
enquadramento em alíquotas distintas, deverá ser feita a devida comunicação à 
Fazenda Municipal; 
II — alterações físicas do estabelecimento; 
III — o encerramento das atividades. 

Parágrafo Único. O não cumprimento do disposto neste artigo 
determinará a alteração de ofício, sem prejuízo da aplicação da multa formal 
devida. 

CAPÍTULO IV 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA (TFPP) 

Seção I 

Incidência 

Subseção I 

Incidência 

Art. 207 A Taxa de Fiscalização de Publicidade e Propaganda 
(TFPP) é devida em razão da atuação dos órgãos competentes da Administração 
Municipal no exercício de seu poder de polícia, concernente ao controle ou 
fiscalização para o cumprimento da legislação municipal disciplinadora da 
exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo, dos espaços visuais 
urbanos, através de veículos ou formas de publicidade e propaganda. 

Parágrafo Único. Para efeito de incidência da TFPP, são 
considerados veículos ou formas de publicidade e propaganda: letreiros, anúncios, 
propaganda institucional, propaganda no mobiliário urbano, adesivos publicitários, 
mídia digital na fachada das lojas (uso interno), propaganda especial e propaganda 
móvel sobre rodas, definidos em lei municipal específica que rege a matéria. 
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Art. 208 A TFPP será calculada em função do tipo e da 
dimensão do veículo ou forma de publicidade e propaganda, sendo devida pelo 
período inteiro nela previsto, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado 
apenas em parte do período considerado. 

Art. 209 Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, 
características ou tamanho ocorridas nos veículos ou formas de publicidade e 
propaganda, assim como a sua transferência para local diverso, acarretarão nova 
autorização e nova incidência da Taxa. 

Art. 210 A incidência e o pagamento da TFPP independem: 
I — do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas, relativas ao veículo ou forma de publicidade e propaganda; 
II — da licença, autorização, perMissão ou concessão, outorgadas pela União, 
Estado ou Município; 
III — do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias 
eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 

Art. 211 Considera-se ocorrido o fato gerador na 
apresentação do requerimento para a autorização de veículos ou formas de 
publicidade e propaganda, ou, na ausência deste, na própria veiculação publicitária. 

Subseção II 

Não incidência 

Art. 212 A TFPP não incide quanto: 
I — aos veículos ou formas de publicidade e propaganda destinados à propaganda 
de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na legislação 
eleitoral; 
II — aos veículos ou formas de publicidade e propaganda no interior de 
estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles negociados ou explorados, 
excetuando-se a mídia digital na fachada das lojas (uso interno); 
III — emblemas de entidades públicas, cartórios, tabeliães, ordens e cultos 
religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou 
associações profissionais, quando colocados nas respectivas sedes ou 
dependências; 
IV — às denominações de hospitais e/ou sua logomarca, quando inseridas ao longo 
das fachadas das edificações onde é exercida a atividade hospitalar e, ainda, as 
informações relativas aos serviços prestados pelo hospital, desde que não 
ultrapasse a altura máxima de 5,00m (cinco metros); 
V - às denominações e/ou logomarca de sociedades cooperativas, beneficentes, 
culturais, esportivas e entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados 
nas respectivas sedes ou dependências; 
VI — emblemas colocados em estabelecimentos de instrução, quando a mensagem 
fizer referência, exclusivamente, ao ensino ministrado; 
VII — às placas ou letreiros que contiverem apenas a denominação do prédio ou 
condomínio; 
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VIII — avisos que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, 
dístico ou desenho de valor publicitário; 
IX — avisos que sirvam, exclusivamente, à orientação do público, desde que sem 
qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
X — avisos que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, 
exclusivamente, à orientação do público, desde que sem qualquer legenda, dístico 
ou desenho de valor publicitário; 
XI — às placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do 
empregador, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor 
publicitário; 
XII — às placas de profissionais da área de engenharia, arquitetura e empresa 
fornecedora de materiais de construção, nas edificações em obra; 
XIII — ao painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra de 
construção civil, durante o período de sua execução, desde que contenha, tão só, 
as indicações exigidas e as dimensões recomendadas pela legislação própria; 
XIV - à identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços; 
XV — às placas de venda e locação de imóveis; 
XVI — aos adesivos promocionais transitórios fixados nas vitrines dos 
estabelecimentos comerciais; 
XVII - aos avisos que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, 
estadual ou municipal; 
XVIII - aos avisos que contenham mensagens indicativas de cooperação com o 
Poder Público municipal, estadual ou federal; 
XIX - aos avisos que contenham mensagens indicativas de órgãos da 
Administração Pública municipal, estadual ou federal; 
XX - aos avisos que contenham indicação de monitoramento de empresas de 
segurança com área máxima de 40cm2  (quarenta centímetros quadrados); 
XXI - aos avisos que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 90cm 2 

 (noventa centímetros quadrados); 
XXII- aos "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão 
exibidos na própria edificação, museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% 
(dez por cento) da área total de todas as fachadas, enquanto durar o evento; 
XXIII - aos nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada 
ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto das 
edificações; 
XXIV - aos logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
XXV — à propaganda institucional, à propaganda no mobiliário urbano e à 
propaganda especial (nos casos em que o Poder Público é o interessado), cujos 
veículos e formas de publicidade e propaganda estão previstos em lei municipal 
específica que rege a matéria; 
XXVI — à pesquisa pública de mercado por estabelecimentos interessados no 
desenvolvimento de determinada demanda; 
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XXVII - aos painéis permitidos, conforme lei municipal específica que rege a 
matéria, e afixados nos locais das obras de construção civil, sejam eles de 
divulgação do empreendimento, venda e/ou locação de imóveis, dos profissionais e 
fornecedores, bem como os de responsabilidade técnica. 

Seção II 

Sujeição Passiva 

Subseção I 

Contribuinte 

Art. 213 Contribuinte da TFPP é a pessoa física ou jurídica 
que, na forma e nos locais mencionados no parágrafo único do artigo 207 desta Lei: 
I — fizer qualquer espécie de publicidade e propaganda; 
II — explorar ou utilizar a divulgação de veículos ou forma de publicidade e 
propaganda de terceiros. 

Subseção II 

Responsabilidade 

Art. 214 São solidariamente responsáveis pelo pagamento da 
TFPP: 
I — aquele a quem o veículo ou forma de publicidade e propaganda aproveitar 
quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado; 
II — o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou móvel, 
inclusive veículos. 

Seção III 

Cálculo e Pagamento 

Subseção I 

Valor da Taxa 

Art. 215 O valor da TFPP será calculado em relação ao 
percentual incidente sobre o valor da Unidade de Referência Municipal — URM, 
conforme a tabela abaixo: 

%s/URM 
01 — Propaganda móvel sobre rodas, sonora ou visual, por qualquer 
modalidade, em via pública, por ano 	  500% 
02 — Letreiros e adesivos publicitários, por qualquer modalidade, por 
m2, por ano 	  20% 
03 — Anúncios, por qualquer modalidade, por m2, por ano 	  30% 
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04 — Publicidade especial, por qualquer modalidade, por evento (por 
particulares) 

100% 

§ 1° Os percentuais previstos nos itens 1 a 3 da tabela 
deverão recolhidos por ano de publicidade e propaganda. 

§ 2° O percentual previsto no item 4 da tabela deverá ser 
recolhido por evento particular de publicidade especial, cujo veículo e forma de 
publicidade e propaganda está previstos em lei municipal específica que rege a 
matéria. 

§ 4° Quaisquer dos percentuais serão devidos pelo período 
inteiro previsto na tabela, ainda que o veículo ou forma de publicidade e 
propaganda seja explorado ou utilizado em parte do período considerado. 

Subseção II 

Lançamento 

Art. 216 O lançamehtd. da TFPP dar-se-á juntamente com o 
deferimento da respectiva autoriza-0o para imPlantação é/ou .  Utilização do veículo 
ou forma de publicidade e propaganda. 

§ 1°. A TFPP terá lançamentos anuais, exceto nos casos de 
propaganda especial (por particulares), com vencimento no último dia útil do mês 
de fevereiro. 

§ 2°. O contribuinte da TFPP deverá comunicar qualquer 
alteração ou baixa dos veículos e formas de publicidade e propaganda, no prazo de 
30 (trinta) dias, sob pena de lançamento de ofício da TFPP. 

§ 3°. A Autoridade fiscalizadora que constatar a existência de 
irregularidades nos veículos ou formas de publicidade e propaganda, ou sem a 
autorização do Poder Público Municipal, aplicará os dispositivos definidos em lei 
que dispõe sobre a matéria específica. 

Subseção III 

Pagamento 

Art. 217 A TFPP deverá ser paga no ato da retirada do Alvará 
Publicitário e/ou Alvará Publicitário Especial (por particulares), nos termos da 
legislação específica. 

Art. 218 O lançamento ou o pagamento da TFPP não importa 
em reconhecimento da regularidade do veículo ou forma de publicidade e 
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propaganda, podendo este ser retirado de circulação sem direito a estorno do valor 
pago, lançado ou devido. 

Seção IV 

Obrigação Acessória 

Art. 219 O contribuinte da TFPP deverá promover a sua 
inscrição cadastral, no prazo e na forma previstos em regulamento, 
independentemente de prévio licenciamento e cadastramento do veículo ou forma 
de publicidade e propaganda, e deverá mencionar, além de outras informações que 
venham a ser exigidas pela Secretaria Municipal de Finanças, os elementos 
necessários à sua perfeita identificação, incluindo-se os relativos à atividade 
exercida e ao respectivo local. 

Parágrafo Único. Os documentos relativos à inscrição 
cadastral e posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação 
devem ser mantidos no estabelecimento, para apresentação à Autoridade Fiscal, 
quando solicitados. 

Art. 220 A Secretaria Municipal de Finanças deverá promover, 
de ofício, inscrições ou alterações cadastrais, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis, quando não efetuadas pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, 
apresentarem erro, omissão ou falsidade. 

Art. 221 Além da inscrição e respectivas alterações, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá exigir do sujeito passivo a apresentação 
de declarações informativas de elementos necessários a seu conhecimento. 

CAPÍTULO V 

TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS (TLFEO) 

Seção I 

Incidência 

Subseção I 

Incidência 

Art. 222 A Taxa de Licença, Fiscalização e Serviços para 
Execução de Obras — TLFEO tem como fato gerador a disponibilização de serviços 
públicos específicos concernentes ao ordenamento das atividades urbanas e à 
proteção do ambiente, inclusive o licenciamento e a fiscalização, exercidos pela 
Administração Municipal, incidentes na apuração do cumprimento da legislação 
disciplinadora da execução de obras, da ocupação e do parcelamento do solo no 
território do Município e a declaração de condições para ocupação do solo, vistoria, 
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ato administrativo ou outros serviços prestados pelo Município, relacionados com 
obras particulares, alinhamento de obras e terrenos, arruamentos e loteamentos. 

Art. 223 Nenhuma obra de construção civil privada, 
reconstrução, reforma, ampliação, demolição, loteamento, arruamento, poderá ser 
iniciada sem prévia licença do Município e pagamento da respectiva Taxa. 

Parágrafo único. A licença será comprovada pelo projeto de 
obra aprovado pelo Município e respectivo Alvará de licenciamento. 

Art. 224 Considera-se ocorrido o fato gerador da TLFEO na 
apresentação do requerimento para obtenção da licença para execução de obras 
ou demolição, ou quando, em fiscalização, constatado por fiscal do Município, o 
início de obra não licenciada. 

Subseção II 

Isenção 

Art. 225 São isentos da TLFEO os licenciamentos para a 
realização de obras destinadas à implantação de programas habitacionais 
populares e de cunho social como: Crédito Associativo; Programa Minha Casa, 
Minha Vida; Arrendamento Residencial e Cooperativas Habitacionais, em 
cumprimento aos convênios firmados entre o Agente Financeiro e o Município, 
condicionado a que: 
I — se destinem para famílias com renda familiar de até seis (06) salários mínimos 
nacionais; 
II — o valor do imóvel não seja superior ao estabelecido anualmente pelo Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, órgão do Ministério do 
Trabalho e do Emprego. 

Seção II 

Sujeição Passiva 

Subseção I 

Do Contribuinte 

Art. 226 O contribuinte da TLFEO é o proprietário, o titular de 
domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de bem imóvel situado no Município, 
em que será realizada obra, arruamento ou loteamento que dependa de 
licenciamento. 

Subseção II 

Da Responsabilidade Solidária 
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Art. 227 São solidariamente responsáveis pelo pagamento da 
TLFEO a empresa e o profissional ou profissionais responsáveis pelo projeto e ou 
pela execução das obras, arruamentos ou loteamentos. 

Seção III 

Base de Cálculo e Alíquota 

Subseção I 

Base de Cálculo e Alíquota 

Art. 228 A TLFEO é variável, diferenciada em função da 
natureza, do porte e do grau de complexidade das obras, arruamentos e 
loteamentos, sendo que o seu valor será calculado em relação ao percentual 
incidente sobre a Unidade de Referência Municipal - URM, conforme tabela abaixo: 

I - CONSTRUÇÃO DE: % s/URM 
a) Edificações, por m2 de área construída 	  0,45% 
b) Reconstruções, reparos, reformas e demolições, por M 2 	 0,45% 
C) Alteração ou revalidação de projeto aprovado e prorrogação do prazo da execução da 

obra 	 100% 
d) Torres para instalação de antenas de comunicações (por torre) 	 300% 
e) Edificações da Agroindústria Familiar, por M 2  de área construída 	 0,25% 

II - ARRUAMENTOS: 
a) Com área de até 20.000m2, excluídas nas áreas destinadas a logradouros públicos, por 

M2 	 0,04% 
b) Com área superior a 20.000m2, excluídas as áreas destinadas a logradouros públicos, por M 2  
	 0,07% 

III - LOTEAMENTOS: 
a) Com área de até 10.000M2, excluídas as áreas destinadas a logradouros públicos e as que 

sejam doadas ao Município, por M 2 	 0,10% 
b) Com área superior a 10.000M 2, excluídas as áreas destinadas a logradouros públicos e as que 

sejam doadas ao Município, por M 2 	 0,15% 

IV - ALINHAMENTO DE CONSTRUÇÃO 
a) Por serviços de extensão até 20 metros lineares 	 100% 
b) Por serviços de extensão superior a 20 metros lineares, por metro ou fração excedente 
	 5% 

C) Taxa por quilômetro rodado, quando o alinhamento ocorrer fora da sede municipal, nos distritos 
	 5 % 

d) Alinhamento de ruas 	 150% 
(Quando se tratar de alinhamento de loteamentos será cobrado 100% sobre o valor de referência 

para cada rua alinhada). 

V — DESMEMBRAMENTOS: 
a) Desmembramento até 720 M 2 	 110% 
b) Desmembramento superior a 720 M2 , por lote 	 40% 
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VI —REMEMBRAMENTOS: 
a) Remembramento até 720 M 2 	 110% 
b) Remembramento superior a 720 M2, por lote 	 40% 

VII - VISTORIAS: 
a) De construção, reconstrução, reforma ou aumento de prédio por M 2 	 1% 
b) Edificações da Agroindústria, por M 2 	 0,5% 

VIII — INSTALAÇÃO DE NOVAS ANTENAS DE TELECOMUNICAÇÕES: 
Cada nova antena instalada 	 100% 

IX — DEMOLIÇÕES: 
Qualquer demolição 	 100% 

Art. 229 Quando um ou mais dos serviços públicos 
específicos a que alude este artigo ocorrer fora da sede municipal, ou seja, nos 
distritos, será cobrado o valor de 5% (cinco por cento) da URM por quilômetro 
rodado. 

Seção IV 

Lançamento 

Art. 230 O lançamento da TLFEO se dará juntamente com o 
deferimento da respectiva autorização para a execução da obra. 

Seção V 

Pagamento 

Art. 231 A TLFEO deverá ser recolhida na data da retirada da 
autorização, sendo condição para retirar o Alvará de Construção da obra. 

CAPÍTULO VI 

TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL (TLA) 

Seção I 

Incidência 

Art. 232 A Taxa de Licenciamento Ambiental — TLA, tem por 
fato gerador o exercício do poder de polícia concernente ao licenciamento 
ambiental para a implantação, no Município, de atividade ou empreendimento 
enquadrados na legislação inerente. 

Parágrafo Único. Os recursos arrecadados a título de. TLA 
serão depositados à :  conta - do.  Fünetó MUnicipál - dõ- ' Meio AMbiente e somente 
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poderão ser aplicados em projetos de preservação e recuperação do meio 
ambiente e aprovados pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Seção II 

Isenção 

Art. 233 São isentos da TLA os licenciamentos para a 
realização de obras de qualquer tipo destinadas à implantação de programas 
habitacionais populares e de cunho social como: Crédito Associativo; Programa 
Minha Casa, Minha Vida; Arrendamento Residencial e Cooperativas Habitacionais, 
em cumprimento aos convênios firmados entre o Agente Financeiro e o Município, 
condicionado a que: 
I — se destinem para famílias com renda familiar de até seis (06) salários mínimos 
nacionais; 
II — o valor do imóvel não seja superior ao estabelecido anualmente pelo Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Órgão do Ministério do 
Trabalho e do Emprego. 

*Seção 111 

Sujeição Passiva 

Art. 234 O contribuinte da TLA é o empreendedor, público ou 
privado, responsável pelo pedido da licença ambiental para implantar atividade ou 
empreendimento que tenham implicação e possam potencialmente causar efeitos 
sobre o ambiente, conforme definido na legislação que trata do assunto. 

Seção IV 

Base de Cálculo e Alíquota 

Subseção I 

Base de Cálculo e Alíquota 

Art. 235 A TLA, diferenciada em função do porte do 
empreendimento e do potencial grau de poluição que por ele será causado, será 
calculada multiplicando-se a quantidade pelo valor da URM, conforme tabela 
abaixo: 

CÓDIGO LICENÇA QTD URM 
A LICENÇA PRÉVIA 
A.1 Porte Mínimo 
A.1.1 Grau de poluição baixo 1,85 
A. 1.2 Grau de poluição médio 2,20 
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A.1.3 Grau de poluição alto 2,97 
A.2 Porte Pequeno 
A.2.1 Grau de poluição baixo 3,60 
A.2.2 Grau de poluição médio 4,40 
A.2.3 Grau de poluição alto 5,80 
A.3 Porte Médio 
A.3.1 Grau de poluição baixo 6,44 
A.3.2 Grau de poluição médio 8,95 
A.3.3 Grau de poluição alto 13,20 
A.4 Porte Grande 
A.4.1 Grau de poluição baixo 10,36 
A.4.2 Grau de poluição médio 16,34 
A.4.3 Grau de poluição alto 26,24 
A.5 Porte Excepcional 
A.5.1 Grau de poluição baixo 22,63 
A.5.2 Grau de poluição médio 37,71 
A.5.3 Grau de poluição alto 53,43 

PRONAF 0,48 URM 

B LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
B.1 Porte Mínimo 
B.1.1 Grau de poluição baixo 5,03 
B.1.2 Grau de poluição médio 6,13 
B.1.3 Grau de poluição alto 7,84 
B.2 Porte Pequeno 
B.2.1 Grau de poluição baixo 8,48 
B.2.2 Grau de poluição médio 10,53 
B.2.3 Grau de poluição alto 13,51 
B.3 Porte Médio 
B.3.1 Grau de poluição baixo 17,28 
B.3.2 Grau de poluição médio 23,23 
B.3.3 Grau de poluição alto 33,37 
B.4 Porte Grande 
B.4.1 Grau de poluição baixo 33,37 
B.4.2 Grau de poluição médio 45,56 
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B.4.3 Grau de poluição alto 71,96 
B.5 Porte Excepcional 
B.5.1 Grau de poluição baixo 67,00 
B.5.2 Grau de poluição médio 114,40 
B.5.3 Grau de poluição alto 183,82 

PRONAF 1,58 URM 

C LICENÇA DE OPERAÇÃO 
C.1 Porte Mínimo 
C.1.1 Grau de poluição baixo 2,51 
C.1.2 Grau de poluição médio 4,24 
C.1.3 Grau de poluição alto 6,60 
C.2 Porte Pequeno 
C.2.1 Grau de poluição baixo 5,03 
C.2.2 Grau de poluição médio 8,63 
C.2.3 Grau de poluição alto 13,51 
C.3 Porte Médio 
C.3.1 Grau de poluição baixo 8,80 
C.3.2 Grau de poluição médio 16,33 
C.3.3 Grau de poluição alto 28,60 
C.4 Porte Grande 
C.4.1 Grau de poluição baixo 15,08 
C.4.2 Grau de poluição médio 31,73 
C.4.3 Grau de poluição alto 61,60 
C.5 Porte Excepcional 
C.5.1 Grau de poluição baixo 23,56 
C.5.2 Grau de poluição médio 57,20 
C.5.3 Grau de poluição alto 123,51 

PRONAF 1,10 URM 

D ALVARÁS 	DE 	LICENCIAMENTO 	DE 	SERVIÇOS 
FLORESTAIS 

D.1 Alvará de poda de árvores ISENTO 
D.2 Alvará de Transplante de árvores ISENTO 
D.3 Alvará de árvores tombadas por fenômeno da natureza ISENTO 
D.4 Alvará de corte de até 02 árvores 0,63 
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D.5 Alvará de corte a partir de 03 árvores 1,00 

D.6 Alvará de Supressão de Vegetação Estágio Inicial até 25 
ha 

0,63  

D.7 Alvará de Supressão de Vegetação Estágio Inicial acima 
de 25 ha 1,00 

D.8 Alvará de Supressão de Vegetação Estágio Médio 2,00 

D.9 Alvará de Supressão de Espécies Exóticas com sub-
bosque 1,00 

D.10 Alvará de Supressão de Floresta Plantada 1,00 

D.11 Alvará 	de 	Supressão 	de 	Vegetação 	em 
Loteamentos/Condomínios/Obras Modificadas 

7,00  

D.12 Alvará para demais intervenções 1,00 
D.13 Aprovação de Projeto de Reposição Florestal 1,00 

D.14 Aprovação 	de 	Projeto 	de 	Recuperação 	de 	Área 
Degradada - PRAD 1,00 

Declarações, Autorizações — 0,63 

Manifesto 	de 	Transporte 	de 	Resíduos 	(MTR) 	e 
Atualizações da LO (Fontes Móveis) — 

283  

Art. 236 A Tabela indicada no Art. 235 constitui apenas 
referência para fins tributários, não definindo exaustivamente as atividades de 
impacto ambiental local. 

Seção V 

Pagamento 

Art. 237 A TLA deverá ser recolhida previamente ao pedido 
da licença inicial e ao de sua renovação, sendo o respectivo pagamento 
pressuposto para análise do projeto. 

CAPÍTULO VII 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM 
HORARIO ESPECIAL (TFEHE). 

Seção I 

Incidência 

Art. 238 A Taxa de Fiscalização do Funcionamento de 
Estabelecimento em Horários Especiais (TFEHE) é deVida pela pessoa física ou 
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jurídica que exercer suas atividades fora do horário regular de negócios, assim 
entendido o horário compreendido entre 07h0Omin e 19h00min de segunda a sexta-
feira e no horário compreendido entre 07h0Omin e 13h0Omin aos sábados. 

Art. 239 Nenhum estabelecimento poderá funcionar fora do 
horário normal sem a prévia licença, que será comprovada mediante alvará. 

Seção II 

Base de Cálculo e Alíquota 

Art. 240 O valor da TFEHE será calculado em relação ao 
percentual incidente sobre a URM, condicionada ao horário especial praticado pelo 
contribuinte, conforme tabela abaixo: 

% DE URM's 
I — Pela Prorrogação do horário até às 22:00 horas 

Ao dia 3% 
Ao mês 30% 
Ao ano 300% 

II — além das 22:00 horas 
Ao dia 4% 
Ao mês 40% 
Ao ano 400% 

CAPÍTULO VIII 

DA TAXA DE VARRIÇÃO E CAPINA DE SARJETAS PARA MELHORAMENTO DE 
FACHADAS (TVCS) 

Seção I 

Incidência 

Art. 241 A Taxa de Varrição e Capina de Sarjetas para 
Melhoramento de Fachadas - TVCS incide sobre a utilização dos serviços de 
varrição e capina de sarjetas para o melhoramento das fachadas dos imóveis 
frontais às sarjetas que possuem serviços de varrição e capina disponíveis pelo 
Município. 

Seção II 

Fato Gerador 

Art. 242 Considera-se ocorrido o fato gerador da TVCS no 
primeiro dia útil do mês de janeiro de cada ano, podendo seu pagamento ser 
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efetuado de forma discriminada, parceladamente, nos mesmos prazos previstos 
para o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana. 

Seção III 

Isenção 

Art. 243 Ficam isentos do pagamento da TVCS os imóveis 
pertencentes a pessoas de baixa renda que forem também isentas do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

Seção IV 

Sujeição Passiva 

Art. 244 0 contribuinte da TVCS é o proprietário, o titular do 
domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de imóvel localizado em zona atendida 
pelo respectivo serviço. 

Parágrafo único. Para efeitos de incidência e cobrança da 
TVCS, consideram-se beneficiados pelos serviços de varrição e capina de sarjetas 
quaisquer imóveis edificados ou não, inscritos no Cadastro Imobiliário do Município 
de modo individualizado, tais como, terrenos ou lotes de terrenos, prédios ou 
edificações de qualquer tipo, que constituam unidade autônoma residencial, 
comercial, industrial, de prestação de serviços ou de qualquer natureza e 
destinação que estejam localizados na zona atendida pelo serviço colocado à 
disposição pelo Município. 

Seção V 

Lançamento 

Subseção I 

Base de Cálculo 

Art. 245 A TVCS tem como base de cálculo o custo de 
varrição e capina de sarjetas dos imóveis localizados nas áreas em que o serviço é 
prestado no Município, rateada em função do uso potencial ou efetivo do serviço. 

§ 1° Para a determinação do custo do serviço para definição 
da base de cálculo da TVCS, o serviço de contabilidade da Prefeitura Municipal 
apurará o valor do custo da TVCS correspondente ao período de Dezembro anterior 
a Novembro do ano em curso, atualizando o valor de cada mês pelo índice de 
medida de inflação adotado para atualização dos tributos municipais verificado no 
mesmo período. 
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§ 2° O valor do custo da TVCS para fins de rateio entre os 
contribuintes será determinado com base nos registros contábeis do Município 
mediante a soma dos seguintes valores: 
I — valor pago à organização contratada para efetuar a varrição, a capina, quando 
contratada; 
II — valor pago à organização receptora e encarregada da destinação final dos 
resíduos resultantes da varrição e capina; 
III — o custo do serviço, quando prestado diretamente pela Administração Municipal, 
neste caso, incluindo: 	 - 
a) o custo incorrido com \ieícUlos, máquinas e -outros aparelhos utilizados para a 
prestação dos serviços, inclusive combustível e manutenção; 
b) o custo incorrido com a coleta e a destinação dos resíduos resultantes do 
trabalho de varrição e capina; 
c) o custo incorrido com o local de destinação final dos resíduos, inclusive com 
obras e providências necessárias para a adequada destinação com respeito à 
proteção ambiental; 	 .. 
d) o custo incorrido com materiais e insumos, inclusive roupas especiais, 
equipamentos de proteção, objetos e ferramentas necessárias para a varrição e 
capina; 
e) o custo com pessoal próprio, inclusive encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, destinado à prestação dos serviços de varrição e capina; 
f) outros custos e encargos que sejam identificados como despendidos para a 
execução e manutenção dos serviços de varrição e capina; 
IV — Será acrescentado o percentual de 10% (dez por cento) à soma dos valores 
referidos nos Incisos I, II e III, a título de custos administrativos pelo processo de 
execução e manutenção dos serviços de varrição e capina. 

§ 3° O valor do custo apurado na forma do § 2° e rateio a que 
se refere este artigo, adotará o seguinte critério de cálculo: 
I — Definição do valor a ser rateado: 
VPR = (VPE + (CIV + CMI + OCE)) * 1,1 
Onde: 
VPR = Valor para rateio; 
VPE = valor pago à empresa contratada na forma do Inciso I do § 2°; 
CIV = custo incorrido com veículos, máquinas e outros aparelhos, na forma do 
Inciso II, alínea "a" do § 2°; 
CMI = custo incorrido com materiais ..e insumos, na forma do Inciso II, alínea "b" do 
§ 2°; 
OCE = outros custos e encargos, na forma do Inciso II, Alínea "c" do § 2°; 
1,1 = multiplicador que absorve a soma dos custos (1,0) e o custo projetado de 10% 
(dez por cento) administração (0,10), na forma do Inciso III do § 2 ° . 
II — Determinação do total de metros corridos de fachada de imóveis que são 
beneficiados pelo serviço. 
III — Apuração do valor do custo unitário do metro corrido de fachada de imóvel 
sujeito ao pagamento da TVCS mediante a divisão do custo total calculado na 
forma do Inciso I deste parágrafo pelo total de metros corridos de fachada de 
imóveis que são beneficiados pelo serviço, arredondando a terceira casa decimal 
para o centavo imediatamente superior; 
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IV — determinar o valor da taxa devida por imóvel mediante a multiplicação do valor 
unitário de custo do metro corrido de fachada de imóvel pela quantidade de metros 
de fachada que possui cada imóvel servido pelo serviço. 

§ 4° Enquanto a contabilidade municipal não possuir as 
informações de custos para o cálculo definido pelo § 3° deste artigo, a alíquota 
aplicável à TVCS ao metro linear de sarjeta corresponderá a 3% (três por cento) do 
valor da URM. 

Subseção II 

Lançamento 

Art. 246 A TVCS será lançada de ofício juntamente com o 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, anualmente, e 
isoladamente, nos casos de isenção daquele imposto que não reflitam em isenção 
desta taxa. 

LIVRO IV 

DAS CONTRIBUIÇÕES 

TÍTULO I 

CONTRIBUIÇÃO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO E OBJETO 

Art. 247 Este Título institui a Contribuição para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública - CIP no âmbito do Município de Bento Gonçalves 
para fazer frente à manutenção dos serviços de iluminação pública local. 

CAPÍTULO II 

INCIDÊNCIA 

Art. 248 A Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública - CIP será devida pela colocação à disposição da população do 
serviço de iluminação de vias e logradouros e a instalação, manutenção, 
melhoramento e expansão da rede de iluminação pública no Município. 

Art. 249 A contribuição de iluminação pública tem como fato 
gerador a utilização efetiva ou potencial do serviço de fornecimento, operação, 
manutenção, expansão e melhoramento do sistema de iluminação pública 
municipal, em vias e logradouros públicos, prestado ao contribuinte ou posto a sua 
disposição. 
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Parágrafo Único - O fato gerador da CIP ocorre com a 
disponibilização às pessoas naturais e às pessoas jurídicas, dos serviços de 
iluminação de vias e logradouros e a instalação, manutenção e melhoramento e 
expansão da rede de iluminação pública. 

CAPÍTULO III 

SUJEIÇÃO PASSIVA 

Art. 250 O sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia 
elétrica residente ou estabelecido no território do Município e que esteja cadastrado 
junto à empresa concessionária distribuidora de energia elétrica no território do 
Município. 

CAPÍTULO IV 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Seção 1 

Base de Cálculo 

Art. 251 A base de cálculo da CIP é o resultado do rateio dos 
custos dos serviços e instalação de iluminação das vias e logradouros públicos, em 
função do número de unidades imobiliárias servidas pelo sistema de iluminação 
pública. 

Parágrafo Único. Para os fins do "caput" são custos dos 
serviços de iluminação das vias e logradouros públicos: 
I — os valores dispendidos pelo Município no pagamento do produto energia elétrica 
para rede de iluminação pública à empresa concessionária distribuidora do produto 
energia elétrica no território do Município, conforme registros contábeis municipais; 
II — os custos com materiais e insumos, inclusive lâmpadas, reatores e outros, 
necessários à disponibilização da iluminação pública de que trata esta Lei, 
apurados através de controle de custos realizados pelos serviços de contabilidade 
municipal; 
III — os custos e demais encargos relacionados com os servidores municipais 
utilizados na manutenção dos serviços de iluminação pública, mediante apropriação 
por controle de custos municipais; 
IV — os custos com serviços de terceiros contratados para a execução dos serviços 
de manutenção da iluminação pública; 
V — os custos com veículos e equipamentos alocados, para a execução e 
manutenção dos serviços de iluminação pública, assim entendidos, dentre outros, 
os custos com combustível, óleo, consertos, substituição de peças; 
VI — a apropriação de 10% (dez por cento) do valor arrecadado a título de custos 
administrativos pelo processo de execução e manutenção dos serviços de 
iluminação pública e sua arrecadação; 
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VII — outros custos ou encargos que sejam identificados como despendidos para a 
execução e manutenção dos serviços de energia elétrica. 

Seção II 

Valor da Contribuição 

Art. 252 O valor da contribuição, a viger no exercício 
imediatamente posterior àquele em que for feito o cálculo, será definido em outubro 
de cada ano considerando o custo médio dos serviços de iluminação pública 
incorridos no período de abril a setembro assim calculados: 
I — definição do custo médio mensal dos serviços de iluminação pública dispendidos 
pelo Município a ser rateado: 
a) obtenção dos valores mensais de custos apurados na forma do parágrafo único 
do artigo 251 desta Lei; 
b) atualização dos valores mensais apurado na forma do item I aplicando-se o 
índice de correção monetária oficialmente adotado no Município, conforme definido 
no Livro V desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo; 
c) definição do custo médio mensal mediante a divisão por seis (6) da soma dos 
valores totais mensais obtidos na forma dos incisos anteriores; 
II — apuração da quantidade de unidades consumidoras por faixa de consumo, 
excluídas aquelas beneficiadas com desoneração da CIP, atribuindo-lhes seus 
valores ponderados mediante a adoção da seguinte tabela: 

FAIXA CONSUMO FATOR 	DE 
PONDERAÇÃO 

1 de zero (0) até cinquenta (50) Kwh 1 
2 acima de cinquenta (50) até cem (100) Kwh 2 
3 acima de cem (100) até duzentos (200) Kwh 3 
4 acima de duzentos (200) até quinhentos (500) Kwh 4 
5 acima de quinhentos (500) até mil (1000) Kwh 5 
6 acima de mil (1000) até dois mil (2000) Kwh 6 
7 acima de dois mil (2000) Kwh 7 

III — apuração do valor do custo da iluminação pública ponderado: 
a) determinação do peso total de ponderação de cada faixa mediante a 
multiplicação da quantidade de unidades de cada faixa por seu fator de 
ponderação; 
b) determinação do peso total de ponderação, mediante a soma dos pesos das 
diversas faixas; 
c) determinação do valor ponderado do custo da iluminação pública mediante a 
divisão do valor do custo médio mensal dos serviços calculado na forma do Inciso I, 
alínea "c" pelo total de ponderação obtido no Inciso III, Alínea "b"; 
IV — definição do valor da contribuição mensal devido pelo contribuinte, segundo 
sua faixa de contribuição, mediante a multiplicação do valor do custo da iluminação 
pública ponderado, obtido na forma do Inciso III, Alínea "c", pelo fator de 
ponderação definido na forma do Inciso II. 
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V - definição do valor da contribuição devido pelo contribuinte mediante a 
multiplicação do valor da contribuição mensal definida na forma do Inciso IV por 12. 

§ 1° Havendo reajuste da tarifa de energia elétrica durante o 
exercício, os valores da CIP sofrerão reajuste nas mesmas datas, utilizando-se os 
mesmos índices. 

§ 2° Havendo reajuste da tarifa de energia elétrica no período 
de outubro a dezembro, o valor do custo da iluminação pública ponderado definido 
na forma do Inciso III, alínea "c" será acrescido em percentual equivalente a 90% 
(noventa por cento) do percentual de aumento da tarifa. 

§ 3° A alíquota aplicável a cada imóvel corresponderá a um 
valor fixo vinculado ao consumo e à categoria de cada consumidor, enquanto a 
contabilidade municipal não possuir as informações necessárias para o cálculo 
definido neste artigo, segundo a seguinte classificação: 

VALORES DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA — CIP* 

Kwh Residencial Industrial Comercial Rural 
de O a 50 2,56 2,56 2,56 2,56 
acima de 50 até 
100 

3,87 3,87 3,87 3,87 

acima 	de 	100 
até 200 

5,14 5,14 5,14 5,14 

acima 	de 	200 
até 500 

5,78 5,78 5,78 5,78 

acima 	de 	500, 
até 1000 

6,44 6,44 6,44 6,44 

acima de 1000, 
até 2000 

7,73 7,73 7,73 7,73 

acima de 2000 9,02 9,02 9,02 9,02 

*Valores fixos vigentes de agosto de 2012 a setembro de 2013. 

§ 4° Enquanto adotado o critério do § 3° deste artigo, os 
valores da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública — CIP 
serão reajustados nas mesmas datas e índices dos reajustes instituídos pela 
Empresa Concessionária Distribuidora do Produto Energia Elétrica. 
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Seção III 

Lançamento 

Art. 253 O lançamento da CIP será procedido no mês de 
janeiro de cada ano, mediante o registro do valor devido pelo contribuinte, definido 
na forma do Inciso V do Art. 252 desta Lei. 

§ 1° Os contribuintes serão notificados dos valores devidos 
em função das faixas de consumo instalado mediante edital publicado na forma de 
costume no Município. 

§ 2° A notificação pessoal se dará mediante: 
I — a entrega do carnê em que constar a cobrança da taxa; 
II — mediante a entrega da fatura de consumo de energia elétrica em que conste o 
valor da taxa, quando firmado convênio ou contrato entre o Município e a empresa 
concessionária do fornecimento de energia elétrica. 

Seção IV 

Pagamento 

Art. 254 O pagamento da CIP será efetuado por uma das 
seguintes formas: 
I — através do carnê, podendo o Município proceder sua cobrança através do Carnê 
de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II — mediante convênio ou contrato, através da conta fatura de consumo de energia 
elétrica emitida pela empresa concessionária do fornecimento de energia elétrica. 

Parágrafo Único. Em qualquer das formas indicadas no 
"caput", o valor da CIP deverá ser anotado em separado de forma a sua perfeita 
identificação pelo contribuinte. 

Seção V 

Restituição 

Art. 255 O valor pago a título de CIP somente poderá ser 
restituído a quem prove ter pago o valor respectivo quando: 
I - for reconhecida a imunidade, a não-incidência ou a isenção, obedecidas as 
normas gerais e a lei específica que conceder o benefício; 
II — for considerado indevido por decisão administrativa final transitada em julgado. 

Parágrafo Único. A restituição de que trata o "caput" será 
procedida atualizando-se o valor mediante conversão em URM's utilizando-se o 
valor da URM na data do pagamento, convertido em moeda nacional pelo valor da 
URM vigente na data de sua restituição. 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

CAPÍTULO V 

OBRIGAÇÕES DE TERCEIROS 

Art. 256 A empresa concessionária do fornecimento do 
produto energia elétrica que efetua sua distribuição no território do Município, fica 
obrigada a: 
I — lançar mensalmente e de forma destacada o valor da Contribuição para o 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP na conta fatura de consumo de 
energia elétrica dos consumidores ativos; 
II — enviar mensalmente ao Município a relação dos valores lançados, contendo o 
nome do devedor, a indicação de seu cadastro do CPF/RFB ou CNPJ/RFB, o 
endereço do imóvel onde se encontra e o valor lançado; 
III — encaminhar à Administração Municipal, no mês de outubro, a informação da 
quantidade de unidades consumidoras cadastradas para fornecimento de energia 
elétrica, excluindo aquelas beneficiárias com desoneração da CIP, classificadas 
segundo as faixas de consumo indicadas na tabela definida no Inciso II do artigo 
252 desta Lei; 
IV — arrecadar mensalmente, nas datas de vencimento das contas faturas de 
consumo dos consumidores ativos, o valor correspondente à Contribuição para 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP; 
V — no caso de atraso no pagamento da conta fatura de energia elétrica, ao reemitir 
a conta fatura de consumo para pagamento pelo contribuinte em atraso, 
acrescentar a atualização monetária com base na variação do Índice Geral de 
Preços do Mercado, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, multa de dez por 
cento (10%) e juros moratórios de um por cento (1%) ao mês sobre o valor da 
Contribuição de Iluminação Pública; 
VI — recolher imediatamente para o Município os valores da Contribuição para o 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP arrecadados, nos termos fixados 
em Decreto do Poder Executivo; 
VII — comunicar, ao Município mensalmente, na forma fixada em regulamento, a 
relação de contribuintes em atraso no pagamento superior a noventa (90) dias, 
indicando dentre outras informações, aquelas constantes do artigo 202 do Código 
Tributário Nacional, o endereço do imóvel e, quando diferente, o endereço para 
onde é enviada a fatura; 
VIII — comunicar ao Município, mensalmente, na forma fixada em regulamento, a 
relação de contribuintes que, tendo constado de informação de atraso no 
pagamento anterior, regularizaram sua situação. 

Parágrafo Único. Para os fins do cumprimento da obrigação 
de que trata o Inciso III, a Administração Municipal comunicará à empresa 
concessionária do fornecimento do produto energia elétrica, até o dia 15 de outubro 
de cada ano, as unidades consumidoras de energia elétrica que são beneficiárias 
de exoneração tributária. 
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CAPÍTULO VI 

PENALIDADES 

Art. 257 Ocorrendo o atraso no pagamento da CIP através da 
conta fatura de consumo de energia elétrica, em sua remissão será incluído o valor 
da CIP atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios de um por cento 
(1%) ao mês ou fração e de multa de dez por cento (10%). 

Parágrafo Único. Sendo o atraso no pagamento da CIP por 
parte do contribuinte superior a noventa (90) dias, com base em documento 
fornecido pela empresa concessionária do fornecimento do produto energia elétrica, 
o Município notificará o devedor e procederá ao lançamento do débito em Dívida 
Ativa Tributária. 

Art. 258 O atraso no recolhimento à conta do Fundo Municipal 
de Iluminação Pública do valor arrecadado a título de CIP pela empresa 
concessionária do fornecimento do produto energia elétrica acarretará o pagamento 
dos acréscimos moratórios de atualização monetária, juros e multa previstos no 
Livro V desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo. 

Parágrafo Único. O atraso superior a noventa (90) dias no 
recolhimento dos valores arrecadados é infração material básica, aplicando-se os 
acréscimos de atualização monetária, juros e multa de cinquenta por cento (50%) 
do valor corrigido. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 259 Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação Pública, 
de natureza contábil e administrado pela Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 1° Os recursos arrecadados com a Contribuição para 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP previstos nesta lei deverão ser 
destinados para o Fundo Municipal de Iluminação Pública. 

§ 2° Os recursos do Fundo de que trata o "caput" poderão ser 
sacados pela Administração Municipal para a cobertura dos gastos de manutenção 
do serviço de iluminação pública, assim considerados todos aqueles serviços 
relacionados na composição dos custos a que se refere o Art. 251 e seu parágrafo 
desta lei. 

§ 3° O saldo superavitário porventura existente no Fundo 
Municipal de Iluminação Pública deverá ser aplicado pelo Município no 
melhoramento e expansão da rede de iluminação pública. 
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Art. 260 Fica o Município autorizado a firmar com a empresa 
concessionária do fornecimento do produto energia elétrica convênio ou contrato 
para a cobrança do valor da CIP através da conta fatura de consumo de energia 
elétrica correspondente a cada unidade consumidora. 

Parágrafo Único. São recebidos e permanecem válidos os 
convênios e/ou contratos, com todos seus aditivos, firmados pelo Município com a 
empresa concessionária do fornecimento do produto energia elétrica até a data de 
início da vigência desta Lei. 

Art. 261 O Poder Executivo, na administração das obrigações 
que decorrem desta Lei e de sua regulamentação, poderá exigir que a prestação de 
informações, a apresentação de declarações, e outros controles por parte de 
qualquer contribuinte, da empresa concessionária do fornecimento do produto 
energia elétrica, assim como de qualquer pessoa que, de forma direta ou indireta 
participe do procedimento de ato sobre o qual haja incidência da CIP ou que com 
ela tenham relação, sejam procedidos em meio eletrônico, ou em qualquer outro 
meio que vier a se tomar comum. 

Art. 262 O Chefe do Poder Executivo poderá delegar ao 
Secretário Municipal de Finanças atribuições relativas à normatização das 
obrigações acessórias e a definição de datas para o pagamento da Contribuição de 
Iluminação Pública. 

TÍTULO II 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO E OBJETO 

Art. 263 Este Título institui a contribuição de melhoria no 
âmbito do Município de Bento Gonçalves decorrentes de obras públicas realizadas 
pelo Município, suas fundações e autarquias. 

CAPÍTULO II 

INCIDÊNCIA 

Seção 1 

Incidência 

Art. 264 A contribuição de melhoria será devida pela 
valorização do imóvel quando decorrente da realização de obras públicas, 
especialmente as relativas a: 
I — abertura, alargamento e arborização de ruas; 
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II — nivelamento, retificação, pavimentação, impermeabilização de logradouros; 
III — construção de estradas e pontes; 
IV — serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos sanitários, 
instalações de redes elétricas, telefônicas, de transportes e comunicações em 
geral; 
V — proteção contra inundações, drenagem, retificação e regularização de curso de 
água e saneamento; 
VI — aterros e obras urbanísticas em geral; 
VII — construção ou ampliação de praças, parques e obras de embelezamento 
paisagístico em geral; 
VIII — construção de aeródromos e seus acessos; 
IX — obras similares, de interesse público. 

Parágrafo Único. As.obras públicas sobre as quais decorram 
valorização imobiliária poderão ser execiitádát -  pelos órgãos da AdMinistração 
Direta ou Indireta do Poder Público Municipal ou por empresas por ele contratadas, 
sendo esse fato irrelevante quanto à exigência do tributo. 

Art. 265 A contribuição de melhoria tem como fato gerador a 
valorização do imóvel em decorrência da realização de obra pública executada pelo 
Município. 

Parágrafo Único. O fato gerador da contribuição de melhoria 
ocorre quando tiver ocorrido a valorização imobiliária do imóvel beneficiado, após a 
conclusão completa ou parcial da obra que lhe deu causa. 

Seção II 

Não Incidência e Isenção 

Art. 266 A contribuição de melhoria não será exigível nos 
casos onde ocorra simples reparação e recapeamento de pavimento, bem como na 
hipótese de serviços preparatórios, quando não executada a obra de pavimentação. 

Art. 267 São isentos do pagamento de contribuição de 
melhoria: 
I — o contribuinte que for isento do IPTU; 
II - as instituições de educação, assistência social e de prestação de serviços 
hospitalares, sem fins lucrativos. 

§ 1° A não exigibilidade prevista neste artigo exclui os 
beneficiários de qualquer obrigação prevista nesta lei para a concessão de 
benefícios fiscais. 

§ 2° Quando o proprietário do imóvel valorizado encontrar-se 
na faixa de isenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
(pessoa física) — IRPF, a contribuição de melhoria poderá ser paga com abatimento 
de até cinquenta por cento (50%), nos termos em que dispuser o regulamento, 
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desde que comprovado, perante a autoridade fiscal, que a renda familiar total não 
supere a faixa de isenção da mencionada exação federal. 

CAPÍTULO III 

SUJEIÇÃO PASSIVA 

Art. 268 O sujeito passivo da contribuição de melhoria é o 
titular do domínio útil, o proprietário ou o possuidor a qualquer título do imóvel ao 
tempo do lançamento do tributo, transmitindo-se a responsabilidade aos 
adquirentes e sucessores. 

CAPÍTULO IV 

PREPARAÇÃO PARA O LANÇAMENTO Di -ecCÓNTiR1BUIÇÃO DE MELHORIA 

Seção I 

Lei Específica para cada obra 

Art. 269 No ano anterior à realização da obra, o Município 
deverá providenciar lei especifica relativa à obra, a qual deverá conter, no mínimo, 
os seguintes requisitos: 
I — descrição da obra que será realizada e sobre a qual se institui a contribuição de 
melhoria; 
II — Determinação para publicação de edital que deverá atender, no mínimo aos 
seguintes requisitos: 
a — memorial descritivo do projeto; 
b — orçamento total ou parcial do custo da obra; 
c — delimitação da zona diretamente beneficiada e a relação dos imóveis nela 
compreendidos; 
d — determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição de 
melhoria; 
e - a determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a 
zona ou para uma das áreas diferenciadas, nela contidas. 
III - fixação de prazo não inferior a trinta (30) . dias, para impugnação pelos 
interessados, de qualquer dos elernentbs'préViátósãd edital definidc) .:.no inciso II; 
IV - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da 
impugnação a que se refere o inciso III, sem prejuízo da sua apreciação judicial. 
V — definição da forma de pagamento do tributo; 
VI — base de cálculo que deverá ser definida de acordo com os critérios desta Lei; 
VII — os prazos de lançamentos; 
VIII — a forma do pagamento da contribuição de melhoria, que poderá ser pago em 
parcelas mensais, observado o seguinte: 
a) o valor de parcela não será inferior ao valor de uma (1) Unidade de Referência 
do Município (URM); 
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b) sobre cada parcela incidirão juros de um por cento (1%) ao mês e correção 
monetária com base nos coeficientes estabelecidos para atualização dos débitos 
fiscais; 
c) - o prazo para pagamento parcelado da contribuição de melhoria não poderá ser 
superior a sessenta (60) meses; 

§ 1° No caso de pagamento em parcela única, no prazo 
previsto no edital, terá o contribuinte um desconto de dez por cento (10%) incidente 
sobre o valor devido. 

§ 2° Fator de absorção do benefício da valorização referido na 
alínea e do inciso II deste artigo é a proporção em que se distribuirá o valor da obra 
entre os diversos beneficiados, que será de cem por cento (100%) quando não 
houver diferenciação qualitativa da obra em relação a determinadas áreas em que 
se implantou. 

Seção II 

Prévio edital de realização da obra pública 

Art. 270 Para a cobrança da contribuição de melhoria, a 
Administração deverá publicar no átrio da Prefeitura Municipal, antes da realização 
da obra o Edital previsto no inciso II do Artigo 269 desta Lei. 

Art. 271 O sujeito passivo poderá impugnar o edital a que se 
refere o artigo 270 desta Lei, em petição escrita, endereçada ao Secretário 
Municipal de Finanças, e protocolada junto à Secretaria Municipal de Finanças do 
Município, no prazo de trinta (30) dias, expondo as razões de seu inconformismo e 
juntando as provas necessárias à comprovação do alegado, observadas ainda as 
demais normas aplicáveis ao Processo Administrativo Fiscal vigente neste 
Município. 

§ 1° A impugnação, como quaisquer recursos administrativos, 
não suspende o início ou prosseguimento das obras, nem terá efeito de obstar a 
Administração à prática dos atos necessários ao lançamento e cobrança da 
contribuição de melhoria. 

§ 2° Caberá ao contribuinte o ônus da prova quando impugnar 
quaisquer dos elementos referentes ao memorial descritivo do projeto, orçamento 
do custo da obra, total ou parcial, determinação da parcela do custo da obra a ser 
ressarcida pela contribuição de melhoria e delimitação do fator de absorção do 
benefício da valorização para toda a zona ou para uma das áreas diferenciadas, 
nela contidas. 
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Seção III 

Edital após a Obra 

Art. 272 Executada a obra de melhoramento na sua totalidade 
ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, publicar-se-á Edital 
com o demonstrativo de custos,  

CAPÍTULO V 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Seção I 

Base de Cálculo 

Art. 273 A base de cálculo da contribuição de melhoria é a 
valorização do imóvel beneficiado com a obra pública, que não poderá exceder ao 
valor do custo de realização da obra, rateado entre os imóveis compreendidos na 
zona delimitada definida pelo Edital previsto no inciso II do artigo 269 desta Lei. 

Parágrafo Único. Na apuração do custo da obra serão 
computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriação, 
administração, execução e financiamento, inclusive prêmio de reembolso quando 
praticado no financiamento, demais investimentos a ela imprescindíveis, 
devidamente atualizados monetariamente quando do lançamento, mediante 
aplicação dos índices que compõe a URM. 

Art. 274 Para o cálculo da contribuição de melhoria será 
observado o seguinte: 
I — o órgão encarregado pela execução da obra elaborará a respectiva planta, na 
qual constará os imóveis atingidos diretamente e indiretamente pela obra, que 
comporão a zona de influência, oportunidade na qual deverá elaborar o respectivo 
memorial descritivo da obra, a ser acompanhado do orçamento detalhado de seu 
custo; 
II — a Secretaria Municipal de Finanças relacionará, em lista própria, todos os 
imóveis que se encontrem dentro da zona de influência definida na forma do inciso 
anterior deste artigo, atribuindo-lhes um número de ordem, bem como fixará seu 
valor, por meio de avaliação, independentemente dos valores que constarem do 
cadastro imobiliário fiscal, sem prejuízo de sua utilização se estiver atualizado em 
face do valor de mercado dos imóveis; 
III — a Administração definirá o percentual do custo da obra que será recuperado 
através da contribuição de melhoria, levando em consideração a natureza da obra, 
os benefícios para os usuários, as atividades econômicas predominantes e o nível 
de desenvolvimento da região; 
IV — concluída a obra, o Município realizará nova avaliação dos imóveis constantes 
da lista de que trata o inciso II deste artigo, apurando o valor de cada imóvel após a 
execução da mesma, com a finalidade de estabelecer a mais valia incorporada ao 
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valor do imóvel em decorrência da obra, assim entendido como sendo a diferença 
entre o valor anterior e o atual; 
V — os valores obtidos nas avaliações referidas nos incisos II e III deste artigo, 
balizarão a observância dos limites individuais de cobrança da contribuição de 
melhoria, que não poderá ser superior ao limite de valorização individual de cada 
imóvel constante na zona de influência definida pelo inciso II; 
VI — o órgão competente calculará o valor da contribuição de melhoria devida pelos 
titulares de cada um dos imóveis constantes da relação a que se refere o inciso II 
deste artigo, por meio de sistema de proporção simples (regra de três), no qual o 
somatório das valorizações referido no inciso V está para cada valorização, assim 
como a parcela do custo a ser recuperada está para cada contribuição de melhoria. 

Art. 275 Concluída a apuração do valor de mais valia de cada 
imóvel, o órgão encarregado do lançamento deverá escriturar, em registro próprio, 
o débito da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel, notificando o 
proprietário, diretamente ou por edital, devendo constar da notificação: 
I — os dados de identificação dos imóveis na forma da lista de que trata o Inciso II 
do artigo 274 desta Lei; 
II — o valor do imóvel antes da obra, conforme publicado na forma do Inciso II do 
artigo 274 desta Lei; 
III — o valor do imóvel após a obra, conforme avaliado na forma do Inciso IV, 
observadas as restrições de limite de que trata o Inciso V, ambos do artigo 274 
desta Lei; 
IV — o valor da mais valia apurada para cada imóvel na forma do Inciso VI do artigo 
274 desta Lei; 
V — valor da contribuição de melhoria lançada para cada contribuinte; 
VI - prazo para o seu pagamento a vista, e a forma de parcelamento possível 
indicando quantidade máxima de parcelas e valor mínimo de prestação; 
VII - prazo para a impugnação, não inferior a trinta (30) dias, correspondente a 
avaliação contraditória; 
VIII — forma para efetuar o pagamento. 

§ 1° O edital de que trata o "caput" será publicado no local 
usual de publicações da Administração Municipal. 

§ 2° Será publicado na imprensa local edital de aviso de que 
foi publicado o edital de que trata o "caput", devendo constar do aviso, no mínimo: 
I — o local onde se encontra publicado o edital completo; 
II — a indicação do trecho do logradouro onde se encontram os imóveis objeto da 
contribuição de melhoria em cobrança; 
III — o prazo para impugnação e para pagamento a vista; 
IV — a indicação da possibilidade de parcelamento, se houver, indicando a 
quantidade máxima de meses a serem concedidos para tanto. 
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Seção II 

Avaliação Contraditória 

Art. 276 Discordando da avaliação, o contribuinte poderá, no 
prazo de trinta (30) dias oferecer avaliação contraditória, na forma de reclamação 
que será processada conforme as normas do Livro V desta Lei que trata do 
procedimento tributário administrativo no Município, devendo o contribuinte: 
I — alegar toda a matéria que entender útil, inclusive erro na localização e 
dimensões do imóvel, cálculo dos índices atribuídos, valor da contribuição, número 
de prestações. 
II — juntar os documentos que julgar pertinentes, inclusive laudo assinado por 
técnico habilitado ou indicar assistente para acompanhar o trabalho de revisão do 
cálculo; 
III — indicar assistente para acompanhar o trabalho de revisão da avaliação. 

§ 1° A omissão na indicação do assistente é tida como 
renúncia. 

§ 2° A reclamação suspende a exigibilidade do crédito 
tributário nos limites do seu objeto. 

§ 3° A apresentação de reclamação após o prazo referido no 
"caput", mesmo que deferida, não exime o contribuinte do pagamento dos 
acréscimos previstos na legislação, quando for o caso, a partir da data inicialmente 
prevista para pagamento do tributo. 

§ 4° O servidor responsável pela avaliação impugnada, se 
entender procedentes as razões que fundamentam a discordância, poderá 
processar nova avaliação, retificando a anterior e intimando o contribuinte. 

§ 5° Não procedida nova avaliação, no prazo de dez (10) dias, 
contados do recebimento do pedido, o servidor responsável pela avaliação 
impugnada emitirá parecer fundamentado sobre os critérios adotados para a 
avaliação, dando dele ciência ao contribuinte. 

§ 6° No prazo de dez (10) dias, contados da intimação do 
contribuinte, seu assistente apresentará laudo. 

§ 7° A Reclamação instruída com o parecer do servidor 
referido no § 5° e com o laudo do assistente, será encaminhada ao Secretário 
Municipal de Finanças, a quem competirá decidir, conclusivamente, sobre o valor 
da avaliação a ser fixada no contraditório. 

§ 8° Correrão à conta do contribuinte, e serão por este 
satisfeitas, todas as despesas decorrentes da avaliação contraditória, exceto 
aquelas decorrentes do normal andamento do processo. 
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Art. 277 Discordando da decisão do Secretário Municipal de 
Finanças, o contribuinte poderá recorrer ao Conselho Municipal de Contribuintes 
(CMC) caso em que o recurso tramitará em obediência ao rito fixado no Livro V 
desta Lei, que trata do procedimento tributário administrativo. 

Seção III 

Lançamento 

Art. 278 O lançamento do débito de contribuição de melhoria 
será escriturado, em registro próprio, correspondente a cada imóvel, em uma única 
vez, mesmo que permitido o pagamento em parcelas. 

§ 1° A Administração Tributária do Município poderá lançar os 
bens indivisos em nome de um só dos co-proprietários, a critério da autoridade 
fiscal, competindo, ao mesmo, o regresso ante aos demais, nos limites das parcelas 
que lhes couberem. 

§ 2° Na hipótese de haver condomínio instituído na forma da 
Lei civil, o tributo será lançado contra o Condomínio, respondendo solidariamente 
cada um dos condôminos na proporção de suas cotas. 

§ 3° Nos casos do §2°, na ausência de condomínio 
legalmente constituído, o lançamento se fará na forma de rateio entre cada um dos 
titulares do domínio útil ou possuidores de unidades autônomas. 

Seção IV 

Pagamento 

Art. 279. A contribuição de melhoria será paga mediante 
documento próprio de arrecadação, observada a definição no Livro V desta Lei, que 
trata do procedimento tributário administrativo, nos prazos definidos pela Lei que se 
refere artigo 269 desta Lei. 

Seção V 

Restituição 

Art. 280 O valor pago a título de contribuição de melhoria 
somente poderá ser restituído a quem prove ter pago o valor respectivo quando: 
I - for reconhecida a imunidade, a não-incidência ou a isenção, obedecidas as 
normas gerais e a lei específica que conceder o benefício; 
II — for considerado indevido por decisão administrativa final transitada em julgado. 

Parágrafo Único. A restituição de que trata o "caput" será 
procedida atualizando-se o valor mediante conversão em URMs utilizando-se o 
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valor da URM na data do pagamento do imposto e convertido em moeda nacional 
adotando o valor da URM vigente na data de sua restituição. 

CAPÍTULO VI 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

Art. 281 Se solicitado, o contribuinte deverá prestar 
informações necessárias à apuração, controle e cobrança da contribuição de 
melhoria à Administração Tributária Municipal e a seus agentes fiscais. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 282 O Poder Executivo, na administração das obrigações 
que decorrem deste título e de sua regulamentação, poderá exigir que a prestação 
de informações, a apresentação de declarações, e outros controles por parte de 
qualquer contribuinte, assim como de qualquer pessoa que, de forma direta ou 
indireta participe do procedimento de ato sobre o qual haja incidência da 
contribuição de melhoria ou que com ela tenham relação, sejam procedidos em 
meio eletrônico, ou em qualquer outro meio que vier a se tornar comum. 

ai/  

LIVRO V 

DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS E GERAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 

OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 283 Este Livro dispõe sobre o procedimento tributário 
administrativo no âmbito da Administração Municipal de Bento Gonçalves. 

TITULO II 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 284 Constitui infração toda ação ou omissão que importe 
em inobservância, por parte do sujeito passivo, de obrigação principal ou acessória, 
positiva ou negativa, estabelecida pela legislação tributária. 

§ 1° As infrações tributárias classificam-se em: 
I — material, quando determine lesão aos cofres públicos; 
II — formal, quando independa de resultado, especialmente quando tiver relação 
com o descumprimento da obrigação acessória. 

§ 2° A coautoria da infração é punível com penalidade igual à 
aplicável à autoria e estabelece a responsabilidade solidária dos infratores quanto 
aos tributos. 

§ 3° Se no mesmo processo forem apuradas duas ou mais 
infrações imputáveis a diferentes infratores, será aplicada, a cada um deles, a pena 
relativa à infração que houver cometido. 

Art. 285. Os infratores da legislação tributária ficam sujeitos, 
isolada ou cumulativamente, a: 
I — imposição de multa e de juros; 
II — aplicação das medidas acauteladoras de divulgação do nome dos devedores 
com débitos inscritos em Dívida Ativa, interdição do estabelecimento e/ou de 
cancelamento de inscrição; 
III — proibição de transacionar com os órgãos da Administração do Município. 

§ 1° A imposição de multa e de juros não exclui a obrigação 
de pagar o tributo, nem exime o infrator do cumprimento das exigências cuja 
inobservância a tenha determinado. 

§ 2° Sempre que a penalidade de multa for fixada em 
quantidade de Unidades de Referência Municipal, será adotado para cálculo do 
valor devido, o valor da URM na data do efetivo pagamento. 

§ 3° Na reincidência, a infração será punida com o dobro da 
penalidade e, a cada reincidência subsequente, aplicar-se-á multa correspondente 
à reincidência anterior, acrescida de dez por cento (10%) sobre o seu valor. 

§ 4° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a 
mesma norma tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de cinco 
(05) anos, contados da data em que se tornar definitiva a penalidade relativa à 
infração anterior. 

§ 5° O sujeito passivo que reincidir em infração às normas do 
imposto poderá ser submetido, por ato da autoridade fiscal competente, a sistema 
especial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento. 

( 
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§ 6° Qualquer infração que impossibilite o funcionamento do 
estabelecimento, poderá resultar, além da imposição da multa pecuniária prevista, 
na respectiva interdição. 

Art. 286 Em relação à parcela não impugnada de lançamento, 
em que o sujeito passivo renuncie expressamente ao direito de defesa, as multas 
materiais serão reduzidas: 
I — em cinquenta por cento (50%), quando o pagamento do tributo e demais 
acréscimos for integralmente efetuado no prazo de trinta (30) dias contados da 
notificação ou, em relação á parcela paga dentro desse prazo, no caso de 
parcelamento do débito; 
II — em trinta por cento (30%), no caso de concessão de parcelamento, em relação 
aos valores que forem pagos após ultrapassado o prazo de trinta (30) dias, se a 
parcela for paga até o seu vencimento. 

Parágrafo Único. As multas serão restabelecidas em seu valor 
integral, se o sujeito passivo deixar de cumprir o parcelamento nas condições 
fixadas no despacho concessório. 

Art. 287 No concurso de infrações, as penalidades serão 
aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo 
dispositivo legal. 

Parágrafo Único. Quando o sujeito passivo estiver sujeito à 
aplicação de mais de uma penalidade pela mesma infração e ambas não puderem 
ser cominadas, prevalecerá somente a de valor mais elevado. 

Art. 288 A definição das infrações em relação a cada um dos 
tributos municipais é definida no texto de seu título dentro deste Código ou de lei 
específica que vier a ser aprovada. 

Art. 289. São atribuídas as seguintes penalidades às 
infrações materiais: 
I — Qualificadas: multa de setenta e cinco (75) por cento do valor do imposto; 
II — Privilegiadas: multa de cinquenta (50) por cento do valor do imposto; 
III — Básicas: multa de vinte e cinco (25) por cento do valor do imposto. 

Art. 290 As penalidades em relação às infrações formais são 
as definidas em cada uma das espécies de infração discriminadas em cada título 
dos tributos definidos neste código ou em lei específicas. 

Art. 291 Quando o valor da multa estiver estipulado em 
Unidades de Referência Municipal (URM), será adotado o valor da unidade na data 
da lavratura do auto de lançamento do débito correspondente. 
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CAPÍTULO II 

INFRAÇÕES MATERIAIS 

Art. 292 Quanto às circunstâncias de que se revestem, as 
infrações materiais são havidas como: 
I — qualificadas, quando envolvam ação ou omissão dolosa por parte do infrator, 
bem como quando a lei, ainda que por circunstâncias objetivas, assim considere; 
II — Privilegiadas, quando o infrator, antecipando-se a qualquer medida 
administrativa, informe a servidor a quem compete a fiscalização, na forma prevista 
na legislação tributária, todos os elementos necessários ao conhecimento da 
infração, tanto qualificada, como básica; 
III — básicas, quando não se constituam em infrações qualificadas ou privilegiadas. 

Art. 293 A definição das infrações e suas penalidades em 
relação a cada um dos tributos municipais será definida no texto de sua lei própria. 

CAPÍTULO III 

MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Art. 294 O Chefe do Poder Executivo, ou o Secretário da 
Fazenda, segundo suas atribuições específicas, sempre que ocorrerem as 
condições para implementação das medidas acauteladoras providenciarão, por 
recomendação do fisco municipal, sua implementação, na forma como dispõe este 
capítulo. 

Parágrafo Único. Sempre que entenderem mais adequado o 
adiamento da aplicação de medida acauteladora, as autoridades de que trata o 
"caput" poderão adiá-la mediante justificativa motivada nos autos do processo que a 
indicou. 

Seção I 

Publicação dos devedores por créditos inscritos em Dívida Ativa 

Art. 295 O Poder Executivo, por determinação do Secretário 
Municipal da Fazenda, poderá divulgar os devedores que tenham débitos inscritos 
em Dívida Ativa, inclusive com menção aos valores devidos, exceto se estiverem 
parcelados, que estiverem com exigibilidade suspensa ou garantidos por depósito 
ou outra garantia real. A divulgação será feita mediante publicação de edital no átrio 
da Prefeitura e no sítio de internet do Município. 

Parágrafo Único. Com  prazo não inferior a trinta (30) dias da 
divulgação dos devedores, o Poder Executivo publicará nos meios oficiais de 
publicação do Município, e nos meios de comunicação locais, aviso de que tornará 
pública a lista de devedores inscritos em Dívida Ativa, com referência à 
possibilidade de regularização do débito para evitar a publicação. 
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Art. 296 As informações divulgadas nos termos deste artigo 
poderão ser utilizadas ou consideradas, no exercício de suas atividades, por 
entidades de proteção ao crédito ou por centrais de risco de crédito, entidades de 
registros públicos, cartórios e tabelionatos, entidades do sistema financeiro, bem 
como por qualquer outra entidade pública ou privada. 

Parágrafo Único. Na hipótese do caput, poderá, se 
necessário, ser celebrado convênio entre o Município e as respectivas entidades. 

Art. 297 Paga a dívida, ou deferido seu pagamento parcelado, 
serão o nome do contribuinte excluído da lista no prazo de trinta dias. 

Seção II 

Submissão a Regime Especial de Fiscalização e Pagamento 

Art. 298 Ficam sujeitos a Regime Especial de Fiscalização e 
Pagamento dos tributos 	 . 

— devedores contumazes; 
II — que causarem embaraço a ação fiscal; 
III - quando intimados, recusarem-se ou omitirem-se a apresentar documentos ou a 
fornecerem informações solicitadas mediante intimação do Fisco Municipal; 
IV — impedir o acesso da fiscalização nas dependências do estabelecimento; 
V — praticar crime contra a ordem tributária; 
VI — praticar infração à legislação tributária de forma reiterada; 
VII — constituir interpostas pessoas que não sejam seus verdadeiros sócios ou 
acionistas com o fim de ocultar informações ao fisco. 

§ 1° Considera-se devedor contumaz o contribuinte que se 
configurar em uma das seguintes situações: 
I — deixar de pagar o tributo periódico em oito (8) meses de apuração do imposto no 
curso dos últimos doze (12) meses anteriores ao corrente; 
II — tiver crédito tributário inscrito em Dívida Ativa em valor superior a mil e 
quinhentas (1.500) URM. 

§ 2° Na definição da situação de devedor contumaz não serão 
computados valores cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do Código 
Tributário Nacional. 

Art. 299 Co Regime Especial de Fiscalização e Pagamento de 
que trata este artigo será determinado por Ato do Secretário Municipal de Finanças, 
devendo o contribuinte ser notificado previamente para que regularize o pagamento 
no prazo de quinze (15) dias contados da notificação. 

§1° Na notificação do contribuinte em relação a sua inclusão 
no Regime Especial de. Fiscalização e Pagamento, deverá: constar de forma clara: 
I — o número e a data do•Atcide determinação; 
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II — o prazo pelo qual se estenderá o controle, podendo ser renovado se não se 
alterarem as condições que originaram o regime; 
III — as restrições e obrigações adicionais e diferenciadas impostas ao contribuinte; 
IV — a motivação da inclusão. 

§ 2° São as seguintes restrições possíveis de aplicar em caso 
de sua inclusão no Regime Especial de Fiscalização e Pagamento, que poderão ser 
determinadas isolada ou cumulativamente, a critério do Secretário Municipal de 
Finanças: 
I — redução pela metade dos prazos de pagamento do tributo; 
II — pagamento antecipa-0,0o imposto relating:cadwopernão; 
III - limitação de quantidade de dõdtirrientos fitcãià re serem liberados para uso; 
IV- exigência de comprovação sistemática do cumprimento das obrigações 
tributárias; 
V — intensificação da presença de agentes fiscais no estabelecimento do 
contribuinte, inclusive com determinação de presença permanente durante o 
período em que se estender o regime; 
VI — Cancelamento de qualquer benefício fiscal específico. 

§ 3° No curso das restrições ao Regime Especial de 
Fiscalização e Pagamento, o Secretário Municipal de Finanças poderá: 
I — Reduzir ou ampliar as restrições; 
II — antecipar o cancelamento do regime ou prorrogar seu prazo. 

Seção III 

Interdição do Estabelecimento 

Art. 300 A critério do Chefe do Poder Executivo, poderá ser 
interditado o estabelecimento sempre que for considerada ineficaz a aplicação de 
penalidades previstas na legislação tributária, desde que tenha sido assegurado, ao 
contribuinte, a ampla defesa em relação às infrações e descumprimentos de 
intimações e notificações feitas a ele. 

§ 1° A interdição, sempre temporária, será comunicada ao 
infrator, fixando-se-lhe prazo não inferior a quinze (15) dias, para o cumprimento da 
obrigação. 

§ 2° A aplicação da penalidade prevista nesta Seção não 
exclui as demais penalidades cabíveis. 

Seção IV 

Cancelamento da Inscrição 

Art. 301 O Secretário Municipal de Finanças poderá 
determinar o cancelamento da inscrição fiscal e o fechamento definitivo do 
estabelecimento quando: 
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I — o contribuinte tornar-se contumaz praticante de infrações tributárias formais, o 
que se comprovará mediante a aplicação de penalidade por mais de duas 
reincidências na mesma infração, distantes não menos de trinta (30) dias uma da 
outra; 
II — o contribuinte tornar-se contumaz inadimplente no pagamento de imposto, 
assim entendido, o reiterado atraso no pagamento do imposto, mesmo depois de 
autuado por período superior a doze meses, sem solução de pagamento; 
III — nos demais casos previstos na legislação. 

Parágrafo Único. A concessão de parcelamento e o início de 
seu pagamento afastam o cancelamento, ressalvados os casos em que, após a 
concessão de segundo parcelamento em relação a mesmo crédito tributário, o 
contribuinte deixar de cumpri-lo mediante atraso superior a três parcelas. 

TITULO III 

PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Início do Procedimento 

Art. 302 O procedimento administrativo tem início, cientificado 
o sujeito passivo, com: 
I — iniciativa pelo servidor a quem compete à fiscalização do tributo, mediante a 
lavratura do Termo de Início de Fiscalização ou com a prática de qualquer ato 
tendente à apuração do crédito tributário ou do cumprimento de obrigações 
acessórias; 
II — a constatação, pela rema autoridade referida 'no inciso •1 deste artigo, da falta 

de pagamento de tributo denunciada espontaneamente pelo sujeito passivo, na 
forma do disposto no artigo 304 desta Lei; 

§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do 
sujeito passivo em relação às infrações anteriores e, independentemente de 
intimação, a dos demais envolvidos. 

§ 2° A exclusão a que se refere o § 1° deste artigo 
prevalecerá pelo prazo de noventa (90) dias, prorrogável, sucessivamente, por igual 
período, mediante outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, ou 
até a finalização da verificação fiscal mediante Termo de Encerramento de Ação 
Fiscal. 

§ 3° Para os efeitos deste artigo, não se considera como 
início de procedimento fiscal a comunicação pela Secretaria Municipal de Finanças 
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sobre divergências ou inconsistências a serem sanadas pelo contribuinte mediante 
auto regularização. 

§ 4° A autor regularização consiste no saneamento, pelo 
contribuinte, das irregularidades decorrentes das divergências ou inconsistências 
identificadas pelo Fisco no exercício regular de sua atividade, desde que o 
contribuinte sane as irregularidades nos termos e condições estabelecidas na 
comunicação de que trata o § 3.°, que será regulamentada em instruções baixadas 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 5° A exclusão do início do procedimento fiscal prevista no § 
3.° restringe-se às irregularidades descritas na comunicação referida no § 4. °. 

Art. 303 Consideram-se nulos os atos, despachos e decisões 
emanados de autoridade incompetente para praticá-los ou proferi-los. 

§ 1° A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores 
que dele diretamente dependam ou sejam consequência. 

§ 2° A nulidade será declarada pela autoridade competente 
para praticar o ato ou julgar de sua legitimidade. 

§ 3° Na declaração de nulidade, a autoridade mencionará os 
atos alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou 
solução do processo. 

§ 4° As incorreções e omissões dos atos, inclusive autos de 
lançamento e infração, despachos e decisões administrativas não importarão em 
nulidade e só serão sanadas, salvo se o sujeito passivo lhes houver dado causa, 
quando prejudicarem o seu direito de defesa. 

Seção II 

Denúncia espontânea 

Art. 304 A responsabilidade é excluída pela denúncia 
espontânea da infração, apresentada por escrito à repartição fazendária e 
acompanhada do pagamento do tributo atualizado pelo índice de correção 
monetária adotado pelo Município, multa moratória e juros, ou do depósito da 
importância arbitrada pela autoridade administrativa quando o montante do tributo 
dependa de posterior apuração. 

Parágrafo Único. Não se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de 
fiscalização, relacionados com a infração. 

Art. 305 A denúncia espontânea de infração a que se refere o 
artigo 304 desta Lei será apresentada por escrito à fiscalização tributária municipal, 
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com a descrição da infração cometida e, sendo o caso, da matéria tributável, 
juntando-se prova do pagamento do tributo e acessórios devidos. 

§ 1° A autoridade que receber o documento de apresentação 
da denúncia espontânea examinará o documento de apresentação da denúncia e 
tudo o mais que estiver anexo devendo motivadamente: 
I — receber a denúncia se atender aos requisitos formais exigidos ou recusá-la por 
estar afastada a espontaneidade na forma da presente lei ou por outra razão 
ponderável. 
II — efetuar o lançamento do tributo cujo pagamento não tenha sido comprovado, 
por seu valor atualizado, da multa e dos juros devidos. 

§ 2° A recusa de recebimento da denúncia não impede o 
início ou o prosseguimento do procedimento tributário administrativo. 

Seção III 

Intimações e notificações 

Art. 306 A intimação e a notificação far-se-ão sempre na 
pessoa do contribuinte ou responsável, ou na de seu mandatário ou preposto, ou, 
ainda, na pessoa de seu advogado, quando regularmente constituído nos autos do 
processo, com poderes expressos para tanto, neste último caso para conhecimento 
das decisões, pelas seguintes formas: 
I - pessoalmente, mediante aposição de data e assinatura do sujeito passivo, seu 
representante ou preposto, no próprio instrumento ou em processo, com entrega, 
no primeiro caso, de cópia de documento ou, ainda, através da lavratura de termo 
em livro fiscal ou em talonário de documentos fiscais; 
II — mediante remessa ao sujeito passivo de cópia do instrumento ou de 
comunicação de decisão ou circunstância constante de processo, provada pelo 
aviso de recebimento, datado e assinado pelo destinatário, ou por quem em seu 
nome a receba; 
III — quando implementado sistema informatizado de notificações e intimações do 
setor de fiscalização do Município, na forma que dispuserem as instruções baixadas 
pelo referido setor; 
IV - por edital, publicado em seus termos integrais no local destinado a publicações 
dos atos oficiais do Município, cujo extrato será publicado no Diário Oficial e em 
jornal de grande circulação local. 

§ 1° Recusando-se o intimado a apor sua assinatura, o 
servidor responsável pela intimação declarará essa circunstância na via do 
documento destinado ao Fisco, assinando-a em seguida e providenciará uma das 
outras formas de intimação. 

§ 2° Quando não determinada forma específica, autoridade 
competente para a intimação poderá optar por qualquer uma das formas de 
intimação ou notificação previstas neste artigo. 
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§ 3° Far-se-á a intimação por edital, com prazo de trinta (30) 
dias, no caso de encontrar-se a parte em lugar incerto e não sabido, quando 
mostraram-se ineficazes os demais meios, ou quando de interesse do Município, 
certificando-se, no processo, este ato. 

Art. 307. Considera-se feita a intimação: 
I — quando pessoal, na data da respectiva assinatura; 
II — quando por remessa, na data constante do aviso de recebimento e, na omissão 
desta, na data da devolução da remessa pelo agente intermediário, o que será 
certificado no processo; 
III — quando eletrônica, na data e na hora em que houver o registro eletrônico do 
acesso ao conteúdo da notificação ou intimação no sistema referido no inciso III do 
"caput" deste artigo; 
IV — quando por edital, cinco (5) dias após a data da publicação no jornal. 

CAPÍTULO II 

FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Competência para fiscalização e lançamento 

Art. 308 A fiscalização tributária e a constituição do crédito 
tributário pelo lançamento dos tributos municipais competem privativamente aos 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo para o exercício da atividade 
de fiscalização tributária, cabendo-lhes: 
I — cumprir e fazer cumprir as disposições que dizem respeito ao tributo e orientar 
os contribuintes, quer diretamente, quer por intermédio das associações de classe; 
II — lavrar termos, notificações, intimações e outras peças fiscais, efetuando ou 
revendo, de ofício quando for o caso, o lançamento do crédito tributário; 
III — fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais e 
estabelecimentos onde se exerçam atividades passíveis de tributação ou nos bens 
que constituam matéria tributável; 
IV — exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e 
operações que constituam ou possam vir a constituir fato gerador da obrigação 
tributária; 
V — apreender, mediante termo, computadores, arquivos magnéticos, documentos, 
borradores, cadernos, livros e papéis ou apontamentos encontrados em poder do 
contribuinte, seus prepostos ou procuradores, bem como de outras pessoas que 
interferirem em operações de circulação de mercadorias, sempre que necessários 
para a completa elucidação do exame fiscal; 
VI — proceder ao confronto entre os documentos e demais materiais objeto de 
coleta e/ou apreensão com os livros fiscais e os da escrita contábil do contribuinte, 
assim como, o confronto entre os livros fiscais e os da escrita contábil; 
VII — verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente 
determinando a matéria tributável, calculando o imposto devido e aplicando a 
penalidade cabível; 



Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

VIII — Exigir informações escritas ou verbais e dar ciência ao contribuinte, mediante 
intimações; 
IX — se necessário, requisitar o auxílio da força pública, ou requerer ordem judicial, 
quando indispensável à realização das diligências, inclusive inspeções necessárias 
ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentos dos 
contribuintes e responsáveis; 
X — tomar outras providências e medidas que se fizerem necessárias para o 
cumprimento das atribuições de fiscalização. 

§ 1° No exercício de sua atividade fiscalizadora, o servidor de 
que trata o caput poderá fazer-se acompanhar e ser auxiliado por servidor não 
investido do poder de fiscalizar, prevalecendo sua integral responsabilidade pelos 
atos praticados durante a ação fiscal. 

§ 2° No caso de recusa de apresentação de livros e 
documentos, o Fiscal, diretamente ou através do Secretário Municipal da Finanças, 
providenciará, por intermédio da representação judicial do Município, para que seja 
ordenada a exibição, sem prejuízo de autuação por embaraço à ação fiscal. 

Art. 309 Os servidores a que se refere o artigo 308 desta Lei, 
devidamente credenciados, no exercício regular de suas atribuições, terão acesso e 
poderão verificar o interior dos estabelecimentos, depósitos, salas de espetáculos, 
bilheterias e quaisquer outros locais ou dependências onde o sujeito passivo 
pratique suas atividades, a qualquer hora do dia ou da noite, devendo ser-lhes 
franqueada: 
I — a abertura de arquivos, armários, gavetas, cofres e outros móveis e utensílios, 
desde que os mesmos estejam em funcionamento, ainda que somente em 
expediente interno. No caso de negativa, será o móvel removido, sob apreensão, 
ou lacrado, até que, por via judicial, seja cumprida a ordem. 
II — o acesso aos computadores utilizados para registro das atividades objeto da 
fiscalização, destravados de senhas que impeçam o conhecimento do conteúdo de 
seus arquivos, permitida leitura e a produção de cópia de tudo o que estiver neles 
arquivado, assim como, a leitura e a produção de cópia de tudo o que estiver 
arquivado em meio eletrônico remotamente em centros de arquivamento de dados 
(datacenters) próprios ou de terceiros. 

Seção II 

Apreensão de livros, arquivos, documentos e outros materiais 

Art. 310 Poderão ser apreendidos, mediante lavratura do 
devido Termo de Apreensão, livros, arquivos de dados, documentos fiscais e 
contábeis, correspondências, fichas, cadernos e quaisquer outros papéis, 
anotações e materiais, que possam constituir prova de infração à legislação 
tributária ou de fraude, simulação, adulteração ou falsificação. 

§ 1° A apreensão será objeto de lavratura de termo 
específico, com a indicação dos dispositivos da legislação em que se fundamenta, 
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contendo a descrição dos objetos apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão 
depositados e do nome do depositário, se for o caso, além dos demais elementos 
indispensáveis à identificação do contribuinte, que receberá uma cópia. 

§ 2° O material que for apreendido e que contiver provas em 
favor do fisco será retido e juntado com os demais elementos relacionados com a 
ação fiscal. Os demais materiais serão devolvidos mediante recibo que poderá ser 
lavrado no verso do Termo de Apreensão ou em novo documento. 

CAPÍTULO III 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção I 

Ação Fiscal 

Art. 311 A ação fiscal tem início com a lavratura do Termo de 
Início de Fiscalização ou com a prática, pela Administração, de qualquer ato 
tendente à apuração do crédito tributário ou do cumprimento de obrigações 
acessórias, observado o disposto no regulamento. 

Parágrafo Único. Para os fins do disposto no caput deste 
artigo, bem como para o efeito de descaracterizar a iniciativa espontânea do sujeito 
passivo, considera-se iniciada a ação fiscal relacionada com a infração após a 
devida intimação daquele na forma desta Lei. 

Art. 312 Estão sujeitos à fiscalização os contribuintes, as 
pessoas físicas ou jurídicas que interferem em atos ou negócios jurídicos 
alcançados pelos tributos municipais, bem como as que recebem e expedem 
documentos relacionados com as mesmas prestações e aquelas que, em razão de 
seu ofício, judicial ou extrajudicial, pratiquem, ou perante as quais devam ser 
praticados atos que tenham relação com esses tributos. 

§ 1° Quando intimadas ou notificadas, as pessoas referidas 
no caput são obrigadas a: 
I - exibir ao servidor fiscal, em original ou em cópia autêntica: 
a) livros e documentos de escrituração contábil legalmente exigidos; 
b) elementos fiscais, livros, registros e quaisquer talonários exigidos pelas 
fiscalizações das fazendas Federal, Estadual ou Municipal; 
c) títulos e outros documentos que comprovem a propriedade, o domínio útil, a 
posse ou a transmissão de imóveis ou direitos reais a eles relativos, bem como os 
relacionados com a prestação de serviços tributáveis pelos tributos municipais; 
d) quaisquer outros elementos vinculados à obrigação tributária e à atividade 
profissional da pessoa física ou definida em contrato social, estatuto ou outro 
documento constituinte de que estabeleça a constituição e seus aditamentos; 
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II — prestar as informações e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo 
servidor encarregado da fiscalização: 
a) por escrito; 
b)verbalmente, quando serão reduzidas a Termo; 
III — abrir dependências, arquivos, armários, gavetas, cofres e outros móveis e 
utensílios, permitindo a conferência de seus conteúdos na sua presença e 
assinando, em conjunto com o agente fiscal, eventuais termos que declarem o 
conteúdo. 

§ 2° Sempre que as pessoas indicadas no caput 
possuírem e administrarem seus dados e informações em suporte diverso do 
suporte em papel, seja ele eletrônico, ou qualquer outro que vier a ser utilizado, 
ficam obrigadas, quando exigido pelo fisco municipal, a prestá-las e fornecer os 
dados utilizando esse meio que lhes é comum. 

§ 3° Nos casos referidos no § 2o, os dados e 
informações apresentados deverão estar acompanhados de todas as informações 
técnicas necessárias à compreensão do conteúdo e do formato do material 
entregue. 

Art. 313 As ações ou omissões contrárias à legislação 
tributária serão apuradas por autuação ou notificação, com o fim de determinar o 
responsável pela infração verificada, o dano causado ao Município e o respectivo 
valor, aplicando-se ao infrator a pena correspondente e procedendo-se, quando for 
o caso, ao respectivo ressarcimento do referido dano. 

Art. 314 Na falta de apresentação de elementos 
suficientes para formar o convencimento pelo valor da base de cálculo do imposto, 
ou ainda, por vício ou fraude que oculte seu valor real, a fiscalização promoverá a 
estimativa do valor do imóvel ou o arbitramento da base tributável adotando 
critérios ponderáveis de determinação. 

Parágrafo Único. Os valores do arbitramento serão 
determinados pelo Fisco, através de informação analiticamente fundamentada e 
com base nos seguintes elementos: 
I - declaração fiscal anual do próprio contribuinte; 
II - natureza da atividade; 
III - receita realizada por atividades semelhantes; 
IV - despesas do contribuinte; 
V- elementos comparativos em relação ao mercado e a outras empresas do mesmo 
ou de ramo assemelhado; 
VI — elementos comparativos setoriais e globais apurados a partir da análise dos 
dados e informações coletados pelos sistemas de controle utilizados pela 
Administração Municipal; 
VII — quaisquer outros elementos que permitam a aferição da base de cálculo do 
imposto. 
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Art. 315 Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, 
poderão ser efetuados lançamentos omitidos, por qualquer circunstância, nas 
épocas próprias, bem como lançamentos complementares de outros viciados por 
irregularidade ou erro de fato. 

Seção II 

Formalização do lançamento 

Art. 316 O Auto de Lançamento conterá: 

I - a qualificação do sujeito passivo da obrigação; 
II - o local, a data e a hora da lavratura; 
III - a descrição da matéria tributável, com menção do fato gerador e respectiva 
base de cálculo, e/ou do fato que haja infringido a legislação tributária, referindo, 
quando for o caso, os documentos que serviram de base; 
IV - a capitulação legal da imposição; 
V — o valor do tributo, multa e juros, com o cálculo para determinar seu valor e as 
bases ponderáveis de arbitramento, quando for o caso; 
VI - a notificação ao sujeito passivo para que pague o crédito tributário lançado, 
com menção do prazo de trinta (30) dias para que a obrigação seja satisfeita; 
VII - a indicação da repartição e do prazo em que poderá ser apresentada 
impugnação; 
VIII - a qualificação e a assinatura do autor do procedimento; 
IX — a assinatura do autuado comprovando seu recebimento, ou na sua falta, a 
indicação da forma como lhe foi dada ciência do lançamento. 

§ 1° No lançamento, o valor do tributo será expresso em 
moeda e, sempre que possível, em Unidade de Referência Municipal — URM, nos 
termos da legislação municipal vigente. 

§ 2° Recusando-se o sujeito passivo em receber o auto de 
lançamento, ou quando impossível localizá-lo pessoalmente ou através de via 
postal, será providenciada sua notificação por edital afixado no local comum de 
publicação dos atos oficiais da Administração Municipal e cujo resumo será 
publicado em jornal de grande circulação no Município. 

§ 3° A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação 
do lançamento ou a impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via 
postal, não implica na dilatação do prazo concedido para o cumprimento da 
obrigação tributária ou para a apresentação de reclamações ou interposições de 
recursos. 

§ 4° As incorreções ou omissões verificadas no Auto não 
constituem motivo de nulidade do processo desde que no mesmo constem 
elementos suficientes para determinar a infração e o infrator. 
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§ 5° O Auto de Lançamento lavrado com base em 
informações prestadas pelo sujeito passivo prescinde dos elementos referidos no 
inciso III, desde que faça remissão às referidas informações. 

§ 6° A assinatura do contribuinte deverá ser lançada no Auto, 
mesmo sob protesto, e em nenhuma hipótese implicará confissão da falta arguida, 
nem a sua recusa agravará a infração, devendo, todavia ser registrado o fato. 

§ 7° Na hipótese de erro de fato no preenchimento de guia 
informativa referida nos incisos II ou III do caput, o sujeito passivo poderá, até o 
encaminhamento da certidão da Dívida Ativa para propositura da ação executiva, 
corrigi-lo, demonstrando à administração tributária municipal o erro cometido. 

Art. 317 As alterações e substituições dos lançamentos 
originais serão feitas através de novos lançamentos, de ofício, a saber: 
I —quando o lançamento original for efetuado ou revisto de ofício por autoridade 
capaz para lançar, nos seguintes casos: 
a) Quando não for prestada a declaração, por quem de direito, na forma e nos 
prazos da legislação tributária; 
b) Quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos 
termos da alínea a deste inciso, deixar de atender, no prazo e na forma da 
legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade 
administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não preste satisfatoriamente, a juízo 
daquela autoridade; 
c) Quando se comprove a omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente 
obrigada, nos casos de lançamento por homologação; 
d) Quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro 
legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária; 
e) Quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício dele, agiu 
com dolo, fraude ou simulação; 
f) Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do 
lançamento anterior; 
g) Quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta 
funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão pela mesma autoridade, de ato 
ou formalidade; 
h) Nos demais casos expressamente designados neste Código ou em Lei 
subsequente; 

II - Lançamento aditivo: quando o lançamento original consignar diferença menor 
contra o fisco, em decorrência de erro de fato em qualquer de suas fases de 
execução; 

III - Lançamento substitutivo: quando em decorrência de erro de fato, for anulado o 
lançamento original, cujos efeitos o invalidam para todos os fins de direito. 

Art. 318 O sujeito passivo será notificado do lançamento 
assinando-lhe o prazo de trinta (30) dias para, integral ou parcialmente, proceder ao 
pagamento ou apresentar impugnação. 
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CAPÍTULO IV 

PROCESSO CONTENCIOSO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 319 A fase litigiosa do procedimento inicia-se: 
I - pela impugnação: 
a) a lançamento de tributo ou penalidade; 
b) do edital de realização da obra pública para a cobrança da Contribuição de 
Melhoria; 
c) a indeferimento de pedido relativo à imunidade, isenção, não incidência ou outros 
benefícios fiscais; 
d) ao reajuste da base de cálculo do IPTU; 

II - pela contestação à recusa de recebimento de denúncia espontânea de infração; 

III — pela reclamação da estimativa atribuída: 
a) ao valor venal de imóvel para fins de pagamento do Imposto sobre a 
Transmissão Onerosa de Bens Imóveis (ITBI) e do Imposto sobre a propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU); 
b) ao valor estimado para o pagamento de Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS), no caso de fixação por estimativa; 
c) ao valor atribuído de mais valia para o pagamento de Contribuição de Melhoria; 

IV- pela solicitação de avaliação especial de imóvel em relação ao Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 

V — pelo recurso a indeferimento de pedido do contribuinte relacionado a qualquer 
dos tributos municipais, inclusive, de compensação ou restituição de valor ao sujeito 
passivo, apresentada no prazo de quinze (15) dias contados da data da notificação 
do sujeito passivo. 

§ 1° Iniciada a fiscalização ao contribuinte, terão os Agentes 
Fazendários o prazo de cento e oitenta (180) dias para concluí-lo, salvo quando 
submetidos a regime especial de fiscalização. 

§ 2° Havendo justo motivo, o prazo referido no § 1° deste 
artigo poderá ser prorrogado pelo Secretário Municipal de Finanças. 

Art. 320 Cabe pedido de reconsideração à autoridade que 
indeferiu ou julgou improcedente pedido do contribuinte, no prazo de quinze (15) 
dias contados da data da notificação do sujeito passivo, quando for apresentado 
argumento novo que ilida a decisão. 
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Art. 321 Quando em um mesmo processo participarem dois 
ou mais sujeitos passivos, em relação a cada um deles serão atendidos os 
requisitos fixados nesta lei para as intimações e notificações. 

Art. 322 É assegurado ao sujeito passivo o direito de requerer 
urgência para o julgamento do processo, pedido que só será atendido pela 
autoridade julgadora se as razões apresentadas o justificarem. 

Parágrafo Único. Os processos cuja urgência tenha sido 
deferida terão tramitação preferencial. 

Art. 323 Sob pena de responsabilidade, nenhum processo por 
infração da legislação tributária será arquivado sem despacho fundamentado da 
autoridade competente, nos respectivos autos. 

Seção II 

Impugnação, Reclamação e Contestação 

Art. 324 A impugnação, a reclamação e a contestação, 
formalizadas por escrito com indicação dos fundamentos em que se baseiam e de 
toda a matéria de direito que entender útil serão instruídas com os documentos em 
que se fundamentarem e indicarão as provas que entender necessárias, sendo 
protocoladas, no prazo de trinta (30) dias, contados da notificação ou intimação, no 
Protocolo Geral da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 1° É requisito de admissibilidade da impugnação, da 
reclamação e da contestação, sua expressa referencia aos motivos fáticos e de 
direito que embasem a inconformidade. 

§ 2° A apresentação da impugnação, reclamação ou 
contestação prova-se mediante protocolo de registro, o qual deverá ser lançado no 
próprio instrumento. 

§ 3°A impugnação, reclamação e a contestação mencionarão: 
I — a autoridade julgadora a quem são dirigidas; 
II — a qualificação e assinatura do impugnante ou contestante, e data; 
III — o objeto do que se impugna, reclama ou contesta: 
IV — as razões de fato e de direito em que se fundamentam; 
V — o requerimento de perícia, se for o caso, expostos os motivos que a justifiquem. 

§ 4° O valor do tributo constante de nota fiscal de serviços 
eletrônica, assim como o declarado em guia informativa, eletrônica ou não, não 
será objeto de impugnação. 

§ 5° O prazo previsto no caput poderá ser excepcionado para 
casos específicos em leis próprias, sem que isso implique no não aproveitamento 
dos ritos estipulados na presente Lei. 
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Art. 325 A impugnação e a reclamação suspenderão a 
exigibilidade do crédito a que se referirem. 

Seção III 

Preparação e dos Ritos do Processo 

Art. 326 O preparo do processo compete à autoridade 
julgadora de primeira instância, que poderá delegar essa competência, em razão 
do valor, da matéria ou do território. 

Art. 327 O processo será organizado na forma de autos 
forenses, com folhas devidamente numeradas e rubricadas. 

§ 1° Os atos e termos processuais, quando a lei não 
prescrever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, 
sem espaço em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 

§ 2° Alternativamente, o processo poderá ser organizado em 
forma eletrônica na forma do regulamento. 

Art. 328 Recebida e autuada a impugnação, a reclamação ou 
a contestação, a autoridade preparadora determinará a juntada de via do Auto de 
Lançamento, podendo dar vista do processo à autoridade autuadora para que 
preste informações. 

Art. 329 A autoridade preparadora determinará, de ofício ou a 
requerimento do sujeito passivo, a produção de provas periciais, quando entendê-
las necessárias, indeferindo, em despacho fundamentado, as que considerar 
prescindíveis ou impraticáveis. 

Art. 330 Deferindo a produção das provas, referidas no artigo 
329 desta Lei, a autoridade preparadora designará o perito para realizá-la, fixando, 
de imediato o prazo para a entrega do laudo, que não excederá a trinta (30) dias, 
prorrogável, por igual período, desde que devidamente justificado. 

§ 1° As partes poderão, no prazo comum de cinco (05) dias, 
contado da ciência do deferimento, apresentar quesitos e indicar assistente técnico 
para acompanhar os atos do perito designado. 

§ 2° O perito designado firmará compromisso apresentando 
estimativa de custo de seu trabalho, justificada por planilha de estimativa de horas 
de trabalho e valor da hora trabalhada. 

§ 3° Entendida razoável a estimativa, a autoridade julgadora, 
quando o pedido de perícia foi apresentado pelo sujeito passivo, determinará o 
depósito do valor no prazo de quinze (15) dias. 
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§ 4° Efetuado o depósito, a autoridade julgadora determinará 
o início da produção da prova pericial fixando data e determinando a intimação do 
Perito e dos assistentes técnicos. 

§ 5° Os assistentes técnicos terão o prazo comum de dez (10) 
dias, contado da data da ciência do laudo do perito, para subscrevê-la ou 
apresentar laudo divergente. 

§ 6° Junto com o laudo, o perito apresentará demonstrativo do 
efetivo trabalho realizado, que servirá para o arbitramento do valor dos honorários 
periciais. 

§ 7° Arbitrado o valor dos honorários a autoridade julgadora 
determinará seu pagamento mediante o uso do valor depositado. Excedendo ao 
valor depositado, o sujeito passivo será intimado para depositar a diferença que 
será liberada ao perito tão logo depositada, ou, sendo inferior ao depósito, a 
diferença será devolvida ao sujeito passivo. 

Art. 331 Se da preparação do processo resultar agravada a 
exigência inicial ou imputação de responsabilidade a terceiro, será a nova exigência 
formalizada em Auto de Lançamento distinto. 

Art. 332 Encerrada a fase preparatória o processo será 
instruído com parecer técnico, se for o caso, no prazo de trinta (30) dias e, a seguir, 
encaminhado à autoridade julgadora de primeira instância. 

Seção IV 

Julgamento em Primeira Instância 

Art. 333 O julgamento do processo em primeira instância 
compete ao Secretário Municipal de Finanças. 

§ 1° O Secretário Municipal de Finanças poderá delegar o 
encargo de julgamento em primeira instância a servidor com poder de fiscalizar os 
tributos. 

§ 2° O servidor designado para julgar o processo não poderá 
ter sido parte na autuação nem ter nele trabalhado como assistente técnico. 

Art. 334 A decisão, proferida em quinze (15) dias, resolverá 
todas as questões suscitadas no procedimento e concluirá pela procedência ou 
improcedência, total ou parcial, do ato impugnado, definindo, expressamente, os 
eus efeitos e determinando a intimação do sujeito passivo. 

Parágrafo Único. Mediante justificativa, o prazo previsto no 
caput poderá ser prorrogado pelo período necessário. 
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Art. 335 A inicial será indeferida sem o julgamento do mérito 
quando: 
I - a parte for manifestamente ilegítima ou deixar de fazer prova de seu poder de 
representação; 
II - o pedido for intempestivo; 
III - o pedido questionar a constitucionalidade ou a validade da legislação tributária; 
IV - o pedido for manifestamente protelatório, especialmente quando, dentre outras: 
a) não apontar erro de fato; 
b) não apresentar erro material do cálculo; 
c) não apresentar divergência entre o lançamento e a legislação pertinente; 
V - o sujeito passivo desistir da impugnação administrativa. 

§ 1° Verificando a autoridade preparadora ou julgadora a 
ausência da prova de capacidade processual, intimará ou determinará a intimação 
do sujeito passivo para que este junte aos autos, no prazo de cinco (05) dias, a 
referida prova, sob pena de indeferimento da inicial. 

§ 2° A propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial que 
tenha objeto idêntico ao da impugnação, reclamação ou contestação importa em 
desistência das mesmas. 

Art. 336 A autoridade julgadora fundamentará a decisão, mas 
não ficará adstrita às alegações constantes do processo e, na apreciação da prova, 
formará livremente o seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias 
extraídas do processo, ainda que não alegados pelas partes. 

Parágrafo Único. Se entender que os elementos constantes 
do processo são insuficientes para decidir, a autoridade julgadora, se distinta da 
preparadora, poderá baixar os autos em diligência, para que se complete a 
preparação. 

Art. 337 O sujeito passivo será notificado da decisão, 
assinando-lhe o prazo de quinze (15) dias para impugnar ou pagar o valor de 
condenação, no caso da decisão lhe ser contrária no todo ou em parte. 

Art. 338 A decisão de primeira instância só será reformada 
pelo julgamento da instância superior. 

Seção V 

Recurso de Oficio 

Art. 339 A autoridade julgadora de primeira instância recorrerá 
de ofício, com efeito suspensivo, ao Conselho Municipal de Contribuintes (CMC), 
sempre que proferir decisão contrária à Fazenda, no todo ou em parte, podendo 
deixar de fazê-lo quando: 
I - a importância pecuniária em discussão não exceder o valor de dez (10) URM's, 
na data da decisão; 
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II - a decisão for fundada exclusivamente no reconhecimento de erro de fato; 
III - a decisão se referir exclusivamente à obrigação acessória. 

§ 1° O recurso de ofício será interposto mediante declaração 
na própria decisão. 

§ 2° Se além do recurso de ofício houver recurso voluntário, 
serão ambos encaminhados ao julgamento. 

§ 3° Se a autoridade julgadora deixar de propor o recurso de 
ofício, cumpre ao servidor a quem cabe executar a decisão comunicar a seu chefe 
imediato que remeterá o processo ao CMC referindo a omissão. 

§ 4° Designado relator, este examinará dando curso ao 
processo decidindo pelo seguimento do recurso ou por sua extinção. 

§ 5° Quando o processo subir à segunda instância em grau 
de recurso voluntário do contribuinte e, ao mesmo tempo, se verificar que se trata 
de caso de recurso de ofício, nos termos desta lei, e este não foi interposto, o CMC 
tomará conhecimento pleno do processo, como se houvesse tal recurso. 

Art. 340 Das decisões favoráveis à restituição de tributo, 
multa ou juros, haverá, também, recurso de ofício à segunda instância, observado o 
disposto nos incisos I e II do artigo 339 e seus §§ desta Lei. 

Art. 341 O recurso de ofício devolve o conhecimento do feito 
ao CMC unicamente em relação às matérias que digam respeito ao interesse da 
Administração. 

Seção VI 

Recurso Voluntário 

Art. 342 Das decisões de primeira instância contrárias ao 
sujeito passivo ou ao requerente, no todo ou em parte, inclusive sobre pedido de 
restituição, cabe recurso voluntário ao CMC, com efeito suspensivo. 

Parágrafo Único. Com  o recurso poderá ser oferecida 
exclusivamente prova documental. 

Art. 343 O prazo para apresentação de recursos é de quinze 
(15) dias, contados da data da intimação da decisão prolatada em primeira 
instância. 

Parágrafo Único. O servidor que receber o recurso certificará, 
com clareza, no original e na segunda via da petição, a data do seu recebimento. 
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Art. 344 Não será conhecida petição que reunir recursos 
referentes a mais de uma decisão, salvo se versando sobre o mesmo assunto e 
alcançando o mesmo contribuinte. 

Art. 345 O recurso interposto fora do prazo legal será 
recebido sem efeito suspensivo, e encaminhado ao CMC a quem caberá analisar a 
tempestividade. 

Art. 346 Dos recursos interpostos, salvo o pedido de 
esclarecimento, o recorrido será intimado para manifestar-se no prazo de quinze 
(15) dias, contado da intimação. 

Art. 347 Se decorrido o prazo de interposição sem 
apresentação de recurso, o servidor designado para julgamento de Primeira 
Instância, nos termos do art. 333 e seus parágrafos, fará constar dos autos 
declaração nesse sentido, seguindo o processo os trâmites regulares para a 
cobrança do crédito tributário. 

Seção VII 

Julgamento em Segunda Instância 

Art. 348 O julgamento do processo em segunda instância 
compete ao Conselho Municipal de Contribuintes (CMC) 

Art. 349 Recebidos e protocolados os processos serão 
distribuídos à Secretaria do CMC, imediatamente. 

Art. 350 A distribuição dos processos será igualitária e far-se-
á por ordem de entrada e mediante sorteio do Conselheiro, que fica designado 
como Relator. Quando instituído o processo eletrônico a distribuição poderá ser 
feita por seleção aleatória do próprio sistema. 

Art. 351 O Relator poderá realizar pessoalmente ou 
determinar a realização de diligências, suspendendo-se o prazo de exame, que, 
poderá ser prorrogado se o resultado da diligência assim o exigir. 

Art. 352 O Relator encaminhará os processos que lhe forem 
distribuídos, com os relatórios, à Secretária Executiva do CMC, a fim de que sejam 
incluídos em Pauta de Julgamento, no prazo máximo de vinte (20) dias. 

Art. 353 As deCisões serãà tornadaS na forma desta lei e das 
disposições do Regulamento e do Regimento Interno do CMC. 

§ 1° É facultado aos Conselheiros, durante o julgamento, 
pedir vista do processo, por uma reunião, caso em que o efeito será suspenso, sem 
prejuízo dos votos proferidos. 
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§ 2° A Câmara Julgadora e a Instância Especial poderão 
suspender o julgamento para a realização de diligências, o que será lançado nos 
autos pelo Relator, com o "visto" do Presidente do CMC, devendo o sujeito passivo 
ser intimado do ato. 

Art. 354 O resultado de qualquer diligência deverá ser 
transcrito em relatório do qual será entregue cópia ao sujeito passivo, assinando-
lhes o prazo de cinco (05) dias para exame e manifestação. 

Art. 355 As decisões do CMC poderão levar em conta sua 
jurisprudência assentada em decisões anteriores, principalmente, nos casos que 
estiverem compendiados em súmulas do próprio CMC. 

Art. 356 Havendo decisão judicial assentada em recurso 
repetitivo do Superior Tribunal de Justiça ou assentada em Súmula Vinculante do 
Supremo Tribunal Federal, sobre a matéria em exame, o CMC decidirá no mesmo 
sentido da decisão em sede do recurso repetitivo ou da súmula vinculante. 

Art. 357 O acórdão será lavrado pelo Relator no prazo de dez 
(10) dias, contado da data do julgamento. 

§ 1° Se o Relator for vencido, o Presidente da Câmara ou da 
Instância Especial, conforme o caso, designará para redigir o acórdão, no mesmo 
prazo, um dos Conselheiros cujo voto tenha sido vencedor. 

§ 2° A fundamentação escrita dos votos vencidos far-se-á no 
mesmo prazo estabelecido neste artigo. 

Art. 358 Das decisões serão intimados os Conselheiros da 
Fazenda e do sujeito passivo. 

Seção VIII 

Pedido de Esclarecimento 

Art. 359 Das decisões da Instância Especial ou da Câmara 
Julgadora, entendidas omissas, contraditórias ou obscuras, cabe pedido de 
esclarecimento ao Relator do acórdão, com efeito suspensivo, apresentado, pelas 
partes no prazo de cinco (05) dias, contado da ciência. 

Pár-átgraip, - 00ipp .  Relator : .  léVerá: a julgamento o pedido de 
esclarecimento, na reunião subsequente a de seu recebimento, dispensada a 
prévia publicação de pauta, proferindo voto, o qual será pelo não conhecimento do 
pedido se manifestamente protelatório ou se visar à reforma da decisão. 
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Seção IX 

Recurso Extraordinário 

Art. 360 Da decisão da Câmara Julgadora desfavorável à 
Fazenda Pública ou ao sujeito passivo, cabe recurso extraordinário à Instância 
Especial, no prazo de dez (10) dias, contado da ciência das partes diretamente ou a 
seus procuradores, nas seguintes hipóteses: 
I — quando a decisão não for unânime; 
II — quando a decisão, embora unânime, divergir de outras decisões da Câmara 
Julgadora, quanto à interpretação.do direito em tese, ou deixar de apreciar matéria 
de fato ou de direito que Ihe .tiver sido submetida. 

§ 1° O recurso extraordinário terá efeito suspensivo. 

§ 2° O recurso extraordinário será distribuído a conselheiro 
distinto do que tiver redigido o acórdão recorrido. 

§ 3° O Relator indeferirá liminarmente o recurso, no prazo de 
dez (10) dias, caso este não atenda aos pressupostos de admissibilidade ou seja 
intempestivo. 

Seção X 

Jurisprudência administrativa do CMC 

Art. 361 As decisões do CMC serão organizadas por assunto 
e delas haverá uma biblioteca no Conselho com pleno acesso aos conselheiros 
para consulta. 

§ 1° A Cópia do Acórdão inserido na biblioteca de que trata o 
caput observará o seguinte: 
I — será identificada por um número sequernial. ,compo.sto dos seguintes elementos: 
a) ano do julgamento; 
b) separado das alíneas "a" e "c" deste inciso pelo sinal de ponto (.), o número da 
Câmara ou a indicação da expressão Pleno quando decidida em plenário; 
c) o número sequencial da decisão, que se iniciará de um (1) a cada ano; 

II — terá ocultada de forma indelével qualquer sinal ou expressão que seja 
identificadora do sujeito passivo, tanto na identificação geral, como internamente 
nos textos de ementa, de relatório ou de voto. 

§ 2° A biblioteca poderá ser organizada em arquivos 
eletrônicos e mantida disponível para consulta na página do CMC dentro do sitio de 
internet da Prefeitura. 
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§ 3° Aos conselheiros do CMC poderá ser dado acesso aos 
autos do processo a que refere o acórdão, obrigado este à guarda do devido sigilo 
em relação a pessoas. 

Art. 362 A Jurisprudência administrativa assentada pelo 
Conselho será compendiada na Súmula do Conselho Municipal de Contribuintes 
(CMC). 

Parágrafo Único. A inclusão de enunciado na Súmula, bem 
como a sua alteração ou cancelamento, serão deliberados em Instância Especial, 
por maioria absoluta e publicados no átrio da Prefeitura Municipal e no sítio de 
internet do Município, em página específica do CMC. 

CAPITULO V 

EFEITOS DAS DECISÕES E DO INADIMPLEMENTO 

Art. 363 São definitivas, na esfera administrativa, as decisões: 
I - de primeira instância, quando expirar o prazo para recurso voluntário sem que 
este tenha sido interposto; 
II - de segunda instância, de que não caiba recurso com a intimação do sujeito 
passivo, ou se cabível, quando se esgotar o prazo para o recurso próprio sem que 
este tenha sido interposto; 
III - em recurso extraordinário, com a intimação do sujeito passivo. 

Parágrafo Único. Serão também definitivas as decisões de 
primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou que não 
estiver sujeita a recurso de ofício, com a intimação do sujeito passivo. 

Art. 364 A decisão contrária ao sujeito passivo será por este 
cumprida no prazo de quinze (15) dias, contado da data em que se tornou definitiva. 

Art. 365 Esgotados os prazos para o adimplemento do crédito 
tributário, sem que o sujeito passivo tenha pago ou impugnado seu valor ou, ainda, 
requerido parcelamento: 
I - será convertida em receita orçamentária a quantia depositada; 
II - serão leiloados os bens depositados em garantia do crédito tributário.; 
III — será inscrito em dívida ativa o saldo do crédito ainda não pago, devidamente 
atualizado, incluídos os demais acréscimos devidos. 

CAPÍTULO VI 

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

Seção I 

Requerimentos 
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Art. 367 O sujeito passivo de obrigação tributária poderá 
apresentar requerimento ao fisco municipal para solicitar o atendimento de 
assuntos tributários de seu interesse, devendo dele constar: 
I — a qualificação do requerente; 
II — a descrição dos fatos e do pedido; 
III — a matéria de direito objeto do pedido; 
IV — a data do fato gerador da obrigação principal ou acessória, se já ocorrido, que 
tenha correlação com o assunto requerido; 

Art. 368 A petição será protocolada no Protocolo Geral da 
Secretaria Municipal de Finanças e encaminhada ao Chefe do órgão encarregado 
da fiscalização tributária do Município, que a distribuirá para informação e lavratura 
de parecer. 

Parágrafo Único. Após informada e instruída com parecer 
técnico, retornará ao Chefe da Fiscalização para solucioná-la. 

Art. 369 A solução do pedido será dada, em caráter 
irrecorrível, pela chefia do órgão encarregado da fiscalização tributária do 
Município, no prazo de trinta (30) dias, contado da data da apresentação. 

Parágrafo Único. O prazo deste artigo será suspenso em caso 
de diligência ou por motivo de força maior. 

Art. 370 Havendo pagamento ou depósito do valor relativo ao 
assunto objeto de consulta, se a decisão foi em favor do fisco, ficam afastados 
quaisquer acréscimo :  .relativos ao -tempo:,spósteriór ao: pagamento ou depósito 
efetuado. 

Seção II 

Consulta 

Art. 371 É assegurado ao sujeito passivo de obrigação 
tributária o direito de formular consulta escrita ao Departamento de Fiscalização 
Tributária sobre a aplicação da legislação tributária, em relação a fato concreto de 
seu interesse . Da consulta constará: 
I — a qualificação do consulente; 
II — a apresentação clara, objetiva e precisa do caso concreto e de todos os 
elementos indispensáveis ao entendimento da situação de fato, juntando, se 
necessário, os documentos que possam elucidar a situação; 
III — formular de forma clara, objetiva e precisa a questão que pretende ver 
respondida; 
IV — a matéria de direito objeto da dúvida, indicados os dispositivos legais; 
V — da data do fato gerador da obrigação principal ou acessória, se já ocorrido; 
VI — a declaração de existência ou não de início de procedimento fiscal contra o 
consulente. 
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Parágrafo Único. Cada consulta deverá referir-se a uma só 
matéria admitindo-se a acumulação apenas quando se tratar de questões conexas. 

Art. 372 A consulta produz os seguintes efeitos, em relação à 
espécie consultada: 
I - suspende o curso do prazo de recolhimento dos tributos não vencidos à data em 
que for formulada; 
II - adquire o caráter de denúncia espontânea em relação a débito já vencido à data 
de seu ingresso, desde que, dentro de quinze (15) dias da data da intimação da 
solução, o sujeito passivo proceda ao pagamento do tributo, devidamente 
atualizado e acrescido de juros; 
III - exclui a punibilidade do consulente, no que se refere às infrações meramente 
formais; 
IV - impede qualquer ação fiscal durante os prazos e nas condições previstos neste 
artigo. 

Parágrafo Único. O curso do prazo suspenso por força do 
inciso I continuará a fluir a partir da data da ciência da solução à consulta, sendo 
assegurado ao consulente o prazo mínimo de quinze (15) dias para o pagamento 
dos tributos atualizados monetariamente, sem incidência de multa e juros sobre as 
parcelas vencidas no perío.do *suspensão.. 

Art. 373 Não produzirão os efeitos previstos no artigo 371 
desta Lei as consultas: 
I - que contenham dados inexatos ou inverídicos; 
II - que sejam meramente protelatórias assim entendidas as que versem sobre 
disposições claramente expressas na legislação tributária ou sobre questão de 
direito já resolvida por decisão administrativa definitiva, publicada há mais de trinta 
(30) dias da apresentação da consulta; 
III - formulada após o início de procedimento fiscal. 

Art. 374 Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra 
sujeito passivo que agir em estrita consonância com solução a consulta, de que 
tenha sido intimado, enquanto não reformada. 

§ 1° Havendo mais de uma consulta sobre o mesmo assunto, 
todos os processos serão reunidos e analisados pelo mesmo servidor visando a 
uniformização das decisões. 

§ 2° A fiscalização tributária organizará arquivo específico que 
conterá todas as decisões a consultas formuladas por contribuintes, servindo o 
arquivo como fonte de pesquisa para que se mantenha a uniformidade de soluções 
às pesquisas formuladas. 

§ 3° Salvo se o respectivo valor tiver sido recebido de outrem 
ou transferido a terceiros, a reforma de orientação não obriga ao pagamento do 
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tributo cujo fato gerador tenha ocorrido entre a data da intimação da solução 
reformada e a da nova orientação. 

§ 4° Sendo editado ato normativo que solucione a questão 
consultada, o servidor que estiver examinando o assunto noticiará nos autos e 
decidirá segundo a definição contida naquele ato, intimando o contribuinte da 
solução. 

Art. 375 A consulta será respondida, em caráter irrecorrível, 
pelo responsável do Departamento de Fiscalização do Tributária no prazo de cento 
e vinte (120) dias, contados da data do protocolo do pedido. 

§ 1° Na hipótese da solução da consulta mudar orientação 
fiscal anterior, a nova orientação atingirá a todos os casos, ressalvado o direito 
daqueles que anteriormente procederam de acordo com a orientação vigente até a 
data da modificação. 

§ 2° O prazo deste artigo será suspenso em caso de 
diligência ou por motivo de força maior. 

Art. 376 A resposta à consulta será vinculante para a 
administração, salvo se obtida mediante elementos inexatos fornecidos pelo 
consulente. 

Art. 377 O consulente poderá evitar, no todo ou em parte, a 
oneração do eventual débito por multa, juros de mora e correção monetária, 
efetuando o seu pagamento, ou depósito premonitório de atualização monetária, 
importância que se indevida, será restituída dentro do prazo de trinta (30) dias, 
contados da notificação ao consulente. 

Seção VII 

Restituição 

Art. 378 O valor pago a título de qualquer tributo municipal 
poderá ser restituído quando: 
I — o valor cobrado ou o pagamento espontâneo tiverem sido procedidos de forma 
indevida, em duplicidade ou em valor maior que o devido em face da legislação 
tributária, ou da natureza ou das circunstâncias materiais do fato gerador 
efetivamente ocorrido; 
II — houver erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota 
aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou na conferência de 
qualquer documento relativo ao pagamento; 
III — por determinação administrativa transitada em julgado; 
IV - por determinação judicial transitada em julgado; 
V — for reconhecida a imunidade, a não-incidência ou a isenção, obedecidas as 
normas gerais e a lei específica que conceder o benefício; 
VI - definido caso específico na nas definições de cada tributo. 
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Art. 379 A restituição será feita a quem prove ter pago o valor 
respectivo, preferencialmente mediante compensação com débitos, tributários ou 
não, vencidos junto à Fazenda. 

§ 1° O deferimento de restituição de tributo, multa ou juros, 
indevidamente pagos, dependerá de requerimento protocolado no Protocolo Geral 
da Secretaria Municipal de Finanças instruído com a prova de preenchimento das 
condições e requisitos legais. 

§ 2° A restituição de que trata o "caput" será atualizada 
monetariamente até a data do pagamento. 

§ 3°. Não sendo possível a compensação, o imposto 
indevidamente pago será pelo município depositado em instituição financeira 
indicada pelo requerente. 

§ 4° O reconhecimento da validade da compensação e o 
deferimento do pedido de restituição ficam condicionados à prova do pagamento 
indevido e ao fato de não haver sido o valor do imposto recebido de outrem ou 
transferido a terceiros. 

§ 5° O terceiro, que faça prova de haver suportado o encargo 
financeiro do tributo indevidamente pago por outrem, sub-roga-se no direito à 
respectiva restituição. 

§ 6° O direito de pleitear administrativamente a restituição ou 
de efetuar a compensação extingue-se com o decurso de cinco (05) anos. 

§ 7° Se o contribuinte houver pago a este Município imposto 
devido a outro Município, terá direito à restituição ou à compensação, feita a prova 
do pagamento onde efetivamente devido. 

Art. 380 Não estando o processo devidamente instruído, 
deverá ser intimado o contribuinte, na forma do artigo 307 desta lei. 

§ 1° Feita a intimação, terá o contribuinte o prazo de 20 dias 
para completar a instrução. 

§ 2° Decorrido o prazo mencionado no § 1° deste artigo sem 
que o interessado tenha atendido à intimação, o pedido será arquivado. 

Art. 381 A competência para decidir sobre pedido de 
restituição é a mesma estabelecida nesta lei para o processo contencioso. 

Art. 382 Não será admitido pedido de restituição de tributo 
cuja exigência já tenha sido objeto de decisão definitiva na esfera administrativa. 
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Seção IV 

Exonerações Tributárias 

Art. 383 O Município, visando implementar políticas 
administrativas específicas, nos casos em que não for proibido pela Constituição ou 
Leis Gerais, mediante lei específica, poderá instituir benefício de isenção ou 
redução da base de cálculo, para vigência a tempo certo ou a tempo indeterminado. 

Art. 384 As exonerações tributárias por imunidade, não 
incidência e isenção, ficam condicionadas ao seu reconhecimento pelo Secretário 
Municipal de Finanças. 

§ 1° O pedido de reconhecimento de imunidade, não 
incidência, ou isenção será formalizado em requerimento endereçado ao Secretário 
Municipal de Finanças, e indicará a base legal que autoriza a concessão do 
benefício pretendido e será instruído com a documentação necessária a comprovar 
a condição de imune do requerente. 

§ 2° Para o reconhecimento da imunidade o contribuinte 
deverá atender a todas as condições definidas pela Constituição Federal. 

§ 3° O reconhecimento da imunidade e da não incidência 
tributária gera seus efeitos desde a data a que o contribuinte passou a fazer jus ao 
instituto. 

§ 4° O reconhecimento da isenção tributária se dá mediante 
publicação do ato retroagindo seus efeitos até a data de protocolização do 
requerimento. 

Art. 385 O reconhecimento da exoneração tributária não gera 
direito adquirido, tornando-se devido o tributo respectivo, corrigido monetariamente, 
se apurado que o beneficiado, prestou prova falsa ou, quando for o caso, deixou de 
utilizar o imóvel para os fins que lhe asseguraram benefício. 

Art. 386 Não estando o processo devidamente instruído, 
deverá ser intimado o contribuinte, na forma do artigo 312 desta lei. 

§ 1° Feita a intimação, terá o contribuinte o prazo de 20 dias 
para completar a instrução. 

§ 2° Decorrido o prazo mencionado no § 1° deste artigo sem 
que o interessado tenha atendido à intimação, o pedido será arquivado. 

Art. 387 Não será admitido pedido de imunidade, isenção e 
não incidência de tributo cuja exigência já tenha sido objeto de decisão definitiva na 
esfera administrativa. 
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Art. 388 O recurso contra indeferimento de pedido de 
reconhecimento de imunidade, isenção e não incidência compete ao CMC. 

Art. 389 As imunidades, isenções e não-incidências 
reconhecidas ou outorgadas na forma desta Lei não dispensam o cumprimento das 
obrigações acessórias. 

TITULO IV 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES (CMC) 

CAPÍTULO ÚNICO 

ORGANIZAÇÃO DO CMC 

Art. 390 O Conselho Municipal de Contribuintes será 
composto de: 
I — Uma Câmara Julgadora; 
II — Uma Instância Especial; 
III — Uma Secretaria Executiva 

§ 1° A Câmara Julgadora será composta por quatro (04) 
membros titulares e quatro (04) membros suplentes, sendo: 
I — Dois (02) Conselheiros titulares, representantes do Município, sendo um 
designado Presidente e outro Vice-Presidente, ambos com formação universitária, 
de livre escolha e :destituição dó Secretáricx de: Finanças; dentre servidores efetivo 
em exercício do cargo de Auditor dê Tríbulos na Seci-etaria Municipal de Finanças; 
II — Dois (02) Conselheiros Suplentes, representantes do Município, ambos com 
formação universitária em Direito, Contabilidade, Economia ou Administração, de 
livre escolha e destituição do Secretário de Finanças, dentre servidores efetivos em 
exercício na Secretaria Municipal de Finanças; 
III — Quatro (04) Conselheiros representantes dos Contribuintes, sendo dois (02) 
titulares e dois (02) suplentes, representantes das entidades Representativas de 
Classe, conforme definido em Regulamento. 

§ 2° A Instância Especial será composta pelo: 
I - Secretário Municipal de Finanças, que será o Presidente; 
II — Um representante da Câmara de Indústria e Comércio; 
III — Um Auditor de Tributos Municipais, conforme descrito no inciso I do parágrafo 
primeiro deste artigo, que não tenha participado da lide fiscal. 

§3° A Secretaria Executiva será composta por um servidor 
efetivo, conforme descrito no inciso II, do parágrafo primeiro deste artigo. 

§ 4° As ausências e os impedimentos dos Conselheiros 
Titulares serão supridos pelos Conselheiros Suplentes. Quando o impedido ou 
ausente for o Presidente e o Vice-Presidente, serão convocados os suplentes dos 

_ 	_ _ 
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representantes do Município, guiando assumir a presidência qualquer destes 
membros suplentes: " 

Art. 391 O funcionamento, as atribuições de funções, os 
procedimentos, e outras matérias pertinentes à organização e ao funcionamento do 
CMC serão objeto de regulamento. 

TITULO V 

PAGAMENTOS DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CAPITULO I 

PAGAMENTO 

Art. 392 O pagamento dos tributos municipais será procedido 
na rede de estabelecimentos bancários credenciados pelo Município, em seus 
postos avançados e correspondentes, e, excepcionalmente, na Tesouraria da 
Prefeitura Municipal, até a data de seu vencimento, sem qualquer acréscimo. 

Art. 393 No pagamento após o vencimento de qualquer 
crédito tributário, original ou parcelado, seu valor será atualizado monetariamente 
adotando-se como índice de sua atualização o índice Geral de Preços de Mercado 
— IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, Fluirão, ainda, incidentes sobre 
o valor atualizado do tributo: - 
I — multa moratória de vinte e cinco centésimos por cento (0,25%), por dia de 
atraso, até o limite de dez por cento (10%); 
II —juros moratórios de um por cento (1%) ao mês ou fração, incidentes a partir do 
primeiro dia subsequente ao do vencimento. 

§ 1° Na hipótese das multas de que tratam o artigo 290, § 1° 
desta Lei, a contar do primeiro dia do mês subsequente ao do lançamento, serão 
atualizados monetariamente e aplicados juros na forma do Inciso II do caput. 

§ 2° A atualização monetária e os demais acréscimos a que 
refere o caput incidem sobre qualquer crédito tributário em atraso, inclusive aqueles 
cuja cobrança esteja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o 
interessado houver depositado, em moeda, a importância questionada. 

§ 3° Sempre que incidindo atualização monetária, a aplicação 
de seu índice resultar em valor inferior ao valor nominal original será mantido este 
como valor do débito. 

§ 4° Se houve depósito apenas parcial do valor, a atualização 
monetária e os demais acréscimos a que refere o caput incidirá sobre o saldo não 
depositado. 

§ 5° O valor do depósito, se devolvido por terem sido julgados 
procedentes impugnações, recursos ou medidas judiciais, será atualizado 
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monetariamente, em consonância com as disposições desta Lei, cessando a 
atualização automaticamente no prazo de trinta (30) dias contados da regular 
notificação do contribuinte para receber a importância. 

§ 6° A imposição de penalidades não ilide o pagamento 
integral do crédito tributário. 

Art. 394 Na hipótese de pagamento de tributo fora do prazo 
sem os acréscimos legais, ou com acréscimo insuficiente, o valor do pagamento 
efetuado será rateado proporcionalmente entre o valor do principal corrigido, a 
multa e os juros, que compõem o valor de crédito tributário, ficando em aberto o 
saldo também proporcionalmente dividido entre os itens que compõem a parcela. 

Art. 395 O crédito tributário relativo aos tributos cuja lei 
específica assim o definir, inscrito ou não em dívida ativa, poderá ser parcelado em 
até sessenta (60) vezes, obedecido o seguinte critério: 
I — para pagamentos em até trinta e seis (36) meses, mediante deferimento do 
Departamento de Fiscalização Tributária. 

II — para pagamentos em quantidade de parcelas superior a trinta e seis (36) e não 
superior a sessenta (60), mediante deferimento do Secretário Municipal de 
Finanças; 

III — o valor de cada uma das parcelas não poderá ser inferior: 
a) a 01 (uma) URM para débitos do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU). 
b) a 02 (duas) URM's para os débitos relativos aos demais tributos. 

IV — Para apuração do valor a parcelar deverá ser adotado o valor total devido, com 
seus respectivos acréscimos legais, dividido em tantas parcelas quantas forem a 
opção do contribuinte, observado o disposto nos incisos anteriores; 

V — cada parcela vincenda será composta do valor que resultar a fórmula do inciso 
anterior, acrescido de correção monetária pelo índice de atualização definido no 
artigo 392 desta Lei e juros de 1% ao mês; 

VI — o atraso no pagamento da parcela implica na incidência de juros de mora, 
correção monetária e multa na forma como definida no artigo 392 desta Lei, "caput" 
e seus incisos, desta Lei. 

§ 1° A concessão. de:parceiamento de tributos será sempre 
em parcelas mensais e consecutivas, ficando condicionado o deferimento a que: 
I — o sujeito passivo firme Termo de Confissão de Dívida irrevogável e irretratável 
reconhecendo o valor da dívida com seus acréscimos legais e comprometendo-se a 
pagá-la na forma da lei que autoriza o parcelamento, conforme definido em 
regulamento. 
II — o sujeito passivo pague no ato a primeira parcela; 

• 
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III — o sujeito passivo renuncie ao direito de toda e qualquer defesa, administrativa 
ou judicial, em relação ao débito parcelado. 

§2° A inadimplência de três (03) parcelas, consecutivas ou 
não, ensejará a antecipação do vencimento de todas as demais, com o 
prosseguimento da cobrança da dívida tributária, independente de nova notificação 
ao sujeito passivo. 

§3° O contribuinte em atraso poderá retomar seu 
parcelamento desde que para tanto coloque em dia as parcelas atrasadas, com os 
acréscimos cabíveis, e siga pagando corretamente as parcelas vincendas, bem 
como providencie o pagamento de eventuais custas processuais e honorários 
advocatícios caso o débito esteja ajuizado. 

§ 4° O contribuinte em atraso poderá, ainda, uma única vez, 
requerer o reparcelamento do saldo da dívida de parcelamento inadimplido, 
devendo firmar novo termo de confissão de dívida, que deverá respeitar as regras 
contidas no §1° deste artigo. 

Art. 396 Se já em tramitação a execução fiscal, na concessão 
do parcelamento será incluído o percentual de dez por cento (10%) de honorários 
advocatícios e se dará notícia ao juízo, requerendo o arquivamento administrativo 
do processo, pelo tempo do parcelamento. 

§ 1° Se, por inadimplência de parcelas, foi antecipado o 
vencimento das demais, e o sujeito passivo não pagou o valor no prazo fixado, será 
noticiado ao juízo requerendo o desarquivamento do processo e o seguimento da 
ação de execução. 

§ 2° Adimplindo integralmente o parcelamento, será noticiado 
nos autos do processo o pagamento integral da dívida, sendo da responsabilidade 
do sujeito passivo o pagamento de todos os encargos judiciais decorrentes do 
ajuizamento da execução, restituindo-se à Fazenda Municipal os valores por ela 
desembolsados a esse título. 

Art. 397 Ficam prorrogados para o primeiro dia útil 
subsequente o término do prazo de pagamento dos tributos que recaírem em dia 
que não seja de expediente normal da rede bancaria autorizada e da Secretaria 
Municipal de Finanças. 

CAPÍTULO II 

DIVIDA ATIVA 

Art. 398 Constitui Dívida Ativa Tributária do Município a 
proveniente de crédito de natureza tributária, que estiver regularmente inscrita na 
Secretaria Municipal de Finanças, depois de esgotados os prazos de pagamento de 
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que trata esta lei ou por decisão final proferida em processo administrativo-
tributário. 

Parágrafo Único. A Dívida Ativa abrange atualização 
monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato. 

Art. 399 A inscrição do crédito tributário em dívida ativa far-se-
á após o término do prazo fixado para pagamento. e, obrigatoriamente, até o dia 31 
de dezembro do exercício em que ocorrer o vencimento do prazo de pagamento. 

§ 1° A inscrição, que se constitui no ato de controle 
administrativo da legalidade, será feita por órgão da Secretaria Municipal de 
Finanças, em livro próprio, que poderá ser eletrônico, após apurar a liquidez e 
certeza do crédito, mediante lavratura do Termo de Inscrição de Dívida Ativa no 
livro próprio. 

§ 2° A escolha pelo livro eletrônico de Inscrição de Dívida 
Ativa obedecerá aos requisitos de segurança definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), caso em que, além das informações 
obrigatórias previstas no artigo 202 e seu parágrafo único da Lei n. 5.172, de 
25/10/1966 (Código Tributário Nacional) e artigo 2°., §§ 5°. e 6°. da Lei n. 6.830, de 
22/09/1980 (Lei das Execuções Fiscais), deverá conter a assinatura digital no 
padrão ICP/Brasil para garantia de autenticidade, confidencialidade, integralidade e 
não-repúdio. 

§ 3° A certidão de Dívida Ativa conterá o endereço atualizado 
do devedor, constante no cadastro municipal, e será acompanhada de inventário 
dos bens imóveis cadastrados no Município para fins de IPTU em seu nome, ou no 
nome de seu titular, de seus sócios com poder de gerência ou de seus diretores, 
quando a administração deles tiver conhecimento. 

§ 4° A Certidão de Dívida Ativa poderá ser preparada e 
numerada por processo manual, mecânico, ou eletrônico, respeitados, neste caso 
os requisitos legais de segurança vinculados ao ICP Brasil. 

Art. 400 Fica o Poder Executivo dispensado da emissão da 
Certidão de Dívida Ativa e da promoção da execução quando a soma dos débitos 
do mesmo contribuinte for igual ou inferior a dez (10) URM's. 

Parágrafo Único. Constatada a existência de mais de uma 
inscrição em dívida ativa relativamente ao mesmo contribuinte, mesmo que os 
valores individuais não totalizem o valor definido no "caput", serão expedidas as 
Certidões relativas a todos eles, que serão encaminhadas à Procuradoria Jurídica. 
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CAPITULO 111 

EXECUÇÃO JUDICIAL 

Art. 401 Antes das providências da cobrança executiva da 
Dívida Ativa Tributária poderá ser intentada a cobrança amigável do crédito 
tributário pela Procuradoria Jurídica municipal. 

Art. 402 Para efeito de cobrança executiva, nos trinta (30) 
dias seguintes à inscrição em Dívida Ativa serão emitidas as certidões de dívida 
ativa (CDA) e remetidas à Procuradoria Jurídica municipal. 

Parágrafo Único. Sempre que conveniente, havendo mais de 
uma certidão de Dívida Ativa relativa ao mesmo contribuinte, a Procuradoria 
Jurídica do Município poderá reuni-Ias em um único procedimento judicial, ficando 
livre para, motivadamente, não promover a reunião. 

Art. 403 No caso de execução judicial, ao crédito tributário 
serão acrescidos, quando for o caso, as custas judiciais e os honorários 
advocatícios. 

TITULO -V1 

CERTIDÕES DE REGULARIDADE 

CAPITULO I 

CERTIDÕES 

Art. 404 A prova de regularidade fiscal perante o Fisco 
Municipal será feita por Certidão que poderá ser: 
I — Certidão de Regularidade Fiscal, que abrange todas as finanças municipais, 
tributárias e não tributárias; 
II — Certidão Negativa de Débito específica de determinado tributo, que referirá 
exclusivamente o tributo a que se refere. 

§ 1° A Certidão de Regularidade Fiscal deverá ser utilizada 
pelo contribuinte para participação em licitação e contratação com o poder público, 
obtenção de licença para construção, parcelamento do solo, e exercício de 
atividade. 

§ 2° A Administração Fazendária, mediante instrução 
normativa poderá criar procedimento para que a certidão negativa seja requerida e 
fornecida por via de internet, caso em que providenciará na preservação do sigilo, 
integridade e confidencialidade de seu conteúdo mediante processos que garantam 
a segurança das informações. 
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§ 3° Na impossibilidade da emissão da CND, via internet, o 
interessado deverá comparecer junto a Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 405 Conceder-se-á Certidão Positiva de Débitos, com 
efeito de Negativa, ao contribuinte que, mesmo possuindo débitos perante o 
Município, esteja com o pagamento em dia de seus tributos e dos valores de 
prestações relativas a parcelamentos concedidos, bem como quando possuir 
débitos tributários suspensos. 

Art. 406 A Certidão Negativa de Débito e a Certidão Positiva 
de Débitos, Com Efeito de Negativa, será sempre expedida nos termos em que 
tenha sido requerida e será fornecida no menor tempo possível, respeitado o prazo 
máximo de dez (10) dias da data da entrada do requerimento no protocolo geral. 

Art. 407 O Município e. seus órgãos da administração indireta 
não celebrará contrato ou aceitará proposta em licitação pública sem que o 
contratante ou proponente faça prova, por certidão, de sua regularidade fiscal 
perante a Fazenda Municipal. 

Art. 408 A Certidão Negativa de Débito ou a Certidão Positiva 
com Efeitos de Negatiya expedida, com dolo:ou fraude, : que contenha erro contra a 
Fazenda Pública, respOriSaijitiza pessoairrierite:O:fünèioriário 'que a expedir, Pelo 
crédito tributário e juros de mora acrescidos, sendo, de imediato, aberto inquérito 
administrativo nos termos da Lei Municipal própria. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não exclui a 
responsabilidade criminal e funcional que no caso couber. 

Art. 409 A certidão negativa fornecida não exclui o direito da 
Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados, 
nela ressalvando-se tal condição. 

CAPÍTULO II 

CERTIDÃO NARRATÓRIA 

Art. 410 A certidão narratória será fornecida mediante 
requerimento do interessado e conterá obrigatoriamente: 
I - data do início e o tipo de atividade exercida pelo contribuinte; 
II - data dos pagamentos; 
III - discriminação dos demais elementos constantes do cadastro fiscal. 

Parágrafo. Único. A certidão narratória de que trata o "caput" 
não poderá ser expedida paidíattrierite; mas ;:-abrangendo todo -. o .período de 
inscrição do contribuinte, pessoa física ou jurídica. 
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TITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 411 O Poder Executivo poderá celebrar convênios, 
acordos ou quaisquer outras formas de contrato, com qualquer órgão da 
administração direta ou indireta federal, estadual, distrital ou municipal, para 
atuação de forma integrada na ação fiscalizadora, que visem ao combate à 
sonegação e ao aumento da arrecadação, inclusive através do compartilhamento 
de cadastros, arquivos e de troca de informações fiscais. 

Parágrafo :  -Único Firadé o > convênio, deverá ser 
encaminhada cópia do mesmo à Câmara de Veréadores para conhecimento do 
Poder Legislativo, tudo conforme o artigo 116 da Lei 8.666/93. 

Art. 412 Fica o Poder Executivo também autorizado a celebrar 
convênios, acordos ou quaisquer outras formas de contrato, com entidades 
representativas de prefeituras municipais, suas federações agregadoras e suas 
confederações, buscando a atuação de forma integrada de que trata o artigo 410 
desta Lei. 

Art. 413 A autoridade administrativa municipal poderá 
requisitar o auxílio da força pública federal e estadual, quando vítima de embaraço 
ou desacato, no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação de 
medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em 
lei como crime ou contravenção. 

Art. 414 É estendida ao servidor municipal competente para 
fiscalizar e efetuar o lançamento tributário a competência para o lançamento 
também das multas de caráter administrativo decorrentes do poder de polícia da 
administração municipal e das demais multas administrativas da competência da 
Administração Municipal, exceto as relativas à aplicação da legislação de trânsito, 
da legislação ambiental e da legislação de saúde. 

Parágrafo Único. Aplica-se ao lançamento de que trata o 
caput os mesmos procedimentos adotados para o lançamento dos tributos. 

Art. 415 É estendida à Dívida Ativa não Tributária o 
tratamento dado à Dívida Ativa Tributária previsto no Capítulo II do Título V do Livro 
V desta Lei. 

Parágrafo Único. Constitui Dívida Ativa Não Tributária do 
Município a proveniente de crédito de natureza não tributária, que estiver 
regularmente inscrita na Secretaria Municipal de Finanças, depois de esgotados os 
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prazos de pagamento de que trata esta lei ou por decisão final proferida em 
processo administrativo-tributário. 

Art. 416 Como padrão de referência naquilo que a lei definir, 
adotar-se-á a Unidade de Referência Municipal (URM) que será atualizada pela 
variação anual civil do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, da Fundação 
Getúlio Vargas - FGV, nos termos desta lei, partindo do valor de R$ 92,80 (Noventa 
e dois reais e oitenta centavos) para o ano de 2013. 

Art. 417 O Secretário Municipal de Finanças, por proposição 
das autoridades julgadoras ou quando for de sua responsabilidade decidir, poderá, 
atendendo às características pessoais ou materiais do caso: 
I - reduzir ou dispensar, por equidade, multas por infrações formais; 
II - reduzir, por equidade, as multas por infrações tributárias materiais, até o grau 
correspondente às privilegiadas, desde que não tenha havido dolo, fraude ou 
simulação. 

§ 1° A autorização contida no item II não impede a reabertura 
dos prazos para que o contribuinte possa beneficiar-se das reduções por 
desistência de impugnação. 

§ 2° Os prazos de que trata o parágrafo anterior serão 
contados, na hipótese de sua reabertura, a partir da notificação do despacho 
concessório. 

Art. 418 Até que seja editado o Regulamento de que trata a 
presente Lei, fica mantida a eficácia das normas regulamentadoras da legislação 
tributária anterior, naquilo que não conflitarem com a atual, bem como de todos os 
atos e procedimentos fiscais efetivados, inclusive autorizada a manutenção dos 
cadastros fiscais. 

Art. 419 O Poder Executivo manterá em seu sítio de internet 
uma página do Conselho Municipal de Contribuintes (CMC), cujas informações nela 
postadas serão de responsabilidade do próprio Conselho. 

LIVRO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 420 O Chefe do Poder Executivo poderá delegar ao 
Secretário Municipal de Finanças atribuições relativas à normatização das 
obrigações acessórias e a definição de datas para o pagamento do imposto predial 
e territorial urbano. 

Art. 421 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de cento e oitenta (180) dias, contados da data de sua entrada em vigor. 
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§ 1° Enquanto não regulamentada a presente lei, continuarão 
sendo adotadas as práticas formais vigentes na data de sua publicação, em tudo 
que com ela não conflite. 

§ 2° É acolhido, naquilo que não conflita com a presente Lei, 
o Decreto n° 7.927 de 20/07/2012 que regulamenta o Conselho de Contribuintes. 

Art. 422 O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias após a aprovação da presente Lei, promoverá a revisão dos valores em aberto 
e não constituídos, bem como créditos tributários, inclusive aqueles inscritos em 
divida ativa, com vista ao cancelamento dos valores que tenham sido alcançados 
pela decadência ou prescrição. 

Parágrafo único. A revisão de que trata este artigo será 
procedida pela Secretaria Municipal de Finanças e deverá ser documentada em 
expediente administrativo. 

Art. 423 Revogam-se os Arts. 1° a 220; o "caput" do art. 221; 
o art. 222; os arts. 225 e 226; e o "caput" do art. 231, todos da Lei Complementar 
Municipal n. 106, de 27/12/2006; os incisos I, II e III do artigo 5° e o artigo 7°, ambos 
da Lei Municipal n. 4.667, de 01/09/2009; a Lei Complementar Municipal 91 de 
03/10/2005; e a Lei Complementar Municipal n., 162, de 22-09-2010. 

Art. 424 A presente lei entra em vigor no primeiro dia do 
exercício seguinte à sua publicação. 

Parágrafo Único. Se a contagem de noventa (90) dias da data 
da publicação ultrapassar o primeiro dia do exercício seguinte, esta lei entrará em 
vigor na data em que completar os noventa (90) dias. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 
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